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RESUMO 

 

PENNA-DE-CARVALHO, Aline. Fatores de proteção e de risco em estudantes do 6º ano 

do ensino Fundamental a partir das Teorias bioecológica e da Resiliência. 2021. 179 f. 

Tese (Doutorado em Psicologia Social) – Programa de Pós-graduação em Psicologia Social, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

Os contributos da investigação integrada ao modelo bioecológico e da resiliência 

demonstram a importância de entender como fatores de proteção e de risco de diferentes 

sistemas podem influenciar o ajustamento acadêmico e pessoal de estudantes, em particular os 

que podem pertencer a grupos em situação particularmente vulnerável. O estudo transversal 

com delineamento prospectivo teve como objetivo geral investigar fatores de proteção e de 

risco em estudantes do 6º ano. Os objetivos específicos foram: (1) Investigar a relação entre 

habilidades sociais, suporte do ambiente familiar, clima escolar, estressores escolares, 

discriminação cotidiana e indicadores de ajustamento no 6º ano; (2) Testar um modelo de 

predição para autoeficácia acadêmica e geral, considerando como preditores as características 

sociodemográficas, os indicadores de proteção e os indicadores de risco; (3) Investigar se existe 

diferença entre habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e clima escolar conforme 

características sociodemográficas; (4) Caracterizar diferentes perfis de ajustamento 

psicossocial de estudantes, considerando fatores de risco, proteção e indicadores de 

ajustamento. Participaram do estudo 448 alunos que frequentavam o 6º ano de cinco escolas 

públicas da rede municipal que responderam: (1) Subescala de Autoeficácia para Desempenho 

Acadêmico; (2) Escala de Autoeficácia Geral; (3) Inventário de Habilidades Sociais para 

Adolescentes (versão Breve); (4) Inventário de Estressores Escolares; (5) Questionário do 

Clima Escolar; (6) Questionário de Transição Escolar; (7) Escala da Percepção Infantil dos 

Suportes do Ambiente Familiar; (8) Questionário de Discriminação Cotidiana; (9) Questionário 

com informações sociodemográficas. Foram verificadas as qualidades psicométricas dos 

instrumentos e realizadas análises descritivas e paramétricas. Os resultados da correlação 

identificaram que a autoeficácia acadêmica se correlacionou positivamente com as crenças de 

autoeficácia geral e com os indicadores de proteção. Já as crenças de autoeficácia geral, além 

de se correlacionarem positivamente com os indicadores de proteção, se correlacionou 

negativamente com os indicadores de risco; Os resultados da regressão hierárquica mostraram 

que o modelo final para crenças de autoeficácia acadêmica explicou 9% da variação e para as 

crenças de autoeficácia geral explicou 18%; Os resultados da MANOVA indicaram que os 

meninos apresentaram valores significativamente mais elevados de autocontrole e abordagem 

afetiva do que as meninas. Já os alunos que não tinham reprovado apresentaram valores 

significativamente mais altos de suporte afetivo do que os alunos que já tinham reprovado; A 

análise de clusters identificou dois perfis distintos, um vulnerável e um resiliente. O presente 

estudo pode contribuir para a compreensão de como as influências de algumas variáveis 

pessoais e contextuais influenciam os resultados acadêmicos e podem gerar mais oportunidades 

protetivas do que riscos, além de processos de resiliência. Esses resultados poderão ser 

utilizados em programas de intervenção com alunos, seus familiares e professores. 

 

Palavras-chave: Ensino Fundamental. Adolescente. Fatores de proteção. Fatores de risco. 

  



 

ABSTRACT 

 

PENNA-DE-CARVALHO, Aline. Protection and risk factors in 6th grade students from 

the bioecological and resilience theories. 2021. 179 f. Tese (Doutorado em Psicologia 

Social) – Programa de Pós-graduação em Psicologia Social, Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

The contributions of integrated research to the bioecological and resilience model 

demonstrate the importance of understanding how protective and risk factors of different 

systems can influence the academic and personal adjustment of students, particularly those who 

may belong to groups in a particularly vulnerable situation. This cross-sectional study with a 

prospective design aimed to investigate protective and risk factors in 6th graders.  The specific 

objectives were: (1) To investigate the relationship between social skills, support from the 

family environment, school climate, school stressors, everyday discrimination and adjustment 

indicators in the 6th grade; (2) Test a prediction model for academic and general self-efficacy, 

considering sociodemographic characteristics, protection indicators and risk indicators as 

predictors; (3) Investigate whether there is a difference between social skills, support from the 

family environment and school climate according to sociodemographic characteristics; (4) 

Characterize different profiles of psychosocial adjustment of students, considering risk factors, 

protection and adjustment indicators. A total of 448 students attending the 6th grade of five 

public schools in the municipal network participated in the study. They answered: (1) Academic 

Self-Efficiency Subscale; (2) Scale of Generalized Self-efficacy; (3) Inventory of Social Skills 

for Adolescents (Short version); (4) Inventory of School Stressors; (5) School Climate 

Questionnaire; (6) School Transition Questionnaire; (7) Scale of Childhood Perception of 

Support for the Family Environment; (8) Daily Discrimination Scale; (9) Questionnaire with 

demographic information. The psychometric qualities of the instruments were verified and 

descriptive and parametric analyzes were carried out. The correlation results identified that 

academic self-efficacy was positively correlated with general self-efficacy beliefs and with 

protective indicators. On the other hand, general self-efficacy beliefs, in addition to being 

positively correlated with protection indicators, were negatively correlated with risk indicators; 

Hierarchical regression results showed that the final model for academic self-efficacy beliefs 

explained 9% of the variation and for general self-efficacy beliefs explained 18%; MANOVA 

results indicated that boys had significantly higher self-control and affective approach values 

than girls. On the other hand, students who had not failed had significantly higher values of 

affective support than students who had already failed; Cluster analysis identified two distinct 

profiles, one vulnerable and one resilient. This study can contribute to the understanding of how 

the influences of some personal and contextual variables influence academic results and can 

generate more protective opportunities than risks, in addition to processes of resilience. These 

results can be used in intervention programs with students, their families and teachers. 

 

Keywords: Elementary School. Adolescent. Protective factors. Risk factors. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Iniciei o doutorado no mês em que meu esposo faleceu. Em fevereiro de 2018, vi minha 

vida tomar um rumo totalmente inesperado, mas em meio a dor da separação e da ausência que 

o luto causava, encontrei no meu grupo de pesquisa o suporte que eu necessitava para continuar 

com esta etapa. Sempre tive o incentivo do Thiago em minhas decisões acadêmicas, e optar por 

começar o doutorado, fez com que decidíssemos postergar uma possível gravidez, o que me 

causou grande culpa inicialmente. Hoje não me arrependo mais das decisões tomadas, no 

entanto, entendi que apesar da dor, consegui gerar frutos, mesmo que diferentes daquilo que 

imaginávamos. Durante minha trajetória de vida construí amizades e laços eternos, aprendi a 

sorrir mesmo com dor, percebi que precisava florescer e desistir não seria uma opção, mesmo 

querendo muitas vezes. Sobreviver virou uma prioridade, mesmo que fosse um dia de cada vez. 

Apesar do cenário adverso, muitas coisas aconteceram nesses quatro anos de 

doutoramento. No final de 2019, após a coleta de dados, fiz uma viagem humanitária ao Iraque, 

onde consegui ressignificar minha perda e decidi que não sobreviveria apenas, mas encontraria 

um propósito de vida para buscar todas as manhãs, acreditando que mesmo sentindo na pele a 

dor amargurada, a vida nos concede a oportunidade de continuar vivendo e seguindo. Assim, 

através da minha vida e profissão, opto por fazer do mundo um lugar melhor para se viver. Pois, 

como diria Saramago, a nossa única defesa contra a morte é o amor.  

Em 2020, quando a pandemia começou eu estava em Portugal, fazendo meu doutorado 

sanduíche na Universidade do Porto. A ideia inicial era ficar três meses e fazer a disciplina de 

estatística, concomitante a isso, trabalharia nos dados da coleta do 6º ano. No entanto, a 

interrupção do tráfico aéreo me forçou a remarcar o voo, fazendo com que eu ficasse mais um 

mês. Durante esse período finalizei a disciplina de forma remota, e tratei todos os dados 

estatísticos, além de iniciar a escrita do primeiro artigo da tese. Chegando ao Brasil, 

submetemos o artigo que foi aprovado em junho de 2021. 

Minha pesquisa, inicialmente, tinha como objetivo investigar, a partir de um estudo 

longitudinal, o percurso escolar de estudantes na transição escolar do 6º para o 7º ano, 

considerando variáveis que integravam o modelo bioecológico. Entretanto, a pandemia da 

Covid-19 impossibilitou a coleta do 7º ano, nos forçando mais uma vez a mudar aquilo que 

estava previsto. Por isso nos apropriamos da perspectiva da resiliência e adaptamos o estudo. 

Infelizmente a coleta não poderia ser mais feita. Logo, passamos a reconstruir a tese, que passou 

a avaliar fatores de proteção e de risco em estudantes do 6º ano a partir das teorias bioecológica 

e da resiliência. 
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Durante esses quatro anos conseguimos algumas parcerias, fazendo com que eu 

participasse de mais cincos artigos, além dos dois que foram escritos com base nos resultados 

da tese. Participei de congressos, palestras, fizemos muitas oficinas e assim o tempo passou. 

Lutei contra os meus gigantes e mais uma vez descobri a força que temos quando nos 

apropriamos de um suporte social que não nos abandona. Descobri que os nossos recursos, 

sejam eles pessoais ou relacionais, são fundamentais para alcançarmos os nossos propósitos de 

vida e, como diria Alice Queiroz, eu sei que ainda tenho flores por colher, o céu por alcançar e 

caminhos por percorrer.  
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INTRODUÇÃO 

 

O 6º ano, início da trajetória dos anos finais do Ensino Fundamental (EF), é uma etapa 

caracterizada por diversas alterações psicossociais que podem ocasionar dificuldades e 

expectativas nos estudantes (Costa & Fleith, 2019; Cassoni, Penna-de-Carvalho, Leme, 

Marturano, & Fontaine, no prelo). É nessa fase, muita vezes situada, entre os dez e treze anos, 

que os adolescentes passam por mudanças físicas e cognitivas relevantes, além de coincidir com 

mudanças nos relacionamentos interpessoais, envolvendo a família e o grupo de pares (Lanson 

& Marcotte, 2012; Steinberg & Collins, 2011). Além disso, o 6º ano do EF pode levar tanto a 

desfechos positivos (Maltais, Duchesne, Ratelle, & Feng, 2017) quanto negativos (Hoigaard, 

Kovac, Overby, & Haugen, 2015), que podem resultar em dificuldades de adaptação em vários 

domínios (Cassoni, Marturno, Fontaine, & Leme, 2020; Costa et al., 2016; Sabatine, Lippold, 

& Kainz, 2017). 

No que diz respeito à adolescência, a Organização Mundial da Saúde (OMS) a define 

como um período biológico, psicológico e social compreendido entre 10 e 19 anos (WHO, 

2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) limita esse período entre 12 e 18 anos 

(Lei n. 8.069, 1990). Cerqueira-Santos, Neto e Koller (2014) acrescentam que a adolescência 

está relacionada a uma fase social e psicológica do ciclo vital do que propriamente vinculada e 

definida por idades numéricas (Cerqueira-Santos et al., 2014). Dessa maneira, a adolescência 

pode ser vista como uma transição ecológica que transcende à entrada na puberdade, embora 

as mudanças biológicas possam influenciar o processo (Cerqueira-Santos et al., 2014; 

Rodriguez & Damásio, 2014). Portanto, os desafios que se colocam a estes adolescentes que 

fazem a passagem para o novo ciclo passa pela adaptação a novas estruturas físicas, ambientais, 

físicas e psicológicas (Cassoni et al., 2020; Schoen-Ferreira, Aznar-Farias, & Silvares, 2010).  

Em um novo contexto escolar, os estudantes buscam se adaptar as demandas acadêmicas 

e interpessoais próprias. Algumas vezes, em ambientes diferentes ao que estavam habituados, 

quando ocorre mudança de escola (Cassoni et al., no prelo; Paula, Praci, Santos, Pereira, & 

Esper, 2018). Os determinantes sociais, como as interações que os adolescentes conseguem 

estabelecer com o ambiente, familiares e pares interferem em suas trajetórias (Cassoni et al., no 

prelo; Costa et al., 2016; Symonds & Galton, 2014). Por esse motivo, as relações interpessoais 

e as características biopsicossociais dos alunos podem influenciar os desfechos e levar a 

resultados diferenciados no desenvolvimento socioemocional durante a passagem para os anos 

finais do EF (Metsäpelto et al., 2017; Sabatine et al., 2017). 
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Sabe-se que os anos finais do EF pode ser uma etapa para a promoção de 

relacionamentos interpessoais positivos juntamente com a existência de políticas públicas 

eficazes. No entanto, a forma como os estudantes percebem o suporte do ambiente familiar, dos 

professores e pares se torna fundamental para isso ocorrer (Fernandes, Leme, Elias, & Soares, 

2018; Franco & Rodrigues, 2018). Em seu conjunto, esses fatores influenciam as crenças de 

autoeficácia, pois geralmente os alunos com baixo desempenho acadêmico se sentem 

desvalorizados dentro do ambiente escolar (Alcantara et al., 2019). 

Os fatores de proteção, tais como suporte do ambiente familiar e habilidades sociais, 

podem amparar a vida dos adolescentes ao longo da trajetória acadêmica promovendo processos 

de resiliência e prevenindo resultados negativos que poderiam levar ao uso de substâncias 

psicoativas e comportamentos antissociais (Alcantara, et al., 2019; Maltais et al., 2017). Assim, 

os desfechos positivos surgem quando a percepção positiva dos contextos favorece um clima 

escolar capaz de promover habilidades sociais e fortalecimento de crenças de autoeficácia 

(Maltais et al., 2017).  

Em relação aos desfechos negativos, esses podem ocorrer devido à presença de maior 

exposição aos fatores de risco, como um ambiente competitivo, maior ansiedade frente às 

tarefas acadêmicas, problemas de comportamento, desmotivação e estresse devido à puberdade 

(Kim, Oesterle, Catalano, & Hawkins, 2015). Essas condições podem levar a evasão escolar, 

proporcionar baixo desempenho acadêmico e diminuição do bem-estar (Correia-Zanini, 

Marturano, & Fontaine, 2016; Crepaldi, Correia-Zanini, & Marturano, 2017).  

No contexto escolar, fatores de proteção podem minimizar a influência de fatores de 

risco auxiliando o estudante a enfrentar as adversidades, o que por sua vez geram processos de 

resiliência (Oliveira-Junior, 2018; Vargas, 2009). A proteção não elimina os fenômenos 

psicológicos e fisiológicos presentes numa situação estressante, que é comum na trajetória 

acadêmica; no entanto, a forma como os alunos enfrentarão os desafios podem alterar o rumo 

da vida do indivíduo, proporcionando aquisição de habilidades pessoais para uma vida mais 

saudável (Crepaldi et al., 2017). Por isso, investir na redução dos fatores de risco e na 

potencialização de fatores de proteção pode proporcionar um desenvolvimento mais positivo 

durante os anos finais do EF. 

Apesar da maior parte dos estudos nacionais terem priorizado os anos iniciais (Correia-

Zanini et al., 2016; Dias & Campos, 2015; Martinati & Rocha, 2015), notam-se já algumas 

pesquisas no contexto brasileiro que têm procurado investigar a trajetória acadêmica nos anos 

finais (Cassoni et al., 2020; Fernandes et al., 2018; Jovarini, Leme, & Correia-Zanini, 2018; 

Penna-de-Carvalho, Leme, Coimbra, & França, no prelo). Tais informações mostram-se como 
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prioridade, pois saber quais aspectos pessoais e sociais funcionam como elementos protetivos 

e promotores do desenvolvimento positivo dos educandos, é uma maneira eficaz de auxiliá-los 

em sua formação escolar e socioemocional (López et al., 2017; Polleto & Koller, 2008). 

Os dados do Censo Escolar obtido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

(INEP, 2020) mostraram que as maiores taxas de distorção da rede pública são encontradas no 

6º, 7º e 8º ano do EF, com 26,1%, 26,9% e 25,6%, respectivamente. Assim, a trajetória dos 

alunos nos anos finais do EF se torna irregular, principalmente no que tange a rede pública de 

ensino, o que aumenta o número de evasão e abandono escolar1 (INEP, 2020). Dessa maneira, 

futuros estudos devem promover o desenvolvimento das competências pessoais e sociais, uma 

vez que são fundamentais para o desenvolvimento da autonomia e processos de resiliência em 

adolescentes, através da intervenção de programas, proporcionando aos alunos ultrapassar as 

vulnerabilidades e dificuldades acadêmicas e de vida (Haack, Vasconcellos, Pinheiro, & Prati, 

2012; Neal, Rice, Ng-Knight, Riglin, & Frederickson, 2016).  

A presente tese teve como objetivo investigar fatores de proteção e de risco em 

estudantes do 6º ano. Dessa forma, no Capítulo 1 são analisados aspectos estruturais 

relacionados aos anos finais do EF no contexto nacional e os fatores que influenciam o 

desenvolvimento dos estudantes, como o sexo, cor e histórico de reprovação. Com isso, nesse 

capítulo, objetivou-se identificar o funcionamento do EF que pode influenciar os processos de 

ensino-aprendizagem e indicadores de processos de evasão e abandono escolar. 

No Capítulo 2 é apresentada a fundamentação teórica da tese, que consiste na Teoria 

Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH), além de alguns conceitos relacionados à 

visão ecológica social da Resiliência que foca fatores e processos que conduzem ao 

desenvolvimento humano e a relação com as variáveis do presente estudo. O objetivo do 

capítulo foi identificar os aspectos que podem ser favorecidos ou não pelas relações 

interpessoais na escola, assim como são descritos alguns fatores de risco e de proteção 

relacionados aos estudantes dos anos finais do EF. 

No Capítulo 3 são apresentadas as variáveis selecionadas para este estudo do 

componente Pessoa da TBDH, a saber, as habilidades sociais e as crenças de autoeficácia 

enquanto fatores de proteção de estudantes durante a trajetória acadêmica. O objetivo do 

capítulo foi caracterizá-las como fonte de recurso e força, visto que, as características dos alunos 

influenciam o engajamento nos processos proximais, a interação face a face entre pessoas, 

objetos e símbolos. 

 
1  Evasão se refere quando os alunos não se matriculam no próximo ano letivo ou ciclo escolar. Abandono 

escolar ocorre quando os alunos deixam de frequentar a escola durante o ano letivo. 
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No Capítulo 4, são analisados o clima escolar, suporte do ambiente familiar, estressores 

escolares e discriminação enquanto componentes do Processo e Contexto na transição escolar 

dos adolescentes. Tendo em vista as  interações com os contextos, sob a perspectiva pessoal, 

abarcando a perspectiva teórico-metodológica, objetivou-se evidenciar a vinculação entre os 

sistemas envolvidos, como microssistema escola e microssistema família que poderiam limitar 

ou propiciar o desenvolvimento dos alunos nos anos finais do EF. 

Na sequência, o Capítulo 5 articula a TBDH e a teoria da Resiliência, compreendendo 

como fatores de proteção (habilidades sociais, o suporte do ambiente familiar e o clima escolar) 

e de risco (os estressores escolares e a discriminação cotidiana) influenciam as crenças de 

autoeficácia acadêmica e geral durante os anos finais do EF.  

Posteriormente, apresenta-se a Justificativa. Na sequência, são descritos o Método, os 

Resultados e a Discussão. Assim, o estudo em questão configura-se uma pesquisa tranversal de 

abordagem quantitativa que investigou os fatores de proteção e de risco em alunos do 6º ano do 

EF.  
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1  O INÍCIO DA TRAJETÓRIA NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

  Os estudantes vivenciam diferentes transições ao longo de sua trajetória escolar que 

geralmente interferem em seu desempenho acadêmico. A transição escolar para os anos finais 

do EF a partir do 6º ano, comum a quase todos os adolescentes, é uma das transições mais 

difíceis que eles têm de enfrentar (Oliveira-Junior, 2018). A dificuldade de ajustamento pode 

ocorrer durante o início da puberdade concomitante à adaptação as novas demandas escolares. 

Contudo, a concepção estressante desse período pode ser suavizada quando esse momento de 

vida influencia de forma positiva o desenvolvimento dos estudantes (Eccles & Roser, 2011; 

Ryan, Shim, & Makara, 2013; Vargas, 2009). Nessa fase de adaptação ao novo papel, as 

relações sociais se tornam essenciais por funcionarem como suporte durante esse período de 

desafios e oportunidades (Leite, Pessoa, Dos Santos, Rocha, & Alberto, 2016; Rodriguez & 

Damásio, 2014; Ryan et al., 2013).  

Nessa fase, os estudantes passam por alterações físicas e cognitivas substanciais e a 

entrada na puberdade, associada à emergência do pensamento abstrato, frequentemente 

coincide com mudanças nos relacionamentos interpessoais, envolvendo a família e o grupo de 

pares (Eccles & Roeser, 2011; Lanson & Marcotte, 2012; Steinberg & Collins, 2011). É durante 

essas alterações que muitos adolescentes experimentam uma importante modificação 

contextual relacionada à sua vida escolar (Senna & Dessen, 2015). Além disso, é a partir do 6º 

ano do EF que ocorre alteração na estrutura centrada em um ou dois professores por sala para 

um sistema com vários professores que se revezam na turma a cada dia de aula. Como 

consequência, o relacionamento entre os adolescentes e seus professores tende a se tornar mais 

impessoal, com menos oportunidades de formação de vínculos (Eccles & Roeser, 2011; 

Marturano & Gardinal-Pizato, 2015). Os espaços costumam ficar bem demarcados e nesta 

passagem evidenciam-se novas práticas, rearranjos de novos e antigos elementos para constituir 

outra paisagem escolar. Dentre as mudanças, nota-se maior distanciamento dos pais, um 

possível menor envolvimento com as atividades escolares e expectativa de maior apropriação 

dos alunos quanto ao seu desempenho acadêmico (Prati & Eizirik, 2006). Somado a isso, alguns 

alunos relatam mais problemas na relação com os professores e o grupo de pares (Martínez, 

Aricak, Graves, Peters-Myszak, & Nellis 2011), aumentando assim, a percepção negativa sobre 

o clima escolar e as normas comportamentais (Espinoza & Juvonen, 2011).  

Diante desse cenário de tantas mudanças, Elias (1989) propõe que a transição entre os 

anos iniciais e finais do EF pode ser entendida a partir de uma perspectiva de transição de vida, 

visto que a passagem entre os níveis escolares requer esforço adaptativo em diferentes 
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domínios, como: (a) ajustar-se às mudanças nas definições de papéis e comportamentos 

esperados; (b) situar-se na rede social ampliada; (c) adequar-se às normas e regras, explícitas e 

implícitas, do novo contexto; e (d) lidar com o estresse associado à imprevisibilidade e às 

incertezas inerentes à situação como um todo (Elias, 1989). Nesse sentido, Eccles e Roeser 

(2011) afirmam que as mudanças presentes no contexto escolar podem ser entendidas a partir 

de três níveis que iniciam pelas características contextuais associadas aos professores, as tarefas 

curriculares e a sala de aula (nível 1), passam para o nível de toda a escola (nível 2) e, 

finalmente, ao nível das políticas públicas (nível 3). Assim, a transição escolar pode ser um 

exemplo de como os vários níveis da escola interagem e afetam o desenvolvimento dos 

estudantes. Como resultado, o processo de adaptação dos adolescentes em desenvolvimento se 

torna dinâmico e transacional; os estudantes trazem repertórios para lidar com os desafios 

presentes nesta etapa e esse acervo se reconstrói diariamente diante do novo contexto, mediante 

as interações com as propriedades mutantes do ambiente (Eccles & Roeser, 2011; Elias, 1989).  

Desse modo, por demandar uma série de adequações, essa mudança de ciclo pressupõe 

um ajustamento ao novo papel que perpassa tanto por mudanças no desenvolvimento 

acadêmico, quanto socioemocional (Eccles & Roeser, 2011; Elias, 1989). Na revisão de 

literatura encontram-se pesquisas que focam tanto as mudanças biológicas (Gregson, Tu, Erath, 

& Pettit, 2017; Pagani, Brière, & Janosz, 2017), como aquelas que visam mais os fatores 

contextuais (Maltais, Duchesne, Ratelle, & Feng, 2015; Metsäpelto et al., 2017; Oriol, Torres, 

Miranda, Bilbao, & Ortúzar, 2017). Entretanto, achados mais recentes evidenciam a 

confluência de mudanças nos níveis biológico, psicológico e social (Madjar, & Cohen-

Malayev, 2016; Maltais et al., 2017; Neal et al., 2016). Logo, as experiências escolares estão 

ligadas a uma ampla variedade de indicadores para o desenvolvimento intelectual e 

socioemocional. Diante destas consideraçõe,s pode-se avaliar que para um desenvolvimento 

humano mais positivo, no período da adolescência, é necessário que se considere, além dos 

fatores individuais, o contexto em que ele ocorre e se providenciem oportunidades para que os 

adolescentes se sintam competentes e valorizados (Eccles & Roeser, 2011). 

 

1.1  Estrutura dos anos finais do Ensino Fundamental no Brasil 

 

Conforme o The World Factbook (CIA, 2018), o Brasil é o terceiro em ranking de 

analfabetos na América do Sul (6,8%), atrás somente da Guiana (11%) e da Bolívia (7%). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), o Brasil possui 11 

milhões de analfabetos com mais de 15 anos. De acordo com a Organização das Nações Unidas 
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para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2019), mais de 750 milhões permanecem 

nessa situação em todo o mundo. As taxas de analfabetismo do Brasil evidenciam ainda a 

disparidade educacional entre grupos sociais, em particular entre brancos e pretos: enquanto a 

população branca tem um índice de analfabetismo de 3,9% da população com mais de 15 anos, 

o percentual entre a população negra chega a 9,1% (IBGE, 2018).  

O Programa de Avaliação Internacional de Estudantes (PISA) é uma pesquisa realizada 

a cada três anos com estudantes de 15 anos de idade de diversos países do mundo que avalia as 

habilidades de leitura, matemática e ciências para uma participação plena na sociedade e o bem-

estar dos alunos (OECD, 2019). O Brasil ficou estagnado nas últimas posições nas áreas de 

aprendizagem avaliadas pelo exame. Pelo fato de o Pisa trabalhar com amostras da população 

e haver uma margem de erro diferente para a pontuação de cada um dos países, a posição do 

Brasil no ranking pode variar. Contudo, em leitura, por exemplo, o país fica atrás de mais de 

50 países, e em Ciências, abaixo de ao menos 65. No que tange à Matemática, está no grupo 

dos dez últimos colocados (OECD, 2019).  

Diante do exposto, algumas medidas tomadas pelo governo brasileiro em relação à 

educação básica possibilitam compreender o conjunto de políticas públicas que busca colocar 

o país em condições similares aos demais países, tanto nos resultados alcançados pelos 

estudantes, como na duração da escolaridade obrigatória. Dentre os principais objetivos do 

Plano Nacional da Educação (PNE) destaca-se a elevação do nível de escolaridade da 

população, a melhoria da qualidade do ensino, redução das desigualdades sociais na educação 

pública e a democratização da gestão do ensino público. De acordo com o parecer CNE/CEB 

nº 4/2008 publicado no Diário da União, o Ministério da Educação (MEC) prevê um EF com 

nove anos de duração com projeto político-pedagógico próprio para ser desenvolvido em cada 

escola (MEC, 2009). 

Em relação à lei nº 13.005 (2014), a universalização do EF de nove anos foi estabelecida 

para a população entre 6 e 14 anos com garantia de que pelo menos 95% dos alunos concluísse 

essa etapa na idade recomendada. O EF de nove anos é condizente com a prática adotada por 

vários países, muitos dos quais já apresentam hoje em média 12 anos de escolarização básica. 

Deste modo, o Brasil busca alinhar-se a tal cenário na expectativa de melhorar a educação no 

país (MEC, 2013). Entretanto, muitas medidas ainda precisam ser feitas para diminuição da 

evasão escolar, principalmente, no período dos anos finais do EF. O INEP criou o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que junto com um conjunto amplo de 

indicadores possibilita contextualizar os resultados das avaliações e monitorar a trajetória dos 

estudantes desde seu ingresso na escola. O IDEB é calculado com base no aprendizado dos 
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alunos em Português e Matemática, através da Prova Brasil e no fluxo escolar (taxa de 

aprovação) com objetivo de monitorar a qualidade do EF do 5º ao 9º ano. Com a finalidade de 

avaliar cada objetivo, o INEP propôs a avaliação da qualidade do EF, a partir dos dados de 

rendimento escolar apurados no Censo Escolar da Educação Básica. 

O Censo Escolar é uma pesquisa realizada anualmente em articulação com as Secretarias 

Estaduais e Municipais de Educação. É um requisito obrigatório aos estabelecimentos públicos 

e privados de educação básica, conforme determina o art. 4º do Decreto nº 6.425/2008 (MEC, 

2011). Os dados coletados no Censo Escolar constituem a mais completa fonte de informações 

utilizada pelo MEC para a formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas e para 

definição de programas para atuação supletiva junto às escolas, aos estados e aos municípios 

(MEC, 2011).  

De acordo com os dados coletados do Censo Escolar (2020), 124.840 mil escolas 

oferecem alguma etapa do EF. Existem quase duas escolas de anos iniciais (1º ao 6º ano) para 

cada escola de anos finais (7º ao 9º ano). Em 2020, foram registradas 26,7 milhões de matrículas 

no EF. Esse valor é 3,5% menor do que o registrado para o ano de 2016. A queda no número 

de matrículas foi ligeiramente maior nos anos iniciais (4,2%) em relação ao observado nos anos 

finais (2,6%) do EF (INEP, 2020). Ao avaliar como o número de matrículas do EF está 

distribuído em relação à localização, observa‐se que 87% estão situadas em escolas urbanas. 

Além disso, 98,8% das matrículas da zona rural são atendidas pela rede pública. 

Proporcionalmente, existe um maior número de matrículas na zona rural nos anos iniciais 

(14,2%) do que nos anos finais (11,4%). 

A taxa de distorção idade-série alcança 22,7% das matrículas dos anos finais do EF. As 

maiores taxas de distorção da rede pública são encontradas para o 6º, 7º e 8º ano, com 26,1%, 

26,9% e 25,6%, respectivamente. Além disso, a proporção de alunos do sexo masculino com 

defasagem de idade em relação à etapa que cursam é maior do que a do sexo feminino em todas 

as etapas de ensino. A maior diferença entre os sexos é observada no 6º ano, em que a taxa de 

distorção idade-série é de 28,2% para o sexo masculino e de 16,8% para o sexo feminino (INEP, 

2020). Esses dados estão em consonância com os dados divulgados pelo Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF - 2021), considerando dados das redes estaduais e municipais 

obtidos pelo Censo da Educação Básica. No Brasil, a chance de um menino reprovar é 64% 

maior do que uma menina. Assim, por repetir de ano com mais frequência, os alunos têm 43% 

mais chance de estar em distorção idade-série do que as alunas (UNICEF, 2021).Tais 

informações revelam que os últimos anos do EF são mais críticos para o abandono e insucesso 

escolar. Por esse motivo, é um momento apropriado para investigação dos recursos diferenciais 
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tendo em conta o gênero e a experiência de reprovação dos alunos e as características dos seus 

contextos.  

Em relação a cor dos estudantes, as maiores proporções de alunos brancos são 

identificados na creche (53,2%) e na educação profissional (49,6%), representando mais da 

metade dos alunos dessas etapas. Por outro lado, pretos e pardos são maioria nas demais etapas 

de ensino, em especial na educação de jovens e adultos, em que representam 72% dos alunos. 

A ausência da informação de cor em nível nacional é de 27,4%, considerando todas as etapas 

da educação básica (INEP, 2020). 

Outro dado relevante é o porte das escolas. De acordo com o MEC (2011), é definido 

de acordo com o quantitativo de matrículas informadas ao Censo Escolar, obedecendo aos 

seguintes critérios: escola micro (até 100 matrículas), escola pequena (de 101 a 300 matrículas), 

escola média (de 301 a 500 matrículas), escola grande (de 501 a 1.000 matrículas), escola mega 

(de 1.001 a 1.664 matrículas) e escola hiper (com 1.665 ou mais matrículas). Outro parâmetro 

importante é o Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) das escolas, que tem como objetivo 

situar o conjunto dos alunos atendidos por cada escola em um estrato, definido pela posse de 

bens domésticos, renda e contratação de serviços pela família dos alunos e pelo nível de 

escolaridade de seus pais (INEP, 2020). No indicador, as escolas são classificadas em grupos 

variando entre 1 e 6 (muito baixo, baixo, médio baixo, médio, médio alto e muito alto nível 

socioeconômico). Dessa maneira o Governo Brasileiro espera apresentar um indicador 

consistente para contextualizar o desempenho das escolas nas avaliações e exames realizados 

pelo INEP, ao caracterizar, de modo geral, o padrão de vida de seu público, referente à sua 

respectiva posição na hierarquia social (INEP, 2020). 

Em relação ao ingresso no EF, a principal rede responsável pela oferta dos anos iniciais 

(67,6% das matrículas) e nos anos finais continua sendo a municipal (INEP, 2020). O município 

de Itaboraí, onde está sendo realizada a coleta de dados, possui 90 escolas da rede pública, 

sendo que apenas 37 oferecem os anos iniciais e 29 oferecem os anos iniciais e finais. As outras 

66 escolas só possuem Educação Infantil (EI). Os alunos dos anos iniciais da rede pública da 

cidade tiveram nota média de 5,1 no IDEB (INEP, 2020). Para os alunos dos anos finais, essa 

nota foi de 3,9, sendo que a meta proposta pelo Governo Federal foi de 5,0. Na comparação 

com cidades do mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na 

posição 75 de 92. Considerando a nota dos alunos dos anos finais, a posição passava a 71 de 92 

(INEP, 2020). 

Em 2018, o MEC lançou o Programa Escola do Adolescente, com o intuito de promover 

o perfeiçoamento da aprendizagem, combatendo a repetência e o abandono nos anos finais. 
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Essa intervenção poderá preencher uma lacuna de ações junto a turmas do 6º ao 9º ano. Pelos 

menos, 65 mil instituições estão previstas para serem atendidas pelo programa, sendo 13 mil 

escolas vulneráveis (mais de 50% dos estudantes beneficiários são do programa Bolsa Família). 

O Programa tem apoio da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e 

do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). Esse grupo é responsável por 

coordenar e planejar a implementação do projeto junto às redes de ensino (MEC, 2018). Com 

essa iniciativa, vislumbra-se um futuro melhor para esses adolescentes com mais qualidade de 

ensino. Entretanto, as escolas do município de Itaboraí ainda não foram contempladas com esse 

programa. 

Apesar do MEC tentar amenizar o impacto enfrentado pelos estudantes, eles têm pela 

frente uma fase complicada devido à mudança brusca na rotina escolar. Eles enfrentarão 

ambientes educativos maiores, que podem ser menos apoiantes, mais diversificados, 

competitivos e exigentes academicamente. Dada à natureza extensiva dessas demandas, esta 

transição tem sido associada a um declínio da motivação acadêmica, da autoestima e da 

autoeficácia acadêmica (Duchesne, Ratelle, & Roy, 2012; Paula et al., 2018). Alguns grupos 

sociais podem estar numa situação de maior vulnerabilidade nesta transição, como é o caso dos 

meninos e dos alunos de grupos minoritários em termos étnicos, de nível socioeconômico mais 

baixo e/ou com histórico de reprovação.  

Ademais, além de todo cenário de dificuldade e expectativas que o 6º ano do EF 

proporciona aos alunos, diante da pandemia da covid-19, os estudantes precisam lidar com as 

incertezas da volta às aulas presenciais por todo Brasil. Em muitos estados e municípios, as 

escolas estão se preparando para receber seus alunos, não da mesma maneira quando voltavam 

das férias, mas com uma experiência vivida que pode ter deixado diversos impactos negativos, 

não apenas na aprendizagem, mas no desenvolvimento socioemocional causado pelo 

isolamento social e distanciamento escolar (Almeida & Dalben, 2020). Por isso, a 

implementação de ações que visam o fortalecimento da resiliência entre adolescentes, 

principalmente dos que vivem em contextos adversos, surge como um avanço nas práticas 

protetoras ao provocar uma ênfase nas interações sociais e nos processos do desenvolvimento 

(Santos, Souza, & Sanatana, 2019). Tais ações resultam no olhar menos reducionista e 

individualista sobre os adolescentes e os seus contextos. 

 

1.2  Pesquisas sobre a transição para os anos finais do Ensino Fundamental 

 

O somatório de mudanças concomitantes presentes na transição para os anos finais do 

EF, levou a questionamentos sobre quais seriam os desdobramentos no desenvolvimento 
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saudável dos estudantes durante a entrada ao 6º ano, ainda mais para aqueles que estão em 

situação de vulnerabilidade. Desse modo, as pesquisas referentes aos anos finais do EF e ao 

período da adolescência é de suma importância para identificar os impactos interpessoais na 

adaptação ao novo papel social. A questão de diversos estudantes viverem em situações de 

vulnerabilidade no Brasil e precisarem enfrentar vários desafios para concluir o ano letivo deve 

ser discutida no âmbito das relações sociais articuladas às questões emergentes na modernidade, 

de modo a contribuir para formulação de políticas públicas e ações sociais que combatam a 

reprovação e evasão escolar. 

Desse modo, o tema da transição escolar no EF interessa a pesquisadores do 

desenvolvimento, que buscam identificar os efeitos dessa experiência no ajustamento 

acadêmico, intra e interpessoal dos alunos (Jovarini, et al., 2018; Lanson & Marcotte, 2012). 

Estudos têm procurado sondar as condições prévias dos educandos, características da família 

ou propriedades da transição escolar em si, como possíveis preditores de diferenças individuais 

no modo como os estudantes lidam com a transição (Becker et al., 2014; Cassoni et al., no prelo; 

Fite, Frazer, DiPierro, & Abel, 2019). 

Na literatura sobre transições escolares que incidem nos anos iniciais da adolescência, 

os resultados das pesquisas apontam mais frequentemente para efeitos negativos do que para 

efeitos positivos (Jovarini et al., 2018; Lanson & Marcotte, 2012; Symonds & Galton, 2014). 

Esse cenário pode levar a supor que a transição escolar poderia ser um fator de vulnerabilidade 

para indivíduos que passam por um período de redefinição da própria identidade. Nesse direção, 

Cassoni (2017) investigou o impacto da transição entre os anos iniciais e os anos finais do EF 

sobre o desempenho acadêmico, sintomas de estresse, habilidades sociais, autoconceito e 

satisfação com a vida. A autora avaliou o ambiente familiar (monitoramento parental e 

escolaridade materna), o ambiente escolar (localização, porte e pontuação do Índice de 

Educação Básica) e a natureza da transição (com ou sem mudança de escola, com ou sem 

mudança de rede de ensino). Foram acompanhados 379 alunos (idade média de 10,60) antes e 

depois da transição do 5º para o 6º ano de escolas públicas. Os resultados evidenciaram uma 

diminuição em indicadores positivos de funcionamento como habilidades sociais, autoconceito, 

satisfação com a vida e na percepção do suporte parental, ao passo que aumentaram os sintomas 

de estresse. Entretanto o desempenho acadêmico não teve essa tendência, apresentando 

melhores resultados no 6º ano. Os resultados do questionário de transição mostram que a 

maioria dos estudantes (82,2%) percebe de forma satisfatória as novas amizades. Quanto ao 

monitoramento parental, a maior parte dos alunos (54,4%) diz que suas mães continuam 

preocupadas com as amizades. Com relação aos estudos 68,9% relatam que suas mães não 

diminuíram a atenção aos estudos e 63,3% das crianças percebem que suas mães estão 
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acompanhando mais as tarefas escolares e que isso é bom. Apenas 19,5% das crianças não 

mudaram de escola, a mudança foi boa para 48,3% e ruim para 10,6%. Entre as que mudaram 

68,6% foram para uma escola maior e apenas 23,2% mudaram para uma escola menor. Com 

relação às matérias, 55,1% das crianças acham que as matérias não ficaram mais fáceis no 6º 

ano. Os alunos, em sua grande maioria, avaliam como importante que no 6º ano haja mais 

professores e 64,9% das crianças acredita que esta é uma mudança positiva. Observaram-se 

pequenas variações nas respostas de acordo com o sexo. Os meninos (29,3%) parecem apreciar 

mais a diminuição do monitoramento das mães com relação às amizades no 6º ano 

comparativamente com as meninas (16%) e apenas 10,8% dos meninos acha bom que sua mãe 

esteja se preocupando mais com suas amizades, enquanto que 47,6% das meninas aprecia este 

aumento de acompanhamento. Análises adicionais que exploraram as propriedades do contexto 

e da transição revelaram tanto resultados positivos como negativos, evidenciando a 

complexidade do tema e abrindo campo a futuras investigações (Cassoni, 2017). 

Este estudo é relativamente raro, uma vez que na literatura nacional, o foco é na 

transição dos anos iniciais do EF, sendo poucos os artigos que visam à transição para os anos 

finais (Correia-Zanini et al., 2016; Dias & Campos, 2015; Martinati & Rocha, 2015). No 

entanto, as pesquisas devem ter o intuito de entender as demandas dos estudantes, educadores 

e de toda rede de apoio atuante nesse processo transitório nos anos finais do EF (Paula et al., 

2018). No que concerne ao contexto internacional, observa-se o estudo de Coelho e Romão 

(2017) que analisou o impacto da transição escolar para os anos finais do EF sobre o 

autoconceito e a autoestima de estudantes portugueses. Em Portugal, a mudança de ciclo ocorre 

entre o 4º e 5º ano, assim, os dados da pesquisa foram coletados em quatro ocasiões ao longo 

de dois anos no 4º ano (no T1 = meio e T2 = fim) e 5º ano (no T3 = início e T4 = fim), com 377 

estudantes (idade entre 9 e 12 anos). Os resultados mostraram que à medida que os alunos 

progrediram para o 5º ano, ocorreu um declínio acentuado na autoestima além de todas as 

dimensões de autoconceito quando comparados com o 4º ano. Para os autores, as mudanças no 

ambiente social e acadêmico dos alunos são responsáveis pelo impacto negativo nas 

autopercepções e não a experiência da puberdade. Ressaltaram ainda a importância de 

intervenções que evitem ou minimizem esses declínios, considerando a relação entre 

autopercepções e resultados educacionais (Coelho & Romão, 2017). 

Posteriormente, Ng-Knight et al. (2018) exploraram a manutenção da amizade em 

estudantes ingleses durante a transição escolar para os anos finais do EF por meio de um estudo 

longitudinal. Os dados foram coletados, em dois momentos (T1 = antes da transição e T2 = um 

ano depois) com 593 estudantes (idade média de 11,20). Os resultados mostraram que houve 

instabilidade nas amizades dos estudantes que passaram pela transição.  De acordo com os 
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autores, 73% relataram um melhor amigo diferente um ano depois e cerca de um quarto dos 

alunos manteve o mesmo melhor amigo até o final do EF (27%). A maioria dos melhores 

amigos nomeados pelos participantes frequentava a mesma escola que o participante, sugerindo 

que a escola é um fator preponderante na manutenção das amizades. Os autores concluíram que 

os alunos que conseguiam manter a amizade com o melhor amigo durante a transição tinham 

melhor desempenho acadêmico com menores níveis de problemas de conduta. Assim, o suporte 

para os adolescentes manterem as amizades durante a transição para os anos finais do EF 

contribuiu para um bom desempenho acadêmico e melhor saúde mental (Ng-Knight et al., 

2018). 

Em outro estudo, Nelemans, Hale, Branje, Meeus e Rudolph (2018) avaliaram o impacto 

da transição do EF sobre a ansiedade, bem como a vulnerabilidade e a exposição aos estressores 

contextuais em estudantes americanos. Os dados foram coletados em oito momentos com 631 

crianças (47% meninos, idade média de 7,96 anos em T1, 2º ano), seguidos por sete anos 

consecutivos do 3º ao 9º ano. Os resultados revelaram que os níveis de ansiedade aumentaram 

para alguns e diminuíram para outros ao longo da transição. De acordo com os autores, 

estudantes com níveis de ansiedade crescente relataram perceber mais estressores contextuais 

e menos apoio social do que adolescentes com níveis de ansiedade decrescente. Em suma, os 

resultados sugerem que o suporte social recebido durante a transição escolar tem potencial para 

alterar as trajetórias de ansiedade do desenvolvimento dos alunos (Nelemans et al., 2018). 

Somado a isso, Daily, Mann, Kristjansson, Smith e Zullig (2019) avaliaram as 

associações entre o clima escolar e o desempenho acadêmico considerando o sexo, o suporte 

materno e o bem-estar em adolescentes do EF. Os dados foram coletados com 1154 estudantes 

do EF, sendo 50,5% meninas. A maioria dos adolescentes se declarou branco não-hispânico. 

Os resultados indicaram que o clima escolar está associado ao desempenho acadêmico, 

entretanto, não apresentou diferença em relação ao sexo e suporte materno. De acordo com os 

autores, identificar corretamente o papel dos principais aspectos do clima escolar por ano pode 

fornecer recomendações mais aprimoradas e adequadas que auxiliarão em uma melhor 

adaptação promovendo o bem-estar escolar positivo e maior desempenho dos alunos (Daily et 

al., 2019).  

Em consonância, Fite et al. (2019) avaliaram as necessidades e dificuldades enfrentadas 

por adolescentes no EF. Os dados foram coletados logo após a transição escolar para os anos 

finais do EF com 84 estudantes (idade entre 11 e 12 anos). Os resultados indicaram que os pais 

foram vistos como essenciais por quase todos os alunos (>90%), seguidos pelos pares e depois 

professores. Aproximadamente 29% dos estudantes relataram que a transição foi difícil e os 

altos níveis de dificuldade foram associados a sintomas depressivos e dificuldade no dever de 
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casa. Para os autores, a transição do EF foi identificada como um momento difícil para os 

adolescentes, resultando em dificuldades de adaptação em vários domínios (Fite et al., 2019).  

Conforme visto na revisão de literatura, as alterações comportamentais dos alunos que 

enfrentam a transição escolar, o impacto da aprendizagem durante esse ciclo e a sua fase de 

adaptação ainda não estão elucidadas totalmente. A literatura internacional evidenciou 

diferentes efeitos da transição escolar para os estudantes, mostrando que o clima escolar 

positivo é capaz de favorecer as amizades entre pares e diminuir a evasão escolar e que os 

estressores escolares aumentam a dificuldade de adaptação ao novo contexto (Coelho & 

Romão, 2017; Daily et al., 2019; Fite et al., 2019; Nelemans et al., 2018; Ng-Knight et al., 

2018). Embora algumas pesquisas tenham examinado estratégias que são úteis para os 

resultados de ajuste associados à transição, mais pesquisas que compreendam as percepções e 

adaptações dos alunos durante esse período são imprescindíveis. 

Nota-se que a transição escolar para os anos finais do EF no início da adolescência pode 

levar tanto a desfechos positivos quanto negativos, o que sugere que o momento da transição 

pode ser compreendido como um período de mudança para indivíduos que passam tanto por 

tranformação na própria identidade, como no contexto acadêmico (Jovarini et al., 2018; Lanson 

& Marcotte, 2012; Nelemans et al., 2018; Symonds & Galton, 2014). Entende-se que um espaço 

propício onde os estudantes sejam capazes de se apropriar dos seus recursos internos e apoio 

social, quer seja no ambiente familiar, na escola, ou em outro lugar, é essencial para o 

desenvolvimento de crenças de autoeficácia saudáveis (Santos, Zanon, & Ilha, 2019). Assim, 

ainda que a transição escolar já seja um assunto pesquisado há décadas no contexto 

internacional, com ênfase em possíveis efeitos da experiência de transição sobre o 

desenvolvimento, ainda são poucos os estudos que levem em consideração os fatores protetivos 

e de risco envolvidos nessa etapa. Apenas uma revisão sistemática (Symonds & Galton, 2014) 

e uma revisão integrativa (Cassoni et al., no prelo) sobre esta transição escolar foram 

encontradas.  

Symonds e Galton (2014) investigaram em 104 estudos as implicações da transição 

escolar no desenvolvimento de estudantes (idade entre 10 e 14 anos). Os autores avaliaram se 

o ambiente escolar, autoconceito, autoestima e saúde mental, sexo, fatores familiares e 

características étnicas agiam como fatores de risco ou proteção. Em seus achados, os autores 

indicaram que a transição, principalmente quando ocorre junto com mudança de escola, 

intensificava dificuldades físicas e emocionais. Os alunos que percebiam o apoio dos colegas e 

professores apresentaram menos sintomas depressivos e ansiosos, além de se perceberem com 

mais autoestima. Os resultados negativos foram mais acentuados para crianças de minorias 

étnicas e que viviam em condições mais desfavoráveis economicamente. Symonds e Galton 
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(2014) encontraram desfechos positivos, negativos e nulos. Seus achados sinalizaram que mais 

pesquisas são necessárias para entender quais variáveis estão associadas a resultados positivos 

e negativos na transição, propiciando trajetórias diversas de desenvolvimento. 

Cassoni et al. (no prelo) mapearam a produção científica acerca das repercussões da 

transição escolar dos anos iniciais para os finais do EF sobre o desenvolvimento socioemocional 

e acadêmico de estudantes. As autoras realizaram uma revisão integrativa da literatura entre 

2013 e 2018. Mediante critérios de inclusão e exclusão foram incorporados 30 artigos e 

analisados na perspectiva de proteção e risco ao desenvolvimento. A maioria dos estudos 

investigou fatores de proteção e risco conjuntamente, com predominância de fatores protetivos 

contextuais. Os desfechos positivos se sobressaíram na transição para os anos finais do EF. Para 

as autoras, a perspectiva de risco e proteção se mostrou pertinente para integração dos 

resultados, evidenciando que a transição escolar é um fenômeno dinâmico e multifacetado 

(Cassoni et al., no prelo). 

Somado a isso, a literatura destaca que alunos com histórico de reprovação escolar e 

maiores estressores escolares apresentaram baixo desempenho acadêmico, encontram-se mais 

vulneráveis e precisam de mais atenção, tanto dos profissionais da escola quanto da sua família 

durante a transição ao 6º ano (Jovarini et al., 2018). Essas características em conjunto, muitas 

vezes associadas a pertencer a um grupo minoritário, aumentam as chances desses alunos 

abandonarem a escola e não concluírem o EF. Dados do INEP (2020) confirmam que esses 

dados nas escolas públicas do Brasil crescem anualmente. Os achados corroboram com a 

hipótese de que a transição dos anos iniciais para os anos finais do EF é um momento da 

trajetória escolar que pode levar ao declínio no desempenho acadêmico e diminuição das 

crenças de autoeficácia nesses adolescentes. Por isso, são necessários estudos sobre o 

desenvolvimento das autopercepções dos alunos depois que eles passaram para o 6º ano e 

entraram na puberdade e, consequentemente, experienciam alterações nas suas vivências 

(Cassoni et al., no prelo; Coelho & Romão, 2017; Daily et al., 2019).  

Os estudantes que conseguem passar por essa fase de forma mais positiva adquirem 

melhores estratégias para construir um senso de pertencer que pode promover o envolvimento 

no ambiente educacional (Domitrovich, Durlak, Staley, & Weissberg, 2017; Salavera, Usán, & 

Jarie, 2017). Diante dessas considerações, tornou-se imprescindível a compreensão da 

adaptação à transição escolar, a partir do 6º ano do EF, por meio da teoria bioecológica de 

Bronfenbrenner que permitiu analisar as variáveis que influenciam, de alguma forma, o 

desenvolvimento humano, privilegiando a pessoa em desenvolvimento e seus contextos, 

levando em conta diferentes dimensões interrelacionadas. Além disso, buscou-se a teoria da 

resiliência com o intuito de  identificar como os fatores de risco e proteção podem interagir e 
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influenciar o indivíduo a se adaptar de forma mais saudável ao seu contexto.  Visto que esse 

momento impacta o envolvimento escolar e os resultados educacionais dos adolescentes, sendo, 

portanto, um processo adaptativo dinâmico e transacional (Carvalho-Barreto, 2016). 
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2  FATORES DE PROTEÇÃO E DE RISCO EM ESTUDANTES DO 6º ANO DO 

ENSINO FUNDAMENTAL À LUZ DAS TEORIAS BIOECOLÓGICA DO 

DESENVOLVIMENTO HUMANO E DA RESILIÊNCIA 

 

A teoria bioecológica de Urie Bronfenbrenner favorece a compreensão de um estudo 

científico de acomodação progressiva, mútua, entre um ser humano em desenvolvimento e as 

propriedades dos ambientes mais ou menos imediatos (Bronfenbrenner, 1979/2002). A TBDH 

difere de outras teorias sobre o desenvolvimento humano porque compreende um indivíduo que 

possui papel ativo, interativo e é protagonista dos ambientes em que está inserido 

(Bronfenbrenner, 1979/2002; Collodel-Benetti, Vieira, Crepaldi, & Ribeiro-Schneider, 2013). 

Um dos principais conceitos da TBDH é o ambiente ecológico, definido como um 

conjunto de estruturas concêntricas, onde cada uma abarca progressivamente a outra. Para 

Bronfenbrenner (1979/2002), os contextos que sustentam sua teoria são como uma porção de 

estruturas encaixadas, umas às outras, como se a pessoa estivesse centrada nessa relação e 

partindo dela emergissem círculos se diferenciando em quatro níveis distintos, mas sobrepostos: 

micro-, meso-, exo- e macro-. Os arranjos estabelecidos entre eles asseguram a compreensão 

do ambiente mais próximo, o microssistema, ao mais remoto, o macrossistema 

(Bronfenbrenner, 1979/2002). Por sua vez, o cronossistema (ou tempo) concentra-se na 

interação entre os vários sistemas e como eles irão afetar uns aos outros ao longo do tempo 

(Bronfenbrenner & Ceci, 1994). Esses contextos moldam, mudam e criam o meio no qual o 

indivíduo em desenvolvimento se encontra, em um processo de reciprocidade e de interação 

mútua (Collodel-Benetti et al., 2013). 

A compreensão desses diferentes sistemas nos quais a pessoa interage representa um 

importante salto no estudo do desenvolvimento humano e traz implicações da existência de 

relações interpessoais recíprocas, baseadas no afeto e equilíbrio de poder com um 

desenvolvimento saudável (Bronfenbrenner 1979/2002; Morais & Koller, 2004). Os diversos 

contextos interagem e como resultado proporcionam ações que colaboram com a superação de 

dificuldades e melhora da qualidade de vida das pessoas (De Antoni & Koller, 2000). Ademais, 

a presença da permeabilidade e da flexibilidade dos diversos sistemas do contexto ecológico 

podem garantir proteção, promoção de saúde e processos de resiliência (De Antoni & Koller, 

2000). 

Consequentemente, o foco nas experiências positivas no início da trajetória escolar dos 

anos finais do EF pode contribuir para o fortalecimento de atributos que auxiliem nos 

mecanismos de enfrentamento das adversidades. Assim, os fatores presentes nos sistemas 
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ecológicos que previnam desfechos negativos na vida dos estudantes, amparando-os ao longo 

de seus percursos acadêmicos, podem minimizar a evasão e insucesso escolar (Filho & Araújo, 

2017; Haack et al., 2012), em particular quando pertencem a grupos em situação de maior 

vulnerabilidade. Logo, um clima escolar positivo percebido pelo aluno através da boa relação 

com familiares, professores e amigos, pode favorecer o desenvolvimento de processos de 

resiliência e o fortalecimento das crenças de autoeficácia (Franco & Rodrigues, 2018; Silva & 

Murta, 2009), através do papel desempenhado pelos fatores de proteção. Em contrapartida, a 

presença de estressores escolares como o bullying e maior ansiedade frente às tarefas escolares, 

pode contribuir para o aumento de desfechos desfavoráveis ao desenvolvimento humano. Essas 

variáveis podem aumentar a evasão escolar, culminando em diminuição do bem-estar e 

enfraquecimento de crenças de autoeficácia (Correia-Zanini et al., 2016; Crepaldi et al., 2017; 

Kim et al., 2015). São, por conseguinte, fatores de risco. 

 

2.1  Resiliência 

 

De acordo com Bronfenbrenner e Morris (2006), o desenvolvimento parte de um 

processo que envolve tanto estabilidades, como mudanças nas características biopsicológicas 

dos indivíduos durante o curso de sua vida e também ao longo de gerações (Bronfenbrenner & 

Morris, 2006). Desta maneira, a adolescência, como qualquer outro período de vida, se torna 

multideterminada, fazendo com que os adolescentes sejam influenciados tanto pelas relações 

familiares, pelos pares, professores, comunidade e também pelo sistema sociocultural como um 

todo (Cerqueira-Santos et al., 2014; Steinberg & Collins, 2011). Assim, a pessoa pode 

influenciar e também ser influenciada pelo meio social na qual está inserida e suas inter-relações 

com o meio promovem o desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 2006). Frente a esta 

realidade, os estudantes que iniciam a trajetória dos anos finais do EF vivenciam tanto desafios, 

quanto oportunidades no desenvolvimento pessoal que englobam fatores que levam a resultados 

positivos e/ou negativos a depender dos recursos pessoais e contextuais que possuem. 

Mediante a isso, a transição escolar no 6º ano, traz em si a possibilidade de impulsionar 

o desenvolvimento e, ao mesmo tempo, gerar tensões, pelas demandas novas que apresenta aos 

estudantes. Mas, segundo Bronfenbrenner (1996), toda transição ecológica propicia processos 

de desenvolvimento saudáveis na medida em que a pessoa se sente apoiada por outros que são 

significativos para ela. A presença de características psicossociais (por exemplo, habilidades 

sociais, autoeficácia e autocontrole) e o acesso a recursos do contexto, como a rede de apoio 

social familiar e escolar seriam, teoricamente, condições para desfechos favoráveis da 
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experiência da transição. A passagem dos anos iniciais do EF para os anos finais implica a 

pessoa em desenvolvimento e suas relações nos microssistemas escola, família e grupo de pares, 

atravessadas no tempo pelo evento da transição e permeadas por influências do macrossistema, 

como práticas culturais, políticas públicas e outras. Assim, como transição ecológica, a 

transição escolar traduz desafio, com sua dupla face de risco e oportunidade (Cassoni et al., 

2020). 

Desse modo, a visão ecológica social da resiliência, que foca fatores e processos que 

conduzem ao desenvolvimento humano (Ungar, Connely, Liebenberg, & Theron, 2019), será 

analisada em conjunto com a TBDH para dar suporte complementar teórico-metodológico. 

Enquanto alguns pesquisadores descrevem resiliência como um traço ou característica inata do 

sujeito que possibilita o enfrentamento de situações de adversidade (Hippe, 2004), para outros 

autores a resiliência é entendida como um processo complexo, passível de alterações 

relacionadas com as diferentes oportunidades dos indivíduos, como a presença de fatores de 

risco e proteção (Carvalho, 2018; Ungar et al., 2019; Yunes & Szymanski, 2001). Em virtude 

disso, diferentemente de um característica inata, a resiliência é compreendida como a interação 

que ocorre quando os indivíduos interagem com seus ambientes para acessar os recursos 

necessários para lidar bem com as adversidades (Ungar et al., 2019). Dessa forma, os processos 

de resiliência têm sido analisados cada vez mais ecologicamente (Masten, 2014; Ungar et al, 

2019).  

Segundo Masten (2014), a resiliência é a capacidade do indivíduo (ou um sistema) de 

enfrentamento diante das adversidades, ocasionando em superação e preservação da sua saúde 

mental diante dos eventos negativos. Segundo a autora, os processos de resiliência contemplam 

mecanismos obtidos por meios de bons resultados de adaptação que se infere após a exposição 

de fatores de risco e dependerá de fatores internos e dos seus contextos proximais e distais 

(Masten, 2014). A resiliência psicológica pode ser definida como a relação entre a tensão 

sofrida diante de situações de adversidade e a resposta de ajustamento das pessoas (Fergus & 

Zimmerman, 2005). Assim, na trajetória de vida, existem pessoas que terão boa adaptação em 

resposta à baixa adversidade, chamados de adaptados ou ajustados, como haverá pessoas 

expostas à elevada adversidade que não se adaptarão (vulneráveis). Além disso, há pessoas que 

são expostas à altas adversidades, mas mesmo assim, conseguem se adaptar, as chamadas 

resilientes. Assim, os estudos da resiliência psicológica chamam a atenção para trajetórias 

menos previsíveis (Santos et al, 2019). Os resilientes possuem recursos pessoais e contextuais, 

resultado do ajustamento muito semelhantes aos adaptados, apesar das diferenças nas 

experiências de vida (Masten, 2014). Por isso, os processos de resiliência podem ser descritos 

como a capacidade de ultrapassar a adversidade e ser muitas vezes estimulado por ela, portanto 
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não existe universalidade dos efeitos dos acontecimentos de vida (Fergus & Zimmerman, 2005; 

Masten, 2014). De um modo geral, a possibilidade dos adolescentes apresentarem um percurso 

desenvolvimental adaptativo depende de um conjunto de recursos protetores, externos e 

internos, face a situações de adversidade (Loureiro, Ferreira, & Santos, 2013; Poletto, & Koller, 

2008) 

Assim, a resiliência pode ser compreendida no contexto de adversidades significativas 

para cada um, refletindo na capacidade dos indivíduos de buscar na sua trajetória recursos 

psicológicos, sociais, culturais e físicos que sustentem o seu bem-estar, sua capacidade 

individual e coletiva (Ungar, 2008). Ou seja, o conceito de resiliência se refere aos processos 

que podem potencializar ou dificultar o desenvolvimento do ser humano (Yunes, 2015). 

Portanto, as interações mesossistêmicas entre os estudantes e suas famílias, a escola e outros 

prestadores de serviços tornam mais ou menos improváveis que um aluno consiga o suporte 

necessário para lidar com os problemas do cotidiano, como discriminação e violência familiar 

(Abbassi-Zoabi, 2012; Bellmore et al., 2012; Coelho & Coelho, 2015). A resiliência vista como 

processo resultante de características intrapsíquicas, mas também sociais explica a 

possibilidade de um desenvolvimento saudável mesmo que os indivíduos apresentem algumas 

dificuldades a nível econômico e social (Haack et al., 2012). Esse processo enfatiza a ideia de 

que há desenvolvimento ao longo do tempo, em muito, devido à capacidade de estabelecimento 

de relações positivas entre os indivíduos, o ambiente familiar e o seu contexto social (Masten, 

2014; Rutter, 1992). Assim, a resiliência pode ser adquirida ao longo do desenvolvimento 

humano como um processo que resulta da interação dos indivíduos com o ambiente, 

oportunizando a pessoa se adaptar e se desenvolver diante dos desafios significativos (Masten, 

2014; Yunes & Szymanski, 2001).  

 

2.2  Fatores de proteção e de risco 

 

Estudos sobre resiliência enfatizaram que fatores de risco e proteção devem transcender 

as características individuais e investir na compreensão das inter-relações entre a pessoa e o 

contexto ao qual ela pertence (Juliano & Yunes, 2014). No entanto, as instituições de ensino 

inferem que o bom ajustamento global dos alunos se baseie em resultados acadêmicos, 

principalmente por meio de médias escolares, em detrimento da avaliação e promoção de 

competências socioemocionais (Achkar, Leme, Soares, & Yunes, 2019). Entretanto, sabe-se 

que fatores de risco podem diminuir os processos de adaptação do sujeito e aumentarem a 

probabilidade de desajuste diante das adversidades (Coimbra & Fontaine, 2015). Já os fatores 

protetivos, como as habilidades sociais, servem como uma prevenção frente aos fatores de risco, 
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reduzindo desdobramentos negativos quando as pessoas são expostas (Coimbra & Fontaine, 

2015). 

Segundo Wright, Masten e Narayan (2013), fatores de risco são aspectos contextuais 

(pobreza, maus tratos, guerra e experiências adversas) ou individuais (sintomas de estresse e 

doenças crônicas) que incidem sobre a pessoa, podendo desencadear resultados negativos no 

desenvolvimento físico, comportamental e psicossocial. Os fatores de proteção são 

características individuais (esperança, crenças, otimismo, regulação emocional e motivação 

para se adaptar) ou contextuais (promoção de desenvolvimento positivo pelos pais, fatores 

protetivos parentais) que diminuem, amenizam ou evitam o impacto dos fatores de risco, 

possibilitando, aos indivíduos a eles expostos, a busca de alternativas para enfrentar situações 

adversas (Wright et al., 2013). Assim, fatores de risco e proteção auxiliam na compreensão dos 

processos de resiliência como um sistema dinâmico de se adaptar de forma bem-sucedida e 

positiva às perturbações que ameaçam o funcionamento do indivíduo, a sua viabilidade ou o 

seu desenvolvimento (Masten, 2014). 

Por isso, fatores de proteção podem interagir com os eventos de vida e acionar processos 

de resiliência que possibilitam à adaptação frente às adversidades (Masten, 2014; Poletto & 

Koller, 2008). Já quando ocorre a identificação de fatores de risco, esses podem gerar além 

desses processos, situações de vulnerabilidade (Koller, Dell'aglio, & Yunes, 2006; Masten, 

2014). A vulnerabilidade pode ser descrita como alterações aparentes no desenvolvimento 

físico e psicológico de uma pessoa que se submeteu a situações ou eventos estressores (Masten, 

2014; Rutter, 1990). Assim, a vulnerabilidade, vista como pobreza, falta de apoio, violência e 

pouco recurso oferecido pelo contexto, aumenta a probabilidade de um resultado negativo 

acontecer na presença de risco (Coimbra & Fointaine, 2015; Koller et al., 2006; Masten, 2014). 

Dessa forma, os fatores de proteção são as características pessoais ou do contexto em 

que a pessoa está inserida, como a relação com redes de apoio, que fortalecem os adolescentes 

e lhes dão suporte para lidar com situações-problema (Coimbra & Fointaine, 2015). Esses 

fatores não atuam isoladamente, mas interagem para colaborar na manutenção ou mudança de 

comportamento, desenvolvendo uma experiência de proteção às situações de risco e auxiliando 

na solução dos problemas (Polleto & Koller, 2008). Em contrapartida, os fatores de risco estão 

relacionados com eventos e características negativas da vida e sua presença aumenta as chances 

de problemas físicos, emocionais e sociais de se manifestarem (Masten, 2014). Assim, esses 

fatores tendem a aumentar a vulnerabilidade dos indivíduos em situações de riscos, embora 

cada adolescente possa reagir de maneiras diferentes a esses estímulos (Poletto & Koller, 2008). 

À vista disso, a resiliência se dá a partir das interações entre a vulnerabilidade e a proteção, 
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determinada pelos atributos individuais, familiares e sociais, num processo dinâmico (Santos et 

al., 2019). 

De acordo com Ungar et al. (2019), quando vista ecologicamente, a resiliência é 

influenciada pelos diferentes contextos e culturas, fornecendo ferramentas que estão associadas 

a melhores resultados de desenvolvimento. Assim, na adolescência, a resiliência resulta de um 

conjunto de interações que ajudam a enfrentar os obstáculos e tomar as melhores decisões a 

partir de sete grandes categorias de recursos: (1) materiais, que se refere ao acesso de jovens a 

assistência financeira, educação, alimentação, abrigo, vestuário, assistência médica e emprego. 

Assim, quando essa necessidade básica é atendida, os jovens demonstram mais resiliência do 

que aqueles que têm acesso limitado a esses recursos (Gradinger & Strohmeier, 2015); (2) 

relações de apoio, que se refere aos relacionamentos significativos com amigos, familiares, 

professores e membros da comunidade que fornecem uma variedade complexa de apoio. 

Formar relacionamentos de confiança com outras pessoas oferece aos jovens que 

experimentaram ou estão passando por traumas um sentimento de pertencimento, apoio 

emocional e sentimentos de amor, compaixão e confiança (Ungar et al, 2008); (3) uma 

identidade pessoal desejável e autoestima, que diz respeito ao desenvolvimento de pensamentos 

sobre si, crenças pessoais, objetivos, valores e perspectivas de futuro positivos. Dessa forma, 

adolescentes que percebem a escola como um meio de alcançar seus objetivos futuros e que 

percebem um senso de domínio sobre suas atividades escolares tendem a ser mais engajados na 

escola melhorando seu desempenho acadêmico (Shek & Ma, 2012); (4) experiências de poder 

e controle, que se referem ao senso de agência pessoal e coletiva; por exemplo, se um 

adolescente acredita que pode controlar e mudar sua vida, as pesquisas sobre resiliência 

mostraram que essa maior crença no controle pessoal tendem a demonstrar comportamento 

resiliente com mais frequência do que adolescentes que não se percebem capazes (Hippe, 2004); 

(5) adesão às tradições culturais, que refere-se ao envolvimento dos jovens com a cultura 

tradicional ou uma cultura popular porporcionando maior sentimento de pertencimento; (6) 

experiências de justiça social, que se refere a forma como os jovens interpretam formas de 

preconceito, discriminação e empoderamento. Estudos sobre discriminação racial e étnica 

mostraram que jovens que possuem fortes identidades raciais e étnicas são mais capazes de 

lidar de forma eficaz quando experimentam situações de discriminação (Abbassi-Zoabi, 2012; 

Bellmore, Nishina, You, & Ma, 2012; Coelho & Coelho, 2015); e finalmente, (7) experiências 

de coesão social com outras pessoas, que é descrita como experiências de espiritualidade ou 

sentimento de que sua vida tem significado de outras maneiras, inclusive que sua presença é 

importante e notada. Por isso, um sentimento de pertencimento na escola pode criar entre os 
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estudantes um senso simultâneo de coesão fora e dentro da escola (Ungar et al., 2019). Em 

virtude disso, o presente estudo focará no suporte do ambiente familiar e do clima escolar como 

relação de apoio, as crenças de autoeficácia geral e acadêmica como identidade e senso de 

agência pessoal e por último a percepção da discriminação cotidiana como experiência de 

coesão e justiça social. Assim, esse conjunto de interações poderá ajudar os estudantes a 

enfrentarem os obstáculos e se adaptarem. 

A TBDH, ao estudar o desenvolvimento contextualizado, permite que a resiliência seja 

melhor compreendida, pois amplia os diversos contextos que a pessoa está inserida (Morais & 

Koller, 2004). Assim, os fatores de risco e proteção, já mencionados, também auxiliam no 

entendimento das variáveis presentes no 6º ano do EF, contribuindo para a compreensão dos 

caminhos desenvolvimentais como um fenômeno multideterminado por aspectos pessoais, 

contextuais e relacionais. De tal modo, esses constructos possibilitam compreender como as 

relações afetam e são afetadas pelos adolescentes que exeperenciam o início da trajetória dos 

anos finais do EF. Para compreender como ocorrem essas interações entre os adolescentes, seus 

familiares e a escola, será usado o modelo bioecológico de Bronfenbrenner em seus quatro 

aspectos multidirecionais que são inter-relacionados, o modelo Processo, Pessoa, Contexto e 

Tempo (PPCT). A Figura 1 apresenta as variáveis focalizadas do presente estudo juntamente 

com a TBDH e a teoria da Resiliência. 



40 

Figura 1 - Variáveis do presente estudo e a teorias bioecológica do desenvolvimento humano e da resiliência. 
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2.3  Modelo PPCT e o 6º ano do Ensino Fundamental  

 

As relações dos adolescentes que estão no 6º ano do EF podem ser analisadas conforme 

a TBDH e alguns dos seus principais conceitos que interagem entre si, denominados de Modelo 

PPCT. Esses quatro conceitos influenciam o desenvolvimento e simultaneamente são 

influenciados por ele (Bronfenbrenner, 1988/2005). 

Segundo Bronfenbrenner (1979/2002), as mudanças que ocorrem durante o 

desenvolvimento da pessoa envolvem transformações duradouras nas suas ações, percepções e 

atividades. Nesse sentido, a percepção da pessoa em relação ao seu ambiente é fundamental 

para um desenvolvimento saudável. A partir dessa relação, a pessoa que se desenvolve adquire 

uma concepção mais ampliada, diferenciada e válida do ambiente ecológico, se torna mais 

motivada e é capaz de se envolver em atividades que revelam as suas propriedades 

(Bronfenbrenner, 1979/2002). De acordo com o modelo bioecológico, as transições ecológicas 

ocorrem quando há uma mudança de posição de uma pessoa no seu ambiente ecológico, como 

consequência mudanças de papéis, de status e do próprio ambiente, ou ainda da combinação 

desses eventos (Bronfenbrenner, 1979/2002).  

Todas as mudanças que ocorrem no desenvolvimento da pessoa estão relacionadas ao 

núcleo do modelo, o Processo, principal mecanismo responsável pelo desenvolvimento 

(Bronfenbrenner & Morris, 2006). O desenvolvimento humano realiza-se através dos processos 

proximais, a partir de formas peculiares de interação recíprocas entre o organismo e o ambiente, 

que operam ao longo do tempo e que são os principais motores do desenvolvimento 

(Bronfenbrenner e Morris, 1998). Os processos proximais diferem de acordo com as 

características individuais e do contexto, tanto espacial quanto temporal (Bronfenbrenner, 

1988/2005). 

Os processos proximais se tornam eficazes quando uma pessoa se envolve com uma 

atividade com regularidade e por períodos prolongados de tempo, sendo progressivamente mais 

complexa. Além disso, devem ocorrer interações recíprocas entre a pessoa que se desenvolve e 

as pessoas, objetos e símbolos do seu ambiente imediato, os quais também devem estimular a 

atenção, a curiosidade e a imaginação da pessoa em desenvolvimento (Bronfenbrenner & 

Morris, 1998). Por exemplo, quando os responsáveis pelo aluno estabelecem uma rotina para 

estar auxiliando-o nas atividades escolares, propiciam o surgimento dos processos proximais 

que, por sua vez, podem promover o desenvolvimento de competências acadêmicas no 

adolescente. Essas relações são denominadas de díades, pois envolvem duas pessoas que 

prestam atenção nas atividades uma da outra e delas participam (Bronfenbrenner, 1979/2002).  



42 

O surgimento dos processos proximais é facilitado pelas propriedades das díades. A 

reciprocidade é a primeira propriedade e se refere às influências mútuas entre as pessoas que 

compartilham uma atividade. A segunda é o equilíbrio de poder, no qual se caracteriza pela 

possibilidade de um dos participantes da díade influenciar mais o outro em um período de tempo 

ou num ambiente. E, finalmente, a terceira propriedade que é a relação afetiva que se 

desenvolve entre as pessoas, sendo constituída por afetos positivos, negativos, mútuos, 

simétricos ou complementares (Bronfenbrenner, 1979/2002). A probabilidade de um processo 

evolutivo ocorrer é aumentada quanto mais positiva forem as relações de uma díade 

(Bronfenbrenner, 1979/2002). Assim, com o estabelecimento de relações diádicas é possível 

que uma pessoa se desenvolva melhor e ainda produza uma mudança no outro. Esse efeito é 

denominado de efeito de primeira ordem, pois envolve relações diretas e influências mútuas 

entre as pessoas da díade. Logo, influências indiretas que produzem mudança no 

desenvolvimento de uma pessoa são chamadas de efeitos de segunda ordem, por exemplo, a 

dificuldade de relacionamento no trabalho dos pais pode interferir nas relações entre pais e 

filhos, consequentemente, no desenvolvimento dos alunos (Bronfenbrenner, 1979/2002). Deste 

modo, a família e a escola são ambientes propícios para a ocorrência de processos proximais, 

pois possibilita a formação de diversas díades (mãe-filho, pai-filho, professor-aluno, amigo-

aluno) que funcionam como suporte do ambiente familiar promovendo habilidades sociais e o 

fortalecimento de crenças de autoeficácia (Maltais et al., 2015). 

Por fim, os processos proximais se tornam os principais motores do desenvolvimento, 

estando associados aos outros três componentes do modelo: a Pessoa, o Contexto e o Tempo 

(Bronfenbrenner, 1979/2005). Desta maneira, os processos proximais ocorrem o tempo todo e 

podem, dependendo das suas características ocasionar dois tipos de resultados no 

desenvolvimento: resultados de competência e de disfunção (Bronfenbrenner & Evans, 2000). 

Os resultados de competência ocorrem por meio da aquisição de habilidades socioemocionais, 

cognitivas, físicas e da capacidade de dirigir o próprio comportamento ou de outras pessoas. Já 

os resultados de disfunção, ocorrem diante das dificuldades em manter comportamentos de 

autocontrole em diferentes momentos (Bronfenbrenner & Evans, 2000). De acordo com 

Bronfenbrenner e Evans (2000), ambientes que são caracterizados por excesso de estímulos, 

instabilidade e imprevisibilidade podem prejudicar a eficácia dos processos proximais e 

diminuírem os resultados de competências no desenvolvimento, na proporção que aumentam 

os resultados de disfunção. 

Diante do exposto, as variáveis que podem influenciar os processos proximais no 

presente estudo favorecendo resultados de competência são o clima escolar e o suporte do 

ambiente familiar. Em contrapartida, as variáveis que podem influenciar resultados de 
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disfunção são os estressores escolares e a discriminação cotidianda percebidos pelos 

adolescentes que vivenciam a transição escolar no 6º ano do EF. 

No que tange ao segundo elemento do modelo bioecológico, a pessoa faz referência ao 

fenômeno de constâncias e mudanças ao longo da vida e características do indivíduo em 

desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 1998). Bronfenbrenner reconheceu a relevância 

dos fatores biológicos e genéticos, porém deu especial atenção às características pessoais que 

os indivíduos trazem com eles para as situações sociais (Martins & Szymanski, 2004). 

Bronfenbrenner e Morris (1998) afirmam que as características da pessoa influenciam a forma, 

o conteúdo e a direção dos processos proximais e, também os resultados do desenvolvimento.  

No modelo bioecológico são propostos três tipos de características da pessoa que tem maior 

capacidade de influenciar o desenvolvimento pelas suas capacidades de interferir no poder e 

na direção dos processos proximais, ao longo do curso da vida: (a) a força, relacionada às 

disposições que podem colocar os processos proximais em movimento e dar continuidade a 

sua operação, envolve características que contribui tanto para o desenvolvimento de 

competências quanto de disfunção (Bronfenbrenner & Morris, 1998); (b) os recursos, que são 

características que influenciam o desenvolvimento, mas não se relacionam com a disposição 

seletiva para a ação. Constituem os componentes biopsicossociais que influenciam a 

capacidade do organismo para engajar-se efetivamente em processos proximais, podem 

envolver deficiências que limitam ou inibem o desenvolvimento, como doença mental e 

deficiência física, mas também envolvem habilidade, experiência e conhecimento 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998); e por último, (c) as demandas, que contemplam aspectos 

que convida ou desencoraja reações do contexto social que pode nutrir ou romper a operação 

de processos proximais. A aparência física, idade, sexo e etnia são exemplos de características 

físicas que sofrem influências das crenças, valores e papéis sociais estabelecidos pela cultura 

em que a pessoa em desenvolvimento vive e que podem estar associados a processos de 

discriminação (Bronfenbrenner & Morris, 1998). 

De acordo com Bronfenbrenner e Morris (1998), em relação à força, as características 

que geram competência são chamadas de desenvolvimentais geradoras e contemplam a 

disposição para engajar-se em atividades solitárias ou coletivas e prontidão para seguir metas 

em longo prazo. No que tange a resultados de disfunção, são chamadas de características 

desenvolvimentais disruptivas, que envolvem impulsividade, distração, falta de habilidade 

para adiar gratificações imediatas, agressividade e dificuldade em manter o autocontrole 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998). No presente estudo, as habilidades sociais e as crenças de 

autoeficácia dos adolescentes que estão passando para os anos finais do EF foram consideradas 

como características desenvolvimentais que podem expandir ou retrair o desenvolvimento 

socioemocional dos estudantes e influenciar os processos proximais. Nesse sentido, as 
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características da pessoa influenciarão o curso dos processos proximais e, consequentemente, 

a capacidade interacional do indivíduo com os contextos (Diniz & Koller, 2010). 

O terceiro elemento, o contexto, é caracterizado por um evento ou condição fora do 

organismo que pode influenciar ou ser influenciado pela pessoa em desenvolvimento. O 

contexto é classificado em quatro subsistemas socialmente organizados que auxiliam a nortear 

o ser em crescimento: Microssistema, Mesossistema, Exossistema e Macrossistema. Da forma 

como esses elementos estão dispostos, auxiliam a descrever e analisar os contextos de vida, 

proximais e distais do desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1993). 

O microssistema refere-se ao ambiente onde há um padrão de atividades, papéis sociais 

e relações interpessoais que são experenciados face a face pela pessoa em desenvolvimento 

como, por exemplo, a família e a escola (Bronfenbrenner, 1979/2002). É no contexto dos 

microssistemas que operam os processos proximais, produzindo e sustentando o 

desenvolvimento, embora a eficácia dos padrões de desenvolvimento dependa da estrutura e do 

conteúdo desses processos (Bronfenbrenner & Morris, 1998). No presente estudo, baseado na 

perspectiva da TBDH, a escola e a família são considerados microssistemas, fazendo parte do 

contexto de interação dos estudantes. De acordo com Pereira-Silva e Dessen (2003), as 

interações que o microssistema estabelece são as que conduzem as mais significativas 

implicações para o desenvolvimento do indivíduo, embora outros sistemas como a comunidade 

e o local de trabalho dos pais também contribuam para o processo de desenvolvimento. 

Entender a relação escola-família possibilita um maior entendimento dos contextos que 

perpassam pelo indivíduo.  

O mesossistema diz respeito às inter-relações entre dois ou mais ambientes nos quais 

uma pessoa interage de forma ativa, podendo ser formado ou ampliado sempre que ela passe a 

fazer parte de novos ambientes (Bronfenbrenner,1979/2002). Por exemplo, a aproximação dos 

profissionais da escola com as famílias dos alunos afeta de maneira positiva os adolescentes. 

Cada transição tem consequências para o desenvolvimento da pessoa pelo fato de ela se engajar 

em novas atividades e novos tipos de estruturas sociais (Bronfenbrenner, 1979/2002). 

Já o exossistema, consiste na aliança entre dois ou mais contextos, entretanto o indivíduo 

em desenvolvimento não se encontra nele inserido. É o caso, por exemplo, do ambiente de 

trabalho dos responsáveis que, embora seja distal aos estudantes, acaba por afetá-los 

indiretamente. Assim, quando a empresa permite que o responsável pelo aluno saia antes do 

término do expediente para pegá-lo por estar febril na escola, ela contribui para que esse 

indivíduo seja cuidado da melhor maneira por esse responsável. Ou quando o ambiente de 

trabalho interfere no comportamento parental, isto é, quando os pais têm um dia estressante no 

ambiente de trabalho e ficam menos disponíveis a dar um cuidado de qualidade para seus filhos 

(Bronfenbrenner, 1979/2002). 
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Por fim, num nível mais distante situa-se o macrossistema, abrangendo o complexo de 

sistemas encaixados e interconectados. O macrossistema é composto pelo conjunto de 

ideologias, valores e crenças, religiões formas de governo e culturas presentes no cotidiano que 

influenciam indiretamente o cotidiano da pessoa em desenvolvimento, tais como as práticas 

pedagógicas que são determinadas pelas legislações de determinada cultura e influenciam o 

processo de ensino-aprendizagem no microssistema escolar (Bronfenbrenner, 1979/2002). Por 

isso, a necessidade de entender, por exemplo, a forma como os estudantes do EF são abordados 

pelas políticas públicas. 

Finalmente, o tempo ou cronossistema, que é uma dimensão incorporada aos demais 

elementos dessa teoria, na qual apresenta três níveis distintos: microtempo, mesotempo e 

macrotempo (Bronfenbrenner, 1979/2005). O cronossistema é a estrutura que adiciona 

dimensões de periodicidade às estruturas existentes, ao captar as mudanças do meio, o grau de 

estabilidade ou mudanças na vida dos indivíduos face aos eventos ambientais e as transições 

que ocorrem ao longo da existência (Collodel-Benetti et al., 2013). O estudo do tempo tem uma 

importância crucial para a investigação dos processos proximais, pois esses necessitam de 

regularidade para possibilitarem resultados do desenvolvimento (Bronfenbrenner & Evans, 

2000). A TBDH destaca que o microtempo refere-se à continuidade e descontinuidade 

observada nesses processos. Já o mesotempo vincula-se por meio de intervalos de tempos mais 

amplos e o macrotempo, engloba as expectativas e eventos de mudança dentro da sociedade 

mediante gerações impactando o desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979/2005).  

O estudo do desenvolvimento humano busca de forma integrada analisar aspectos da 

vida do indivíduo, como o tempo histórico ao qual vive os ambientes aos quais participa direta 

e indiretamente e todas as relações interpessoais que mantém próximo a ele (Bronfenbrenner & 

Morris, 1998). As vivências que ocorrem nos ambientes podem influenciar positiva ou 

negativamente o desenvolvimento dos estudantes em vários aspectos, desde a amplitude e 

profundidade de seu capital intelectual até seu bem-estar psicológico, até as influências dos 

pares em seu desenvolvimento (Eccles & Roeser, 2011; Eres & Bilasa, 2016).  

A partir desses pressupostos, baseado no modelo biosocioecológico e da resiliência, 

entende-se que os recursos pessoais (habilidades sociais e crenças de autoeficácia) e do contexto 

(suporte do ambiente familiar e clima escolar), assim como a baixa percepção dos estressores 

escolares e da discriminação cotidiana estão relacionadas a bons resultados escolares e 

socioemocionais de estudantes. Assim, o estudo proposto tem como objetivo investigar fatores 

de proteção e de risco em estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental. A seguir são descritas 

as relações estabelecidas entre as variáveis focalizadas no presente estudo e a perspectiva 

bioecológica e da resiliência. 
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3  HABILIDADES SOCIAIS E CRENÇAS DE AUTOEFICÁCIA: 

CARACTERÍSTICAS BIOPSICOSSOCIAIS E FATORES DE PROTEÇÃO 

INTERNOS NOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL  

 

O 6º ano, inicio da trajetória dos anos finais do EF, presente na vida desses adolescentes, 

é uma etapa importante que desafia estudantes tanto academicamente quanto na vida 

interpessoal (Cassoni et al., no prelo). Esse percurso tem sido reconhecido como um ponto de 

viragem que pode ser angustiante (Duchesne et al., 2012), principalmente pelas mudanças 

importantes na configuração escolar, por terem mais disciplinas acadêmicas, maior cobrança 

por parte dos professores, além de uma transformação em suas vivências sociais (Cassoni, 2017; 

Duchesne et al., 2012), associada à fase de desenvolvimento da adolescência. É na adolescência 

que os relacionamentos interpessoais sofrem grandes modificações e as relações com o grupo 

de pares se intensificam, tornando-se muito relevantes (Loureiro et al., 2013). Enquanto alguns 

ultrapassam essa etapa com adaptação saudável e apresentando processos de resiliência, outros, 

contudo, revelam dificuldades em resolver diversas tarefas pertinentes a nova fase (Haack et 

al., 2012, Vargas, 2009). Mediante esta diversidade, se torna evidente que as características 

biopsicossociais, e não necessariamente apenas a idade, podem afetar o desenvolvimento 

pessoal e acadêmico que vinculam os ambientes sociais e todos os outros contextos, aos quais 

podem romper ou favorecer processos de crescimento psicológico (Bronfenbrenner & Morris, 

1998). Assim, a forma de se adaptar ou enfrentar de forma negativa ou positiva a cada situação 

dependerá de variáveis que ora se fortalecem, ora são enfraquecidas diante das manifestações 

da PPCT (Polleto & Koller, 2008; Martins & Szymanski, 2004). 

O desenvolvimento de competências pessoais e sociais durante a adolescência podem 

promover autonomia e relacionamentos sociais positivos, fazendo com que os adolescentes 

consigam ultrapassar as dificuldades desse período (Haack et al., 2012; Zappe & Dell'Aglio, 

2016). Por isso, compreender as autopercepções dos estudantes, incluindo a avaliação de 

recursos pessoais, sentimentos sobre si e reações emocionais, auxiliam na minimização de 

comportamentos problemáticos e promovem comportamentos mais positivos (Roehrs, Maftum, 

& Zagonel, 2010).   

É a partir das relações entre as características biopsicológicas da pessoa e as 

propriedades físicas, sociais e culturais dos seus contextos, historicamente situados, que a 

pessoa pode ampliar e modificar a sua maneira de perceber, seja com o ambiente físico, seja 

com as relações sociais (Bronfenbrenner, 1979/2002). Assim, o processo de aprendizagem e 

expansão da competência social acontece ao longo da vida mediante interações sociais 
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recíprocas e respeitosas (França-Freitas, Del Prette, & Del Prette, 2017). Em alguns casos, há a 

necessidade de se aprimorar essas habilidades, devido alguns déficits percebidos ao longo do 

desenvolvimento, pois alguns meios sociais não promovem práticas sociais justas e igualitárias 

(Murta et al., 2013). 

As habilidades sociais e as crenças de autoeficácia, como fatores de proteção dos 

estudantes, podem ser vistas como características de recurso. Deste modo, as características 

dos alunos influenciarão o engajamento nos processos proximais, a interação face a face entre 

pessoas, objetos e símbolos. Tais fatores estarão atrelados a maior percepção de suporte 

familiar, de professores e da comunidade (Juliano & Yunes, 2014; Marturano & Gardinal-

Pizato, 2015), assim como estão associados ao bom desempenho acadêmico (Costa & Fleith, 

2019; Valentini & Laros, 2014). 

 

3.1  Habilidades sociais nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

As habilidades sociais são expressas em comportamentos necessários a uma relação 

interpessoal bem-sucedida, conforme características de cada contexto, cada cultura e cada 

tempo histórico. Contribuem para o desempenho e competência social, para a emissão de 

comportamentos aceites socialmente, promovendo relações interpessoais benéficas (Del Prette 

& Del Prette, 2017). Apesar de estarem correlacionadas com as características pessoais de 

consciência social e responsabilidade, elas não são traços de personalidade (Del Prette & Del 

Prette, 2017), podendo, por conseguinte, ser desenvolvidas, aprendidas e promovidas. As 

habilidades sociais são aprendidas e alteradas ao longo da vida por meio dos processos  a que 

as pessoas estão expostas. Assim, uma pessoa pode desenvolver tanto um repertório elaborado 

de comportamentos efetivos na produção de reforçadores ou um repertório deficitário, ou seja, 

limitado e com falhas de fluência ou proficiência de desempenho (Del Prette & Del Prette, 

2011; Del Prette, Monjas, & Caballo, 2006). Um dos contextos privilegiados para o  

desenvolvimento das habilidades sociais é o  contexto escolar e/ou educacional. Ele fornece 

ferramentas e oportunidades para que os alunos possam aprender sobre suas responsabilidades 

e potencialidades (Comodo, Del Prette, & Del Prette, 2017; Murta, Del Prette, & Del Prette, 

2010).  

O contexto escolar requer diversas habilidades interpessoais que uma vez apresentadas 

pelos alunos vão influenciar o seu desempenho acadêmico e integração social (Feitosa, Del 

Prette, & Del Prette, 2012; Lopes, Del Prette, & Del Prette, 2013, Marturano & Gardinal-Pizato, 

2015). 
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Segundo Del Prette e Del Prette (2005) existem três conceitos principais que precisam 

ser elucidados e distinguidos: (a) desempenho social que se aplica a comportamentos que ocorre 

em uma interação social; (b) habilidades sociais que são as classes dos comportamentos socais 

existentes no repertório do indivíduo que são requeridas para um desempenho socialmente 

competente; e (c) competência social, considerada um atributo avaliativo do desempenho. 

Assim, o campo teórico-prático das habilidades sociais busca identificar, definir, avaliar e 

promover essas habilidades e os demais fatores associados ao julgamento da competência social 

do indivíduo (Del Prette & Del Prette, 2001). De acordo com Del Prette e Del Prette (2001), 

esse campo busca examinar a associação entre um repertório bem elaborado ou deficitário com 

o desenvolvimento saudável e/ou com diferentes quadros disfuncionais. Portanto, procura 

compreender as etapas de desenvolvimento ao longo da vida e as possibilidades da promoção 

de habilidades sociais por meio de programas estruturados (Comodo et al., 2017). 

Além disso, é importante ter em linha de conta que um bom repertório de habilidades 

sociais depende também de três dimensões: (a) a cultural, que diz respeito às regras, padrões 

de conduta e crenças valorizadas por determinado grupo social; (b) a situacional, que trata do 

contexto físico aonde ocorrem às interações; e (c) a pessoal, que abarca os componentes 

comportamental, cognitivo-afetivo e o fisiológico, além de características como idade, sexo, 

aparência física e formação acadêmica (Del Prette & Del Prette, 2001; Del Prette & Del Prette, 

2005).  Como vimos, de acordo com a TBDH, o desenvolvimento é considerado sistêmico e 

dinâmico, passível de múltiplas trajetórias, uma vez que contextos diversos produzem formas 

diferenciadas de desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 1998). Portanto, ambas as teorias 

assumem a complexidade do desenvolvimento humano, buscando compreender a rede de 

relações que ocorrem em diferentes contextos e os processos envolvidos (Leme, Del Prette, 

Koller, & Del Prette, 2015). Assim, no campo das habilidades sociais, a compreensão e a 

promoção da competência social implicam reconhecer a influência dessas dimensões que 

configuram os diversos contextos de inserção e suas peculiaridades impactando o 

desenvolvimento (Del Prette & Del Prette, 2011). 

De acordo com Del Prette e Del Prette (2005) existem classes e subclasses de 

habilidades sociais relevantes que podem servir de base para avaliação do repertório de 

adolescentes, cada uma delas composta por outras subclasses: (1) autocontrole e expressividade 

emocional, que envolve reconhecer e nomear as emoções próprias e dos outros, controlar a 

ansiedade, falar sobre emoções e sentimentos; (2) civilidade, que é a capacidade de 

cumprimentar pessoas, despedir-se, seguir regras e chamar os outros pelo nome; (3) empatia, 

que contém observar, prestar atenção, ouvir e demonstrar interesse pelo outro; (4) assertividade, 
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que é formada por expressar sentimentos negativos, falar sobre as próprias qualidades ou 

defeitos, concordar ou discordar de opiniões; (5) fazer amizades, que trata de fazer perguntas 

pessoais, responder perguntas oferecendo informação livre e elogiar; (6) solução de problemas 

interpessoais, que contempla a redução de conflitos e dificuldades comportamentais e 

emocionais; (7) habilidades sociais acadêmicas, que é seguir regras ou instruções orais, 

observar, prestar atenção, ignorar interrupções dos colegas, imitar comportamentos socialmente 

competentes e aguardar a vez de falar. 

No presente estudo, foram investigadas algumas classes de habilidades sociais em 

estudantes do 6º ano do EF, por ser um período relevante para o aprimoramento de habilidades 

que já foram aprendidas na infância, bem como para a manutenção de interações interpessoais 

funcionais, principalmente com os pares e familiares (Fernandes et al., 2018; Jovarini et al., 

2018). Para os adolescentes as interações positivas são importantes, já que é nessa fase de 

desenvolvimento que acontece a formação de novas amizades. A relação entre pares, por 

exemplo, pode proporcionar apoio social e possibilitar ao adolescente melhor percepção dos 

conceitos e crenças que tem a respeito de si mesmo, a autoeficácia (De Souza, Rodríguez, & 

Antoni, 2014). Nesse sentido, é importante que os adolescentes desenvolvam classes de 

habilidades sociais que os auxiliem a embasar a construção de uma identidade flexível e 

saudável, bem como contribua para o manejo de emoções, tomada de decisões, saber ouvir e 

pensar criticamente, favorecendo a formação de vínculos para relacionamentos mais estáveis 

(Murta et al., 2012; Murta et al., 2010). O bom repertório e a competência em habilidades 

sociais são aspectos importantes na interação entre os pares, professores e outros adultos, 

principalmente nos períodos de transição escolar, favorecendo o autoconhecimento associado 

ao desempenho social (Cassoni, 2017; Santos & Soares, 2016). Além disso, as habilidades 

sociais influenciam o ajustamento dos adolescentes diante de uma variedade de situações 

adversas que têm sido identificadas de forma sistemática na investigação da resiliência 

psicológica (Coimbra & Fontaine, 2015; Rutter, 1990).  

De acordo com a literatura, os déficits de habilidades sociais estão associados a 

problemas e alguns transtornos psicológicos, tais como depressão, ansiedade, isolamento social, 

problemas de comportamento, dificuldades de aprendizagem e consumo de substâncias 

psicoativas (Campos, Del Prette, & Del Prette, 2018; Wagner & Oliveira, 2015), constituindo-

se como fatores de risco para o funcionamento psicossocial do indivíduo. Por isso, é urgente 

diagnosticar e compreender padrões interpessoais que possam estar associados a diferentes 

transtornos, favorecendo o planejamento de programas de prevenção e promoção de saúde 
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mental e desenvolvimento socioemocional dos adolescentes (Domitrovich et al., 2017; Leme, 

Valentini, Campos, Del Prette, & Del Prette, 2017).  

Estudos indicam que adolescentes com habilidades sociais apresentam aumento de 

autocontrole e abordagem social-sexual, considerados importantes para adaptação social, 

descoberta da sexualidade e convivência na escola (Pereira-Guizzo, Del Prette, Del Prette, & 

Leme, 2018). Além disso, estes estudantes são capazes de desenvolverem habilidades de 

assertividade e cooperação, favorecendo um ambiente mais acolhedor (Stivanin & Carnio, 

2017). Na mesma perspectiva, as habilidades sociais foram associadas negativamente à evasão 

e abandono escolar, distorção idade-série e reprovações repetitivas (Achkar, Leme, Benevides, 

& Yunes, 2017; Achtziger & Bayer, 2018; Fernandes et al., 2018). Portanto, o desenvolvimento 

de habilidades sociais pode proporcionar um repertório mais elaborado e abrangente, 

favorecendo um desenvolvimento mais positivo e contribuindo para competência acadêmica 

(Ferreira, Carvalho, & Senen, 2016). 

De acordo com Del Prette e Del Prette (2017) a produção de conhecimento no campo 

teórico-prático das habilidades sociais contribui para a investigação, intervenção e avaliação, 

principalmente em contextos escolar e familiar. Já é descrito na literatura, que um repertório 

maior de habilidades sociais tende a facilitar e favorecer o desempenho em diferentes áreas de 

desempenho (Bartholomeu, Montiel, Néia, & Silva, 2016), incluindo o desempenho escolar 

(Feitosa et al., 2012; Ferreira et al., 2016). Alguns estudos indicam que problemas 

comportamentais e acadêmicos na infância podem manter-se na adolescência quando os 

estudantes e seus pais apresentam déficits em habilidades sociais (Berry & O´Connor, 2010; 

Jovarini et al., 2018). Assim, é importante que as pesquisas investiguem essas variáveis durante 

os anos finais do EF. 

 

3.2  Pesquisas sobre habilidades sociais nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Visto que várias mudanças costumam ocorrer no período da adolescência, os estudantes 

precisam desenvolver habilidades sociais para responder às demandas sociais adequadamente. 

Alguns estudos indicam que desenvolver as habilidades sociais no microssistema escola exerce 

grande importância no combate à evasão e abandono escolar, distorção idade-série e 

progressivas reprovações (Achkar et al., 2017; Fernandes et al., 2018). No contexto 

internacional, Ng-Knight et al. (2016) examinaram a habilidade social de autocontrole em 

alunos na transição escolar do EF, considerando o suporte dos pais. Os dados foram coletados 

em três momentos com estudantes (idade média de 11,30), pais e professores de 10 escolas na 
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Inglaterra. Os resultados mostraram que a habilidade social de autocontrole diminuiu ao longo 

do tempo. Embora, as mudanças físicas aumentem a capacidade dos adolescentes para a 

consciência emocional, autocontrole e empatia, o desenvolvimento emocional é fortemente 

influenciado pelo contexto (Spencer, 2003). Para os autores, as taxas mais baixas de 

autocontrole estão associadas ao nível de escolaridade, problemas emocionais e de 

comportamento, relação entre pares e adaptação ao EF. Além disso, níveis mais elevados de 

hostilidade dos pais estavam associados com menor autocontrole nos alunos. De acordo com 

os autores, os adolescentes com menos autocontrole apresentaram mais dificuldade de 

adaptação durante a transição, no entanto, o suporte parental foi capaz de amenizar o impacto 

negativo desse período, proporcionando melhor trajetória de desenvolvimento ao final do 

estudo (Ng-Knight et al., 2016). 

Em outro estudo longitudinal, Gregson et al. (2017) procuraram investigar o 

aconselhamento parental, as habilidades sociais e aceitação pelos pares de estudantes 

americanos na transição do EF. Os dados foram coletados em dois momentos (T1 = antes e T2 

= após 10 meses da transição) com 123 alunos (idade média de 12,03). Os resultados mostraram 

que as habilidades sociais e aceitação pelos pares foram estáveis de T1 para T2. Para os autores, 

a estabilidade das habilidades sociais e da aceitação por pares pode ser explicada pelo fato dos 

estudantes terem dificuldade em lidar com as mudanças biopsicossociais da adolescência que 

se mantêm durante esse período. Os dados evidenciaram também que apesar da angústia dos 

adolescentes em fazer a transição para a independência, os pais permaneciam influentes em 

seus cursos de vida em muitos domínios. Por isso, mais uma vez, se sublinha a importância da 

qualidade dos relacionamentos entre pais e filhos na trajetória de desenvolvimento, mesmo 

nesta faixa etária. Os autores afirmam que independente da estabilidade das habilidades sociais, 

essas são precursores que permitem aos adolescentes receber e utilizar o aconselhamento 

parental e, assim, melhorar o relacionamento com seus pares. De acordo com os autores, os 

estudantes que já possuíam comportamentos socialmente adequados não tinham tanta 

necessidade da aceitação pelos pares, nem tanta necessidade de aconselhamento parental, sendo 

mais autorregulados (Gregson et al., 2017). 

Em um estudo transversal, Achtziger e Bayer (2018) examinaram as relações entre 

autocontrole, gênero e rendimento acadêmico, nas disciplinas de Alemão e Inglês 

(estereotipadas como disciplinas femininas) e Matemática (estereotipada como disciplina 

masculina). Os dados foram coletados com 350 estudantes do 5º e 6º ano de sete escolas nas 

quais os alunos são selecionados pela mais alta faixa do sistema educacional da Alemanha. 

Dentre os resultados, os altos níveis de autocontrole previram alto rendimento acadêmico, no 
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entanto, as meninas apresentaram maiores níveis que os meninos. Nas disciplinas de Inglês e 

alemão, das escolas em que não havia pré-seleção para matrículas, e Alemão das escolas com 

seleção, as meninas apresentaram melhores rendimentos acadêmicos e maiores níveis de 

autocontrole que os meninos. Não houve diferença de gênero, no autocontrole, na disciplina de 

Matemática. Segundo os autores, os alunos necessitam desenvolver habilidade de autocontrole 

para um rendimento acadêmico satisfatório. Visto que o autocontrole permite aos estudantes 

manter o foco ao se confrontarem com situações adversas, controlando sua ansiedade, como 

por exemplo, evitar dispersão nas atividades escolares (Achtziger & Bayer, 2018). 

No que tange ao contexto nacional, Cassoni (2017) avaliou o impacto da transição 

escolar nos anos finais sobre as habilidades sociais em estudantes. Os dados foram coletados 

em dois momentos (antes e depois da transição do 5º para o 6º ano) com 379 alunos (idade 

média de 10,60) de escolas públicas. Os resultados evidenciaram a diminuição na 

responsabilidade, empatia e no total das habilidades sociais do 5º para o 6º ano. De acordo com 

Cassoni (2017), a diminuição das habilidades sociais pode ser verificada no rompimento das 

amizades com os colegas antigos e na percepção da diminuição do suporte dos adultos 

significativos para os estudantes, o que ocasiona dificuldades acadêmicas e interpessoais no 

curso da transição. 

Em um estudo transversal, Longhini, Rios, Peron e Neufeld (2017) categorizaram as 

habilidades sociais em adolescentes de uma escola pública. Participaram do estudo 196 

estudantes com idades entre 12 e 14 anos, sendo 36,7% meninos (M = 12,31, DP = 0,21) e 

63,3% meninas (M = 12,60, DP = 0,56). Os resultados ressaltaram dificuldades e baixa 

frequência na emissão de comportamentos socialmente habilidosos para a maioria dos 

estudantes. Entretanto, a amostra feminina demonstrou maior prejuízo no repertório de 

habilidades sociais quando comparada com a amostra masculina. De acordo com os autores, 

considerou-se a hipótese de que o resultado é reflexo da vulnerabilidade social destes 

adolescentes e que, possivelmente, a amostra feminina tinha maior autoconsciência em relação 

aos seus atributos quando comparada a amostra do sexo masculino (Longhini et al., 2017). 

Na mesma vertente, Campos et al. (2018) avaliaram a diferença das habilidades sociais 

entre o sexo e o nível socioeconômico de 642 adolescentes com idade entre 12 e 14 anos. Os 

resultados mostraram que as habilidades sociais de empatia e autocontrole na amostra feminina 

foram reduzidas quando comparado com a amostra masculina e não houve diferença 

estatisticamente significativa quanto ao nível socioeconômico. Segundo os autores, as 

diferenças encontradas entre os sexos em relação as habilidades de empatia, que estão 

intimamente ligadas às gentilezas e ao cuidado com o outro, e a habilidade de autocontrole, que 
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está relacionada as escolhas que requerem uma resposta autocontrolada, refletem o papel da 

cultura, ao modelar diferentemente comportamentos sociais entre homens e mulheres (Campos 

et al., 2018). 

Em outro estudo, Fernandes et al. (2018) avaliaram o desempenho escolar de 311 alunos 

do EF (idade média de 14,03 anos) através das habilidades sociais, do suporte da família, de 

professores e de pares. Os resultados indicaram que as habilidades sociais se associaram 

positivamente com o desempenho escolar dos estudantes. Segundo as autoras, no contexto da 

transição escolar, o apoio social leva a bons resultados acadêmicos, e as habilidades sociais 

amenizam os impactos negativos que esta transição pode ocasionar. Assim, as habilidades 

sociais podem estimular a capacidade de tomada de decisão e a diminuição de comportamentos 

disfuncionais e de risco, auxiliando o desempenho escolar (Fernandes et al., 2018).  

Por último, Machado, Alves e Caetano (2020) verificaram a relação de habilidades 

sociais e estresse levando em consideração variáveis como sexo, idade, tipo de escola e série. 

Participaram do estudo estudantes com idade entre 15 e 18 anos, sendo 53,6% meninas. Os 

resultados indicaram que mais de 50% dos estudantes apresentaram necessidade de treinamento 

de habilidades sociais e que meninos apresentaram mais sintomas de estresse. Além disso, 

houve correlação entre estresse e as variáveis sexo, idade e tipo de escola, assim como também 

entre a emissão de habilidades sociais e o tipo de escola frequentada. De acordo com os autores, 

meninas buscam mais a resolução do problema, enquanto meninos, buscam ter mais interações 

interpessoais, o que diminuiria os sintomas de estresse em meninas (Machado et al., 2020). 

Nota-se que a revisão de literatura apresentou resultados díspares sobre habilidades 

sociais em estudantes que atravessaram o EF (Campos et al., 2018; Fernandes et al., 2018; 

Longhini et a., 2017; Machado et al., 2020). Os dados são divergentes possivelmente em função 

dos instrumentos utilizados, das características dos contextos, da amostra ou do período de 

coleta. Além disso, quando os dados são avaliados indiretamente podem induzir certo viés na 

avaliação. Somado a isso, verificou-se a necessidade de mais estudos sobre habilidades sociais 

nos anos finais do EF, visto que a maior parte dos estudos que envolvem as habilidades sociais 

concentra-se em crianças na transição para os anos iniciais ou estudantes que estão na transição 

do Ensino Médio para o Ensino Superior. Ainda assim, os estudos apresentados indicam que as 

habilidades sociais, aprendidas e desenvolvidas no âmbito de competência social, interferem 

positivamente na qualidade das relações (Achtziger & Bayer, 2018; Campos et al., 2018; 

Cassoni, 2017; Fernandes et al., 2018; Gregson et al., 2017; Longhini et al., 2017; Machado et 

al., 2020; Ng-Knight et al., 2016). Além disso, adolescentes que conseguem desenvolver as 

habilidades sociais de autocontrole, empatia e assertividade, costumam apresentar mais 



54 

facilidade de adaptação durante a sua trajetória escolar (Ng-Knight et al., 2016; Spencer, 2003). 

Assim, considerando o microssistema escola desse estudo, no que diz respeito aos alunos, as 

habilidades sociais vêm contribuir para o desempenho escolar, minimizando as taxas de 

distorção idade-série, evasão e abandono escolar. 

 

3.3  Crenças de autoeficácia geral e acadêmica nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Os estudantes que passam por transições escolares podem apresentar mudanças nas 

crenças de autoeficácia, aumentando ou diminuido as percepções de sucesso ou insucesso e a 

probabilidade de evasão escolar (Caprara, Vecchione, Alessandri, Gerbino, & Barbaranelli, 

2011; Dantas, Guerreiro-Casanova, Azzi, & Benassi, 2015; Guerreiro-Casanova & Polydoro, 

2011). De uma forma geral, pode ocorrer uma diminuição da percepção de autoeficácia tanto 

na transição para o Ensino Médio (Caprara et al., 2011; Guerreiro-Casanova, Ferreira, & Azzi, 

2015; Leal, Melo-Silva, & Teixeira, 2015), quanto na entrada para o Ensino Superior 

(Guerreiro-Casanova & Polydoro, 2011; Nunes & Noronha, 2009). Os desafios colocados por 

estas transições, podem abalar a convicção de ter as capacidades necessárias para ser bem 

sucedido, em particular na ausência de suporte de pais, professores e outras pessoas 

significativas. São escassos os estudos em âmbito nacional sobre crenças de autoeficácia em 

estudantes que estão nos anos finais do EF. No entanto, compreender os meios pelos quais a 

autoeficácia é construída, possibilita ao aluno melhorar o uso de estratégias de estudo para 

melhorar a aprendizagem (Dantas et al., 2015). Em vista disso, a pesquisa pela temática é 

necessária para entender as características dos estudantes e dos seus contextos no momento da 

transição, ora com resultados positivos, ora negativos.  

A autoeficácia é compreendida como crenças individuais a respeito das próprias 

capacidades de organização e execução de determinadas ações no intuito de alcançar um 

resultado determinado (Bandura, Azzi, & Polydoro, 2008; Ferreira et al., 2016). Tais crenças 

podem influenciar as escolhas que as pessoas fazem e os cursos de ação que prosseguem 

(Bandura et al., 2008). De acordo com Bandura (2006), a autoeficácia é a capacidade que os 

indivíduos têm de perceber o quanto podem fazer algo, sendo um determinante crítico sobre 

como as pessoas regulam seus próprios pensamentos, sentimentos e comportamentos. 

O indivíduo lida com todos os aspectos envolvidos na situação e não se restringe a 

análise a partir das habilidades envolvidas na ação, mas a partir do julgamento sobre a 

possibilidade de lidar com os diferentes contextos que podem ocorrer (Azzi & Polydoro, 2010). 

A crença percebida sofre mudanças em razão da própria dinâmica de interações da pessoa com 
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o ambiente, por isso a importância de entender em quais contextos os alunos perpassam 

(Bandura, 2006). Além disso, ajuda a determinar os esforços que as pessoas irão gastar em uma 

atividade, quanto tempo deverão perseverar quando confrontados aos obstáculos e seus 

processos de resiliência em face de situações adversas (Caprara et al., 2011). Desse modo, a 

autoeficácia exerce uma notável influência na aprendizagem, pois sustenta o esforço, a 

persistência e as aspirações dos alunos, levando a resultados escolares satisfatórios, sendo aliás 

um preditor mais forte destes do que a própria aptidão (Caprara et al., 2011). 

Segundo Bandura (2006), as crenças de autoeficácia regulam as ações humanas 

intencionais ao agir sobre os processos cognitivos, afetivos, motivacionais e de escolha. Dessa 

forma, o estabelecimento das metas será influenciado tanto pela avaliação da própria 

capacidade como pelos processos motivacionais do indivíduo (Azzi, 2014).  Assim, quanto 

mais forte for à percepção de autoeficácia, mais altos serão os desafios que as pessoas 

estabelecem para si e mais firme será o compromisso em atingir os objetivos estabelecidos, 

fazendo com que os níveis de estresse e ansiedade possam ser melhor manejados (Azzi, 2014). 

De tal modo, as crenças favoráveis de autoeficácia tendem a facilitar o desenvolvimento dos 

potenciais das pessoas, uma vez que essas se esforçam para a realização das ações (Bandura, 

2006). Além disso, as crenças de autoeficácia podem favorecer a motivação, o engajamento, a 

persistência, o envolvimento na tarefa e por fim, a aprendizagem (Costa & Fleith, 2019). 

 À vista disso, o campo educacional tem sido alvo de muitas investigações da crença de 

autoeficácia, mais precisamente, no tocante às atividades inerentes ao aprender (Azzi &, 

Polydoro, 2010; Zimmerman, 1995). Neste campo, a autoeficácia acadêmica tem sido definida 

como as crenças dos alunos sobre suas capacidades de organizar e executar cursos de ações 

requeridos para produzir certas realizações relacionadas aos aspectos intelectuais e de 

aprendizagem (Bandura, 1993). Essas crenças desempenham um papel importante na 

motivação humana, no bem-estar e nas realizações pessoais no ambiente escolar. Estudantes 

mais autoeficazes aplicam-se mais nas tarefas escolares ainda que encontrem dificuldades, têm 

mais otimismo e menos ansiedade e, em consequência, apresentam melhores resultados 

acadêmicos (Iaochite, Costa Filho, Matos, & Sachimbombo, 2016; Coimbra & Fontaine, 2010; 

Martins, Coimbra, Fontaine, & Barrera, 2018). O sucesso dos alunos em como atingir a 

excelência acadêmica está relacionado à motivação para aprender, sendo um constructo 

fortemente associado aos processos motivacionais (Bzuneck & Boruchovitch, 2016). 

Estudantes que confiam mais em suas capacidades são mais dedicados, conseguem ser mais 

autorregulados na tarefa da aprendizagem, despendem maior esforço para atingir os objetivos 

e procuram cumprir os prazos estabelecidos (Bzuneck & Boruchovitch, 2016; Iaochite et al., 
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2016; Martinelli e Sassi, 2010). Os desempenhos acadêmicos são altamente influenciados e 

preditos pela percepção dos educandos do que eles acreditam que são capazes de realizar. 

Assim, as crenças de autoeficácia acadêmica ajudam a determinar o que eles podem fazer com 

o conhecimento e as habilidades que já possuem (Brito & Souza, 2015; Martinelli & Sassi, 

2010). 

As crenças de autoeficácia acadêmica podem mudar ao longo do desenvolvimento 

estudantil e são construídas em diferentes domínios a partir da interpretação de informações 

obtidas na trajetória do indivíduo (Bandura, 2006). Existem quatro principais fontes de crenças 

de autoeficácia, a saber: (1) experiência direta, que é a fonte de informação mais importante de 

autoeficácia, pois se baseia na realização do indivíduo a partir do resultado obtido, da 

característica da tarefa e das condições contextuais; (2) experiência vicária, quando as pessoas 

constroem julgamentos acerca das próprias capacidades através das informações obtidas por 

meio da observação e comparação com modelos sociais; (3) persuasão social, quando os 

indivíduos criam e desenvolvem crenças de autoeficácia por meio de incentivos dos outros, que 

podem ser feitos de forma verbal ou não verbal; e (4) estados físicos e emocionais, que diz 

respeito à percepção da ansiedade, do estresse, do cansaço, da dor, da alegria, ou do bem-estar 

que pode ocorrer antes ou durante uma determinada atividade. Logo, observa-se, então, que os 

estudantes entendem e interpretam suas experiências anteriores (experiência direta), recebem 

as mensagens e o investimento do meio social sobre sua aprendizagem (persuasão social), além 

de observarem os outros realizando suas tarefas (experiência vicária). Assim, a maneira como 

se sentem ou pensam sobre suas emoções (estados físicos e emocionais) pode determinar como 

realizarão suas atividades escolares (Butz & Usher, 2015). Neste contexto, Ahn, Usher, Butz e 

Bong (2016) destacaram como a família, os professores e os pares funcionam como importantes 

fontes de autoeficácia através da experiência vicária e da persuasão social no desenvolvimento 

escolar. Para os autores, a fonte que impacta com mais força a autoeficácia acadêmica são as 

fornecidas pelos professores, tendo em vista que a persuasão social verbal advinda seria a mais 

poderosa, pela sua autoridade, na modelagem dos comportamentos e dos pensamentos dos 

estudantes sobre sua eficácia nos estudos (Ahn et al., 2016). 

 

3.4  Pesquisas sobre crenças de autoeficácia nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

As crenças de autoeficácia podem influenciar o desempenho na solução de problemas 

matemáticos, interferindo na formação do processo de ensino-aprendizagem em alunos do 6º 

ano e levando a crenças sobre si mais favoráveis (Brito & Souza, 2015). De tal forma, quando 
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os alunos conseguem perceber o que a instituição de ensino oferece, há aumento da  autoeficácia 

e melhora no desempenho acadêmico (Daily et a., 2019). O que corrobora com o estudo de 

Silva, Beltrame, Viana, Capistrano e Oliveira (2014), onde o desempenho acadêmico está 

relacionado com níveis mais elevados de autoeficácia em alunos do EF, mostrando a relevância 

de trabalhar esse assunto visto suas repercussões sobre motivação e aprendizagem. Assim, as 

crenças de autoeficácia podem funcionar como mediadores únicos na relação entre o 

envolvimento dos pais e o afeto positivo dos adolescentes, sendo um recurso promotor de 

desenvolvimento positivo (Yap & Baharudin, 2016). 

De uma forma geral, as pessoas só se envolvem em atividades nas quais se sentem 

competentes e evitam aquelas que pensam que não são capazes. Assim, a trajetória escolar não 

está determinada apenas pela expectativa do que pode ser feito, mas outras variáveis podem 

influenciar essas escolhas e fortalecer ou enfraquecar a autoeficácia. Características 

sociodemográficas, como o sexo, os níveis de escolaridade e socioeconômico, podem afetar a 

autoeficácia de estudantes e impactar os desfechos (Coimbra & Fontaine, 2010).  

Martins et al. (2018) encontraram que o nível de escolaridadede dos pais parece ser um 

preditor positivo de autoeficácia acadêmica em estudantes portugueses. No entanto, Guerreiro-

Casanova, Dantas e Azzi (2011) verificaram que estudantes com pais com nível superior ou 

fundamental se assemelhavam quanto à percepção de autoeficácia acadêmica, sugerindo que 

mais importante que o nível de escolaridade dos pais, é a expectativa que esses colocavam 

quanto ao sucesso escolar de seus filhos (Guerreiro-Casanova et al., 2011). O nível 

socioeconômico da família também apresenta uma correlação positiva com as crenças de 

autoeficácia acadêmica (Coimbra & Fontaine, 2010), o que torna o suporte familiar ainda mais 

relevante quando os estudantes advêm de condições socioeconômicas mais baixas (Berkowitz, 

Moore, Astor, & Benbenishty, 2017). Outro estudo encontrou que o gênero masculino está 

associado a crenças mais altas de autoeficácia em jovens brasileiros sugerindo uma maior 

desigualdade de gênero, visto que em outros países, as meninas costumam ter melhores 

resultados escolares, o que pode aumentar a autoeficácia acadêmica (Martins et al., 2018). 

Estudos que permitem compreender a trajetória de estudantes em situação de vulnerabilidade - 

maior probabilidade de abandono e insucesso escolar - podem propiciar elementos importantes 

para o desenvolvimento de estratégias de intervenção com o intuito de fortalecer a autoeficácia 

e construir uma educação igualitária, por essa via, a inclusão social. 

No contexto internacional, García-Fernández, Inglés-Saura, Herrero et al. (2016) 

analisaram se a autoeficácia acadêmica predizia o autoconceito. Participaram 860 estudantes 

chilenos. Os resultados indicaram que a autoeficácia acadêmica previu positivamente as 
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percepções dos alunos nas relações com pessoas do sexo oposto, pessoas do mesmo sexo e com 

seus pais. Da mesma forma, a autoeficácia previu positivamente a autoestima dos estudantes. 

Segundo os autores, o papel das relações interpessoais positivas no fortalecimento das crenças 

de autoeficácia acadêmica é fundamental. Assim, ao desenvolverem suas crenças de 

autoeficácia os discentes fortalecem sua autoestima sobre seu desempenho acadêmico (García-

Fernández et al., 2016). 

Em conformidade, Herrera e Moreno (2017) relacionaram as crenças de autoeficácia ao 

rendimento acadêmico de 492 estudantes dos anos finais do EF no Chile. Os resultados 

apresentaram correlação estatisticamente significativa positiva entre rendimento e autoeficácia. 

Os estudantes com maior pontuação na escala de autoeficácia obtiveram maior desempenho 

acadêmico no ano letivo, por outro lado, alunos com baixo desempenho acadêmico possuem 

menor pontuação para autoeficácia. Para os autores, consolida-se a ideia de que os 

procedimentos cognitivos e metacognitivos são fundamentais para a aprendizagem, pois 

permitem o desenvolvimento de práticas de autorregulação que garantem o alcance dos 

objetivos acadêmicos (Herrera & Moreno, 2017). 

Em um estudo longitudinal, Stocker e Faria (2018), analisaram as crenças de 

autoeficácia e o rendimento escolar em estudantes portugueses ao longo dos anos finais do EF. 

Os dados foram coletados em três momentos, com intervalo de um ano entre eles, com 433 

alunos (idade entre 14 e 18). Os resultados indicaram um aumento progressivo das crenças de 

autoeficácia no terceiro ano de pesquisa quando comparado com o primeiro. Para as autoras, as 

dimensões causais contribuíram de forma relevante para a formação de expectativas no contexto 

escolar (autoeficácia), tal acontecimento pode ter por base o caráter microanalítico da 

autoeficácia. Ou seja, a expectativa de autoeficácia pode depender tanto do contexto, da 

situação e, mais especificamente, da tarefa a realizar. Assim, as variáveis motivacionais 

parecem assumir um papel central para a competência e para o sucesso acadêmico, necessitando 

de agenciamento positivo em relação aos alunos por parte das comunidades escolares, 

familiares e dos encarregados de educação. De acordo com as autoras, esse resultado indica a 

importância da promoção da autoeficácia no contexto acadêmico, uma vez que a autoeficácia 

foi avaliada como principal preditor do rendimento escolar (Stocker & Faria, 2018). 

No contexto nacional, o estudo transversal de Achkar et al. (2017) comparou o 

desempenho escolar em relação a indicadores de risco, tais como, reprovação escolar e 

violência intra e extrafamiliar e indicadores de proteção, como habilidades sociais, autoeficácia 

e apoio social. Participaram 400 estudantes com idade entre 11 e 17 anos, dos três últimos anos 

do EF de escolas no estado do Rio de Janeiro. Os resultados mostraram que os alunos com 



59 

baixo desempenho escolar apresentaram menores níveis de autoeficácia que os alunos com 

médio e alto desempenho escolar, evidenciando que podiam não se sentir capazes de realizar 

as atividades escolares e seus objetivos com êxito. Por outro lado, estudantes com desempenho 

elevado apresentaram mais habilidades sociais de empatia, autocontrole, civilidade e no total, 

comparados aos anteriores. Para as autoras, as relações interpessoais mais proximais, 

desenvolvidas pela família, professores e grupos de amigos, desde que atenda as dimensões 

éticas e morais, interferem positivamente nas crenças de autoeficácia e no desempenho escolar 

dos discentes (Achkar et al., 2017).  

Em consonância, Falcão, Leme e Moraes (2018) testaram um modelo de predição para 

autoeficácia acadêmica nos anos finais do EF. Participaram 491 alunos com idade entre 11 e 16 

anos (M = 13,31 anos, DP = 1,17), de ambos os sexos que frequentavam os últimos anos do EF 

de escolas de uma cidade do estado de Minas Gerais. A análise de regressão hierárquica indicou 

que o relacionamento professor-aluno (clima escolar) e as habilidades sociais de empatia, 

desenvoltura social e autocontrole foram preditores da autoeficácia acadêmica (R2=30). Para as 

autoras, intervenções com objetivo de ampliar crenças de autoeficácia acadêmica nos alunos 

podem ter como ponto de partida o fortalecimento das relações interpessoais por meio do 

desenvolvimento de habilidades sociais principalmente de empatia, autocontrole e desenvoltura 

social (Falcão et al., 2018). 

Assim, conforme revisão de literatura (e.g., Achkar et al., 2017; Falcão et al., 2018; 

García-Fernández et al., 2016; Herrera & Moreno, 2017; Stocker & Faria, 2018), foi possível 

constatar poucos estudos voltados para a investigação das crenças de autoeficácia no contexto 

escolar brasileiro, em particular, pesquisas que contemplassem sua relação com alunos dos anos 

finais do EF. A crença de autoeficácia é considerada variável pontual quando se trata de 

promover processos de aprendizagem no desenvolvimento humano (Franco & Rodrigues, 2018; 

Braun-Lewensohn, 2015). Por isso, a identificação dessas crenças em adolescentes que estão 

passando por momentos de adversidades podem auxiliar em processos de resiliência e 

adaptação a nova etapa. Portanto, torna-se necessário investigar como esse constructo se 

apresenta nesse microssistema, tendo como recorte estudantes que acabaram de fazer a 

transição para os anos finais do EF, de modo a contribuir para o desempenho escolar, 

minimizando ou eliminando a percepção de fracasso escolar desses estudantes.  
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4  SUPORTE DO AMBIENTE FAMILIAR, CLIMA ESCOLAR, ESTRESSORES 

ESCOLARES E DISCRIMINAÇÃO COTIDIANA: PROCESSOS E CONTEXTOS, 

FATORES DE PROTEÇÃO E DE RISCO NO 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Na TBDH, a passagem dos anos iniciais para os anos finais do EF pode ser vista como 

uma transição ecológica porquanto implica uma mudança de papel e/ou de contexto. Assim 

sendo, as tarefas adaptativas inerentes à transição escolar podem ser concebidas em referência 

a essas mudanças, desde que se considere a perspectiva da pessoa em desenvolvimento 

(Cassoni, 2017; Elias, 1989). Segundo Bronfenbrenner (1979/2002), é importante na 

investigação do desenvolvimento a forma como o ambiente e as relações interpessoais são 

percebidos. A saber, o modo como os estudantes enfrentam os desafios e se adaptam à transição 

está diretamente relacionado à forma como eles percebem os seus microssistemas, sobretudo a 

escola e a família (Carvalho-Barreto, 2016). Por isso, a transição ecológica tende a ser mais 

positiva quando os alunos percebem que estão recebendo apoio. Em decorrência disso, o estudo 

das mudanças inerentes à transição deve levar em conta a perspectiva dos estudantes, como 

agentes e participantes ativos no processo (Cassoni, 2017).   

A passagem pelos anos finais do EF implica na pessoa em desenvolvimento e em suas 

relações com os microssistemas, atravessada pelo cronossistema e permeada por influências do 

macrossistema, como práticas culturais e políticas públicas (Cassoni, 2017; Teixeira, 2015). O 

microssistema envolve o conjunto de relações entre a pessoa e o meio mais proximal. Assim, a 

família e a escola são consideradas microssistemas para os estudantes (Bronfenbrenner & 

Morris, 1998), uma vez que se perfazem em dois contextos relevantes na educação e no 

desenvolvimento do indivíduo, cada um com papel fundamental. Desse modo, ambos precisam 

andar paralelamente e construir vínculos de parceria, possibilitando o desenvolvimento dos 

alunos em seus aspectos acadêmicos e socioemocionais, principalmente no que concerne à vida 

estudantil (Carvalho, 2018).  

No microssistema familia, os processos proximais podem ser exemplificados pelas 

relações que o adolescente estabelece com os pais, irmãos e demais membros. Assim, as 

interações presentes no ambiente familiar podem ser consideradas exemplos de processo 

proximais que, dependendo da qualidade, pode resultar em efeitos de competência ou de 

disfunção (Bronfenbrenner, 1979/2002). De acordo com Leusin, Petrucci e Borsa (2018), um 

clima familiar positivo pode resultar em efeitos de competência, como habilidades sociais, 

empatia e competência acadêmica. Já um clima familiar negativo pode resultar em importantes 
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efeitos de disfunção, como a ocorrência de problemas emocionais e comportamentais, além de 

outros padrões de interação social disruptivos (Bolsoni-Silva, Marturano, & Freiria, 2010; 

Leme et al., 2015). 

Em relação ao microssistema escola, esse é um espaço singular de educação que 

potencializa a construção de cidadania e promoção de saúde mental (Santana & Koller, 2004). 

A escola representa um espaço de convívio social onde são construídas principalmente as 

interações entre os pares e professores (Polônia & Dessen, 2005). Assim, esse microssistema 

pode contribuir também com a socialização dos estudantes, para torná-los aptos para o mundo 

do trabalho como indivíduos produtivos e também para que possam se incorporar à vida adulta 

e pública como cidadãos (Dutra-Thomé, Leme, Pereira, Dias, & Koller, 2017; Mendes & 

Pontes, 2016). Entretanto, características pessoais de cada indivíduo também influenciam o 

desenvolvimento positivo dentro desse contexto. Nesse sentido, Lisboa e Koller (2004) 

ressaltam que “a escola é o cenário privilegiado que reúne jovens, desenvolvimento humano e 

aprendizagem” (Lisboa e Koller, 2004, p. 155).  

Dessa forma, os microssistemas emergem como sistemas fundamentais para 

desencadear processos evolutivos da pessoa. Embora não sejam os únicos, nem ajam de forma 

isolada, atuam como propulsores ou inibidores do seu crescimento físico, intelectual e social 

(Dessen & Polonia, 2007; Schwartz et al., 2013). Por isso, as relações interpessoais que 

acontecem dentro dos microssistemas contribuem para o bem-estar, aumentando o autoconceito 

e as crenças de autoeficácia, constituindo, desse modo, a necessidade de pertencer a um lugar 

(Dessen & Polonia, 2007; Spilt, Leflot, & Colpin, 2018).  

 

4.1  Suporte familiar nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

O suporte familiar é um construto importante na vida do indivíduo, visto que, como 

vimos, a família é um dos principais contextos, junto com a escola, de desenvolvimento humano 

onde ocorrem às primeiras interações sociais do indivíduo e é nela que se inicia a aprendizagem 

de conceitos, regras e práticas culturais (Bronfenbrenner, 1988/2005; Guidetti & Martinelli, 

2017). De acordo com Bradley, McKelvey e Mansell (2011), o suporte do ambiente familiar 

pode ser afetivo, educativo e material e está relacionado ao contexto escolar. Resumidamente, 

para os autores, o suporte do ambiente familiar se caracteriza também pelo envolvimento dos 

pais na vida acadêmica dos filhos, definindo horários, supervisionando o estudo, mantendo 

contato regular com professores e estando disponíveis para ajudar (Bradley et al., 2011; Guidetti 

& Martinelli, 2017).  
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Assim, as experiências dos estudantes em casa podem proporcionar oportunidades de 

experiência e desenvolvimento dos adolescentes, influenciando na qualidade da aprendizagem, 

devido ao apoio socioemocional que recebem, tornando-os mais habilidosos socialmente 

(Bradley et al., 2011; Leal et al., 2015). Nesse sentido, o conceito de suporte familiar voltado 

para as questões escolares é um construto multifacetado, que engloba o envolvimento parental 

em diversos aspectos (Guidetti & Martinelli, 2017). O aspecto afetivo compreende a dimensão 

subjetiva, aos pensamentos e sentimentos expressos na relação com os pais, como sentir-se 

amado por eles, receber elogio pelo desempenho escolar satisfatório e participar da vida 

familiar. No que tange ao aspecto educativo, é considerado como a organização da rotina diária 

em diferentes momentos, como fazer a lição ou ter horários definidos para dormir e fazer as 

refeições. Por fim, o aspecto material que visa os recursos materiais e físicos disponíveis no 

ambiente familiar, como livros, brinquedos, materiais escolares e espaço para a realização das 

atividades escolares (Bradley et al., 2011; Guidetti & Martinelli, 2017), ou, cada vez mais 

evidente a sua importância, a disponibilidade de acesso e uso da informação online, com 

equipamento e rede adequada. 

Pesquisas que envolvam redes de suporte familiar, suas características e principais 

consequências ao longo do desenvolvimento humano podem contribuir para a compreensão dos 

processos formadores e estruturais dessas redes frente às situações adversas e fatores de risco 

(Gregson et al., 2017; Walters, 2018). Nessa perspectiva, os pais podem exercer uma influência 

social significativa sobre os adolescentes (Maltais et al., 2017), visto que esse suporte é 

primordial para o desenvolvimento, pois auxilia o repertório de habilidades e amplia as crenças 

de autoeficácia, que podem ajudar nas atitudes e comportamentos positivos (Cheng, Mendonça, 

& Farias, 2014; Beets, Cardinal, & Alderman, 2010). À vista disto, as experiências familiares 

têm forte impacto no desenvolvimento dos adolescentes e a percepção positiva das relações de 

apoio em casa e na escola mostram-se fortes preditores para níveis mais baixos de transtornos 

psicológicos na adolescência (Rueger, Malecki, Pyun, Aycock, & Coyle, 2016). Por isso, 

podem funcionar como fator de proteção de grande importância na esfera dos comportamentos 

agressivos e antissociais, diminuindo a agressividade para com seus pares (Marsh, McGee, & 

Williams, 2014). 

Em um estudo sobre suporte familiar, D’Avila-Bacarji, Marturano e Elias (2005) 

avaliaram a relação das dificuldades de aprendizagem em crianças encaminhadas para 

atendimento psicológico em razão do baixo desempenho escolar. De acordo com os autores, os 

recursos presentes no ambiente mostraram indícios de que mecanismos de proteção estão 

associados ao suporte familiar, o que contribui para atenuar as dificuldades de aprendizagem. 
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Assim, a família pode direcionar positivamente o aprendizado escolar, a motivação da criança 

para os estudos e o desenvolvimento de competências interpessoais que garantem um bom 

relacionamento com professores e pares (D’Ávila-Bacarji et al., 2005).  

De acordo com Brown e Bakken (2011), os pais podem desempenhar um papel 

importante como gerenciadores de oportunidades para os seus filhos, como monitores das 

relações sociais dos adolescentes e promotores sociais. Assim, os pais podem assumir um papel 

importante como gerenciadores efetivos para fornecer orientações para o desenvolvimento de 

habilidades nos adolescentes para tomarem decisões competentes de um modo cada vez mais 

independente (Brown & Bakken, 2011; Shaffer & Kipp, 2012).  

É evidente que a família é uma estrutura que sofre constantes modificações ao longo da 

evolução social e econômica num contexto histórico de um país. Em virtude disso, é necessário 

entender as transformações que resultam na família contemporânea atual, marcada pela 

mudança de relações e papéis (Hoevel, 2018; Santos, 2018). A interação parental é investigada 

pelos seus possíveis efeitos sobre o repertório comportamental, principalmente nos filhos 

(Valdés-Cuervo, Alcántar-Nieblasa, Martínez-Ferrerb, & Parra-Pérez, 2018). Nesse sentido, as 

relações parentais podem tanto maximizar o repertório de habilidades sociais como podem, 

inadvertidamente, estimular os problemas de comportamento em adolescentes (Cassoni, 2017; 

Sabbag & Bolsoni-Silva, 2015).  

Dentro do paradigma ecológico de Bronfenbrenner, os sistemas de família e de pares 

desempenham papéis significativos nas trajetórias de desenvolvimento dos indivíduos. Estudos 

sugerem que altos níveis de suporte familiar e de pares estão associados à transição escolar 

adequada (Hampden-Thompson & Galindo 2017; Waters, Lester, & Cross 2014). Por isso, 

apesar da revisão de literatura sobre desenvolvimento humano e aprendizado apresentar lacunas 

e controvérsias, há um consenso de que a competência dos alunos e as tendências 

comportamentais adaptativas dependem da qualidade da estimulação e do apoio 

socioemocional que elas experimentam (Bradley et al.,, 2011; Leusin et al., 2018). Por isso, o 

oferecimento de um adequado suporte pelo grupo familiar favorece a superação de possíveis 

dificuldades para obter sucesso diante da aprendizagem formal e de possíveis dificuldades que 

possam surgir (Bradley et al., 2011; D’Avila-Bacarji et al., 2005). Como na adolescência existe 

uma motivação na busca por novos relacionamentos e recursos, nesse período a rede tende a se 

expandir (Seibel et al., 2017). Assim, as peculiaridades da rede de relações familiares 

acompanham movimentos de adaptação a novas etapas do ciclo vital (Seibel et al., 2017; Waters 

et al., 2014). Portanto, estar atento às diferentes etapas experienciadas pela família mostra-se 
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importante para a compreensão das transformações na identificação e busca de relações de 

apoio.  

Em virtude disso, quando os adolescentes percebem que estão inseridos na relação e que 

podem contar com a ajuda de pessoas que se importam com eles, tendem a se sentirem mais 

protegidos em situações de adversidades, promovendo estratégias de enfrentamento positivas e 

adaptação às mudanças (Teixeira, 2015). Os estudos no domínio da resiliência evidenciam a 

importância para o ajustamento, em particular em situações de maior risco, do suporte social 

familiar providenciado por pelo menos uma figura parental ou elemento da figura alargada (ex. 

avós), que providencie estrutura e relações calorosas e que tenha expectativas elevadas em 

relação à criança ou jovem (Masten, 2015). Assim, sendo a adolescência, um período de 

mudanças na vida do ser humano, o suporte familiar se torna crucial nessa etapa (Alves & 

Dell’Aglio, 2015). Por isso, torna-se relevante estudar o apoio familiar em estudantes do 6º ano 

do EF, uma vez que estas interrelações podem influenciar de forma direta na adaptação dessa 

nova etapa. 

 

4.2  Pesquisas sobre suporte familiar nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Diversos aspectos do cotidiano familiar são importantes, incluindo desde o clima e 

organização do lar até o envolvimento direto dos pais com a vida escolar dos estudantes 

(Carneiro, Silva, Rizzoli, & Silva, 2015). Apesar da configuração de recursos mudarem à 

medida que as crianças se desenvolvem, os efeitos do ambiente familiar têm sido identificados 

nos diferentes níveis de ensino, inclusive nas transições escolares (Cassoni, 2017; Trivellato-

Ferreira & Marturano, 2008). Da mesma forma, o envolvimento dos pais com a vida escolar 

dos filhos parece ser um preditor significativo de progresso acadêmico (Carneiro et al., 2015; 

Costa, Montiel, Bartholomeu, Murgo, & Campos, 2016). Ademais, a maior percepção do 

suporte familiar pode impactar o desempenho escolar dos alunos, influenciar a percepção do 

clima escolar, aumentar as crenças de autoeficácia e diminuir os sintomas de estresse dos 

alunos, auxiliando-os ao longo da trajetória acadêmica (Camargo, Calais, & Sartori, 2015; 

Fleith, 2016; Moreira et al., 2018; Oriol et al., 2017). Assim, os adolescentes que conseguem 

perceber mais esse suporte estariam mais propensos a desenvolver uma autoimagem positiva e 

percepções de competência e confiança em momentos de instabilidade e expressar 

adequadamente suas emoções (Maltais et al., 2017). Em contrapartida, a falta de apoio familiar 

pode ser um dos fatores que contribui para o insucesso escolar desses alunos (Batista, Seabra, 

& Nascimento, 2015).  
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No contexto internacional, Oriol et al. (2017) avaliaram o suporte familiar e de pares na 

satisfação com a transição escolar dos anos finais do EF em alunos de diferentes países (Chile, 

Coreia do Sul, Estados Unidos e Argélia) por meio de um estudo longitudinal. Os dados foram 

coletados em dois momentos (T1 = antes e T2 = depois da transição ao 6º ano) com 8.923 

estudantes (idade média de 11 anos). Os resultados mostraram que o suporte familiar foi maior 

após a transição. De acordo com os autores, o apoio dos pares na etapa da pré-adolescência faz 

parte do contexto social que mais impacta o estudante, entretanto, o suporte parental se torna 

mais necessário para um desenvolvimento mais positivo. Assim, esses resultados sugerem que 

mesmo os adolescentes tendo necessidade de serem aceitos por seus pares, o suporte parental 

continua a ser fundamental e a interferir em todo processo. Os dados da pesquisa reforçam a 

ideia de que o suporte parental é fundamental para auxiliar os adolescentes a adquirir recursos 

para lidarem com as mudanças que estão por vir na transição, visto que a família tem influência 

no autoconceito, na autoimagem e na satisfação relacionada à experiência escolar (Oriol et al., 

2017). 

Na mesma perspectiva, Maltais et al. (2017) avaliaram a competência acadêmica e o 

suporte materno em estudantes na transição para os anos finais do EF por meio de um estudo 

longitudinal. Os dados foram coletados em dois momentos (T1 = no 6º ano e T2 = 7º ano) com 

627 alunos canadenses (idade média de 11.83). Os resultados mostraram que o suporte materno 

e a competência acadêmica foram maior ao 7º ano. À luz dos resultados, o apoio materno 

acessível e aberto à discussão foi mais sensível a criar condições que estimulavam a regulação 

emocional durante a transição escolar para os anos finais do EF, pois facilitaram o processo de 

socialização dos filhos. Para os autores, o apoio materno foi essencial para proporcionar 

estratégias de superação às dificuldades encontradas pelos alunos no momento da transição para 

os anos finais (Maltais et al., 2015). 

Em outro estudo, Affuso, Bacchini e Miranda (2017) avaliaram a contribuição do 

suporte familiar relacionado à escola, motivação e autoeficácia acadêmica para o desempenho 

escolar de adolescentes. Os dados foram coletados em dois momentos (T1 = 6º ano e T2 = 7º 

ano) com 501 estudantes (idade média de 11, 17 anos) do EF e seus respectivos pais de cinco 

escolas da Itália. Os resultados mostram que as meninas se sentiam mais motivadas para estudar 

durante a trajetória de desenvolvimento do que os meninos. Além disso, o suporte familiar foi 

associado positivamente à motivação e à autoeficácia acadêmica e ambas as variáveis 

influenciaram o desempenho acadêmico. De acordo com os autores, maximizar o suporte 

familiar por meio de intervenções como o aumento da cooperação entre família-escola, 

envolvimento dos pais em atividades institucionais (por exemplo, conselho dos pais) e não 

https://www.tandfonline.com/author/Affuso%2C+Gaetana
https://www.tandfonline.com/author/Bacchini%2C+Dario
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institucionais (por exemplo, organizar e acompanhar os alunos em excursões) pode ter impacto 

positivo na motivação, na autoeficácia acadêmica e no bem-estar dos adolescentes, melhorando 

assim o desempenho acadêmico (Affuso et al., 2017). 

Heredia Jr, Gonzalez, Rosner, Castillo e Ojeda (2017) avaliaram as associações de 

solidão, relacionamentos (apoio de pares e apoio familiar) e bem-estar entre alunos dos anos 

finais do EF. Participaram do estudo 394 estudantes latinoamericanos (idade entre 12 e 15 anos, 

M = 13,52; DP = 0,63). Os resultados demonstraram que os alunos mais velhos tinham níveis 

significativamente mais baixos de bem-estar do que os alunos mais jovens, e que o apoio dos 

pares e da família estavam relacionados ao bem-estar apenas entre os alunos com alto índice de 

solidão. De acordo com os autores, o apoio dos pares é um contribuinte importante para o bem-

estar dos alunos durante o EF e que os alunos que conseguem recorrer ao suporte familiar tem 

a capacidade ampliada de resolver os estressores relacionados à escola. Ademais, um estudante 

que está sozinho pode não sofrer as consequências da insatisfação social se sentir que pode 

recorrer aos colegas e parentes em busca de apoio. Por sua vez, esses alunos podem relatar uma 

maior sensação de bem-estar e podem ser mais capazes de se adaptar em seu ambiente escolar 

(Heredia Jr et a., 2017). 

No contexto nacional, Batista et al. (2015) analisaram a percepção de suporte familiar 

de alunos com histórico de reprovação. Participaram do estudo 40 alunos com idade entre 13 e 

17 anos, sendo 27,5% do 6º, 42,5% do 7º, 27,5% 8º e 2,5% 9º ano do EF. Os resultados 

revelaram baixo nível de percepção familiar pelos estudantes. Segundo os autores, a falta de 

apoio familiar contribui para o insucesso escolar desses alunos (Batista et al., 2015). 

Em consonância, Costa et al. (2016) avaliaram as relações entre suporte familiar e 

desempenho de leitura e escrita de estudantes do Maranhão. Participaram do estudo 102 alunos 

com idade entre 8 e 10 anos (M = 9,0; DP = 0,77). Os resultados mostraram que a autonomia 

familiar e a adaptação familiar explicam o desempenho em português. De acordo com os 

autores, o incentivo dos pais e a percepção dos alunos de que os pais auxiliam nas rotinas 

escolares, interagem e fornecem materiais, bem como incentivam a leitura, favorecendo o 

melhor desempenho em português (Costa et al., 2016). 

Nota-se que o suporte familiar pode encorajar a autoconfiança que facilita a exploração 

de situações novas e exigentes (Affuso et al., 2017; Costa el al., 2016; Heredia Jr et al., 2017; 

Maltais et al., 2017). Essa combinação de crenças a respeito de si e uma disposição exploratória 

podem encorajar adolescentes a interpretar suas experiências nos anos finais do EF como 

positivas (por exemplo, sentir que poderiam lidar com tarefas e completá-las com sucesso), que 

sustentariam, ou até mesmo melhorariam as percepções de competência acadêmica (Maltais et 
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al., 2017). Assim, a necessidade de suporte durante os anos finais do EF ligada a um sentimento 

positivo acerca de si próprio, proporcionado pelas pessoas que gostam do indivíduo e que 

acreditam nas suas capacidades se reflete como uma importante fonte de autoeficácia (Bandura, 

2006).   

A qualidade das relações familiares (suporte familiar positivo) é uma variável 

mediadora para o comportamento pró-social (Valdés-Cuervo et al., 2018). Por isso, o suporte 

familiar percebido positiviamente é capaz de promover emoções morais, como a empatia e a 

vergonha, o que acarretaria em comportamentos mais prossociais (Valdés-Cuervo et al., 2018). 

Esses dados corroboram com o estudo de Walters (2018) que indicam que uma variável 

cognitiva social como a autoeficácia, pode ser parcialmente responsável pelos efeitos inibidores 

da delinquência em adolescentes por causa do suporte familiar (Walters, 2018). 

Em razão desses dados, as relações entre as crenças de autoeficácia e o suporte familiar 

dos adolescentes que estão passando pelos anos finais do EF devem ser avaliadas para melhor 

compreensão dessa trajetória. O suporte familiar pode funcionar como uma fonte de 

autoeficácia, na medida em que, a partir de um contexto percebido como apoiante, estejam 

presentes verbalizações que promovam a confiança do indivíduo nas suas próprias capacidades 

(Almeida & Melo-Silva, 2011; Costa et al., 2016; Heredia Jr et al., 2017; Váldes-Cuervo et al., 

2018; Vieira & Theotonio, 2018). Em outras palavras, o suporte familiar pode ser considerado 

um fator de proteção relevante, capaz de aumentar o bem-estar dos adolescentes envolvidos na 

transição escolar e ajudá-los a se adaptarem com mais êxito, promovendo o fortalecimento das 

crenças de autoeficácia (Hampden-Thompson & Galindo 2017; Keay, Lang, & Frederickson, 

2015; Muscarà, Pace, Passanisi, D’Urso, & Zappulla, 2018; Waters et al., 2014). 

A revisão de literatura demonstrou desfechos diferentes na percepção do suporte 

familiar em estudantes que estão nos anos finais do EF (Affuso et al., 2017; Batista et al., 2015; 

Costa et al., 2016; Heredia Jr et a., 2017; Maltais et al., 2015; Oriol et al., 2017). Tendo 

consciência dessa complexidade, entende-se que a família pode desempenhar um papel decisivo 

na educação formal e informal dos estudantes e servir de apoio para seus comportamentos 

positivos quando for adulto (Cassoni, 2017; Guidetti & Martinelli, 2017; Maltais et al., 2017; 

Oriol et al., 2017). Entretanto, na adolescência, pode ocorrer um distanciamento dos pais e mais 

aproximação com os pares devido à autonomia que recebem e a necessidade de serem aceitos 

por seus similares. Para Cassoni et al. (2020), a percepção da diminuição do suporte dos adultos 

significativos para os estudantes ocasiona diminuição das habilidades sociais e dificuldades no 

curso da transição. Nesse sentido, os fatores familiares geradores de risco ou proteção 

dependem do contexto no qual o núcleo familiar está inserido quanto dos seus aspectos 
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intraindividuais (Santos et al., 2019; Seibel at al., 2017). Com isso, uma lacuna surge na 

investigação das relações familiares em seus contextos, a partir de uma perspectiva da rede de 

apoio como fator de proteção ou de risco. Mesmo em situações de vulnerabilidade e, 

considerando, diferentes etapas do ciclo vital familiar, a rede de relações da família apresenta 

significativa influência sobre a qualidade das relações intrafamiliares, sua estrutura, coesão e 

adaptabilidade (Masten, 2015; Seibel at al., 2017). 

 

4.3  Clima escolar nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Segundo a TBDH, a transição ecológica traduz um grande desafio, com sua 

ambiguidade de riscos e oportunidades, trazendo a possibilidade de impulsionar o 

desenvolvimento e gerar tensões pelas demandas que aparecem. Entretanto, o acesso a recursos 

pessoais e a presença de suportes funcionais nos contextos geram condições para desfechos 

mais favoráveis na transição (Cassoni, 2017). Por isso, entender o mecanismo das variáveis 

desse processo proporciona um melhor entendimento de como se dará a adaptação dos 

adolescentes na transição dos anos finais do EF. 

O clima escolar quando relacionado à qualidade e à consistência das interações 

pessoais na escola podem influenciar o desenvolvimento cognitivo, social e psicológico dos 

alunos (Berg & Cornell, 2016; Pereira & Rebolo, 2017). Por isso, as pesquisas sobre o clima 

escolar na Educação Básica têm sua importância em âmbito nacional e internacional, 

principalmente por ser capaz de abordar questões referentes às interações entre os atores 

educativos, o clima acadêmico (estudo das atitudes, valores e expectativas dos indivíduos da 

instituição sobre a educação), o clima disciplinar (a organização e condução das aulas) e o 

clima organizacional (aspectos relativos às interações entre a gestão e os professores). Apesar 

de diferirem em alguns aspectos, a grande parte das definições sobre clima escolar incluem a 

influência das relações interpessoais e também o sentimento de segurança dentro desse 

ambiente e relacionam o clima ao envolvimento dos estudantes com a escola e seu ajuste social 

e emocional (George, Chunyan, Lindsey, & Angela, 2017). 

Além disso, muitos pesquisadores afirmam que o clima escolar é constituído por 

avaliações subjetivas relacionadas à atmosfera psicossocial de uma escola, onde cada escola 

possui o seu clima próprio (Moro, Vinha, & Morais, 2019). Assim, ele influencia a dinâmica 

escolar e, por sua vez, é influenciado por ela (Moro et al., 2019). Desse modo, o clima escolar 

é capaz de interferir na qualidade de vida e no processo de ensino-aprendizagem (Melo & 

Morais, 2019; Petrucci, Borsa, Damásio & Koller, 2016). Vale ressaltar ainda que como não 
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existe uma definição universal do conceito de clima escolar na literatura, neste estudo será 

considerada a definição utilizada por Toscano (2014) em seu estudo de adaptação e validação 

do Questionário de Clima Escolar (QCE) para alunos do EF no contexto brasileiro. Assim, o 

clima escolar refere-se a múltiplos aspectos da escola que podem influenciar direta ou 

indiretamente o desenvolvimento socioemocional dos alunos (Toscano, 2014). O QCE avalia 

a percepção dos estudantes sobre seis dimensões acerca da qualidade dos relacionamentos 

interpessoais no ambiente escolar: (1) Justiça, que se refere ao tratamento equânime entre 

alunos; (2) Ordem e disciplina, que diz respeito ao comportamento adequado do aluno ao 

ambiente escolar; (3) Envolvimento dos pais, que se relaciona a assiduidade dos pais nas 

atividades escolares; (4) Troca de recursos, ou  a oferta de oportunidades iguais para todos os 

estudantes participarem das atividades escolares, utilizarem os materiais e equipamentos; (5) 

Relacionamento entre estudantes, que significa o nível de cuidado, respeito e confiança 

demonstrado entre os alunos da escola; e (6) Relacionamento entre professores e estudantes, 

referente ao nível de cuidado, respeito e confiança demonstrado entre eles na escola (Toscano, 

2014). 

Diante disso, diferentes aspectos da vida na escola se relacionam com o clima escolar, 

desde os aspectos físicos até os sociais, não se limitando apenas as experiências individuais dos 

estudantes, dos educadores ou de pessoas da comunidade (Daily et al., 2019; Moro et al., 2019). 

Assim sendo, as normas, metas, valores, qualidades dos relacionamentos interpessoais, as 

práticas de ensino-aprendizagem, além das estruturas organizacionais da escola estão 

envolvidas nesse processo (Petrucci et al., 2016; Toscano, 2014). Simultaneamente os 

diferentes níveis socioeconômicos e o desempenho dos alunos são mediados pelos componentes 

do clima escolar (Melo & Morais, 2019; Liu, Van Damme, Gielen, & Van Den Noortgate, 

2015). Por isso, ao promover um clima escolar positivo, as escolas proporcionam o aumento da 

igualdade de oportunidades, do mesmo modo, que diminuem o peso das desigualdades 

socioeconômicas na aprendizagem dos alunos fomentando a mobilidade social (Berkowitz et 

al., 2017). Revelam-se, deste modo, como um fator protetivo para que alunos se sintam 

melhores naquele ambiente e conquistem um melhor desempenho acadêmico (Daily et al., 

2019; Melo & Morais, 2019).  

À vista disso, identificar corretamente o papel dos principais aspectos do clima escolar 

pode fornecer informações aprimoradas e adequadas para auxiliar na trajetória do 

desenvolvimento dos estudantes para promoção de bem-estar na escola e desempenho 

acadêmico positivo (Daily at al., 2019). Assim, a promoção de um clima escolar positivo pode 

diminuir a probabilidade de intimidações, melhorar o desempenho acadêmico e 
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desenvolvimento social, além de favorecer as interações positivas entre pares (Berg & Cornell, 

2016; Gage, Prykanowski, & Larson, 2014). Isso porque o clima escolar autoritativo oferece 

condições apropriadas para uma boa e segura interação entre os estudantes e sua cooperação 

com as regras da escola. Em consequência auxilia na minimização de situações de vitimização 

e violência entre os participantes do contexto escolar (Cunha, Amaral, & Macedo, 2019; Vinha 

et al., 2016).  

Ainda no que diz respeito ao clima escolar, a transição escolar é identificada muita das 

vezes com a mudança de escola, o que acarretaria em dificuldades para os estudantes (Carvalho 

& Watanabe, 2019). No entanto, pesquisadores propuseram que mais importante do que a 

mudança em si, é como será a nova escola. Visto que o ambiente escolar tem influência 

importante na adaptação do adolescente às novas demandas escolares (Eccles & Roser, 2011; 

Shaffer & Kipp, 2012). Assim, com um clima escolar positivo juntamente com o suporte 

familiar, é possível que o declínio da motivação e do desempenho acadêmico que normalmente 

ocorre no EF possam ser minimizados (Shaffer & Kipp, 2012). 

 

4.4  Pesquisas sobre clima escolar nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Um dado relevante é que o clima escolar pode ser fator de risco ou proteção no 

desenvolvimento de comportamentos agressivos (Gouveia, Leal, & Cardoso, 2017). Assim, um 

clima escolar positivo pode funcionar como fator de proteção para comportamentos 

relacionados ao bullying, além de contribuir para o controle e funcionamento psicológico 

individual (Marcolino, Cavalcanti, Padilha, Miranda, & Clementino, 2018). De maneira geral, 

as pesquisas sustentam a hipótese de que o clima escolar está relacionado de forma positiva 

com melhores níveis de adaptação e enfrentamento das adversidades (Melo & Morais, 2019). 

Entretanto, estudos também mostram que a percepção negativa do clima escolar pode impactar 

negativamente no desenvolvimento em estudantes (Lisboa, Silva, Alexandre, & Beltrame, 

2018; Moreira et al., 2018). 

No contexto internacional, Becker et al. (2014) investigaram no contexto escolar as 

características psicossociais de estudantes alemães com alto desempenho acadêmico. Os dados 

foram coletados em dois momentos (T1 = 4º ano e T2 = 5º ano) com 155 alunos que precisaram 

trocar de escolas em decorrência da superdotação intelectual. Os resultados mostram que a 

percepção sobre o clima escolar se manteve estável. Entretanto, o autoconceito acadêmico 

diminuiu de T1 para T2, ao mesmo tempo em que os níveis de ansiedade escolar e apoio de 

pares aumentaram. Para os autores, o autoconceito acadêmico e ansiedade escolar parecem estar 
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sujeitos a mecanismos semelhantes, reagindo de forma negativa à mudança do ambiente 

acadêmico, talvez justificado ainda mais neste estudo em que a transição ocorre para uma escola 

potencialmente mais exigente e competitiva. Apesar disso, os estudantes mantiveram a sua 

percepção positiva sobre o clima escolar. Em relação ao apoio dos pares, esse resultado pode 

representar as diferentes tarefas sociais enfrentadas pelos novos estudantes que precisam 

investir em novos amigos e relações com colegas no novo ambiente. Os autores concluíram que 

a transição para ambientes diferentes pode influenciar o desenvolvimento psicossocial dos 

alunos e que o clima escolar tem papel protetor nessa trajetória (Becker et al., 2014). 

Em outro estudo longitudinal, Madjar e Cohen-Malayev (2016) verificaram o impacto 

da transição escolar por meio do clima escolar de alunos israelenses que estavam nos anos finais 

do EF. Os dados foram coletados em quatro momentos (duas vezes no 6º e duas vezes no 7º 

ano) com 415 estudantes de seis escolas. Os resultados mostraram que houve diminuição da 

percepção positiva do clima escolar pelos estudantes. Para os autores, os alunos que percebiam 

um melhor clima escolar, relataram níveis mais elevados de suporte de necessidades básicas 

psicológicas e níveis mais baixos de práticas de controle psicológico. Os resultados sugerem 

que o clima escolar era melhor no 6º ano, aonde o apoio do professor era maior e os 

comportamentos perturbadores dos pares e o controle psicológico foram menores. Esses efeitos 

negativos sobre o clima escolar percebido pelos alunos são consistentes com a noção de que as 

características contextuais devem se adequar as necessidades psicológicas e ao estágio de 

desenvolvimento em particular. De acordo com os autores, essa descoberta fornece suporte para 

a noção de que a transição dos anos finais do EF pode ocorrer com outras grandes mudanças de 

desenvolvimento, portanto, a transição pode não ser apropriada ao final do 6º ano (Madjar e 

Cohen-Malayev, 2016). 

No que tange ao contexto nacional, Alcantara et al. (2019) analisaram as implicações da 

violência entre pares através do clima escolar e da percepção dos contextos de desenvolvimento 

no bem-estar subjetivo de 910 adolescentes (idade entre 10 e 16 anos) do 6º e 7º ano do EF. Os 

resultados indicaram que o nível de percepção do Contexto-Escola (baixo ou alto) é 

independente do sexo (menina ou menino), e que ser vítima de bullying se configura como um 

dos principais fatores de risco associado à obtenção de níveis baixos de bem-estar (Alcantara 

et al., 2019). 

Na mesma vertente, Dias, Colombo e Morais (2019) objetivaram compreender como 

alunos e professores percebem e avaliam o clima escolar. Participaram 214 estudantes dos anos 

finais do EF (7º ao 9º ano) e 35 professores da comunidade educativa. Os resultados apontaram 

aspectos da escola que são percebidos de modo consensual pelos professores e estudantes como 
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positivos, como as boas expectativas depositadas nos alunos e a reafirmação do compromisso 

dos professores com as atividades escolares e dos alunos. Porém, há outros em que comparecem 

divergências e, ainda, aqueles que são convergentes, mas que ambos os públicos reconhecem 

como mais frágeis. Para os autores, o clima escolar referente à dimensão ensino e aprendizagem 

pode ser considerado uma fotografia da escola, uma vez que, a partir das percepções e 

sentimentos de seus membros, reflete sua cultura, as práticas, normas e valores ali presentes, 

assim como a qualidade das relações interpessoais e os procedimentos empregados em prol da 

aprendizagem dos alunos (Dias et al., 2019). 

Verificou-se na revisão de literatura (Alcantara et a., 2019; Becker et al., 2014; Dias et 

al., 2019; Madjar & Cohen-Malayev, 2016) que a percepção dos estudantes acerca do clima 

escolar pode se associar a diferentes desfechos no desenvolvimento do indivíduo. No entanto, 

é evidente que quando o clima escolar percebido positivamente pode promover 

desenvolvimento socioemocional mais saudável nos estudantes por se constituir como fator de 

proteção (Becker et al., 2014; Dias et al., 2019; Madjar & Cohen-Malayev, 2016). Por outro 

lado, quando o clima escolar é visto como negativo pode atuar como um fator de risco para esse 

desenvolvimento (Alcantara et al., 2019). Na medida em que os professores ajudam os 

estudantes a lidarem com os desafios socioemocionais e acadêmicos na escola, esses se sentem 

mais seguros emocionalmente experimentando menos estresse e uma menor probabilidade de 

desenvolver problemas de internalização (Domitrovich et al., 2017). Somado a isso, a literatura 

indicou que tanto o apoio familiar como o clima escolar podem ser importantes no 

desenvolvimento mais saudável dos adolescentes (Ng-Knight et al., 2016; Oriol et al., 2017). 

Assim, o surgimento dos processos é facilitado pelas propriedades desses relacionamentos. 

Deste modo, tanto a família, como a escola funcionam como ambientes propícios para o 

desenvolvimento positivo, pois possibilita a formação da relação mãe-filho, pai-filho, 

professor-aluno, amigo-aluno que funcionam como suporte, promovendo habilidades sociais e 

o fortalecimento de crenças de autoeficácia (Maltais et al., 2015). De um modo geral, todos os 

relacionamentos estabelecidos e a percepção que se faz dos mesmos contribuem de forma 

significativa para trajetória dos adolescentes. Desta maneira, o clima escolar e o suporte familiar 

mostraram predizer de forma significativa o bom desenvolvimento, na medida em que os 

estudos evidenciam a necessidade de criação de programas ou intervenções que promovam 

conexões entre a família e a escola durante esse período de transição. 

A escola promove mais que aquisição de conhecimento por ser um contexto de educação 

e socialização. Assim, quando há reciprocidade de ambos os microssistemas, esses podem se 

constituir como importantes contextos de proteção para o desenvolvimento do ser humano 



73 

(Collodel-Benetti et al., 2013). Quando existe uma boa integração entre família e escola, os 

microssistemas proporcionam um melhor aprendizado e desenvolvimento dos alunos 

(Carvalho, 2018; Dessen & Polônia, 2007). Por isso, a necessidade de um espaço de interação 

entre os familiares e estudantes no contexto escolar, desenvolvendo a valorização da escola para 

a família e da família para a escola (Polônia & Dessen, 2005). À semelhança do que se referiu 

para o suporte familiar, também os estudos longitudinais de resiliência apontam o apoio extra-

familiar, muitas vezes encontrado no contexto escolar, como um fator de proteção importante, 

em particular em situações de particular vulnerabilidade ou exposição ao risco. Os professores 

e outras pessoas significativas no contexto escolar podem funcionar como modelos e 

providenciar oportunidades de experiência de sucesso e de confiança, sentimento de coerência 

e planeamemto do futuro (Masten, 2015).  

Para uma relação harmônica, a família e a escola necessitam de propostas construtivas 

e participativas a fim de estabelecerem formas incentivadoras que afetem positivamente a 

competência acadêmica (Carvalho, 2018). Assim sendo, o processo de aprendizagem é 

influenciado tanto por aspectos intrínsecos ao próprio indivíduo (biológicos, emocionais, 

cognitivos e psicológicos), como por fatores contextuais, relacionados à família, à escola e à 

comunidade (Carvalho-Barreto, 2016). Desta forma, a percepção positiva a respeito dos 

microssistemas pode desencadear diferentes desfechos para os que se encontram em condições 

de vulnerabilidade, podendo promover o desenvolvimento socioemocional nos anos finais do 

EF. Contudo, mais estudos acerca do tema são necessários para elucidar a melhor maneira de 

lidar com essa temática (Rueger et al., 2016). 

 

4.5  Estressores escolares nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

De acordo com a literatura, os eventos muito difíceis ou excitantes que acometem os 

adolescentes na escola podem desencadear sintomas de estresse, uma reação do organismo 

diante de situações adversas (Schermann et al., 2014). O estresse é um indicador de saúde 

mental complexo, considerado um fator de risco para o surgimento de problemas depressivos 

na adolescência que em casos mais graves pode culminar em suicídio (Souza, Santos, Silva, 

Perrelli, & Marques, 2017).  

Os fatores causadores de estresse são denominados estressores que associados a 

transtornos mentais podem acarretar no aparecimento de sintomas físicos, além de contribuir 

para o aparecimento de comportamentos de irritabilidade, impaciência, desânimo e apatia que 

podem influenciar negativamente os relacionamentos interpessoais (Erath, Bub, & Tu, 2016; 
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Ishizu, 2017). Assim, os estressores contextuais, como os escolares, estão associados a sintomas 

de estresse em diferentes culturas que são descritos a partir da percepção de situações 

perturbadoras ou irritantes relacionadas à vida escolar, como o desempenho escolar, relação 

família-escola, relação com os pares, o bullying e outras demandas do ambiente acadêmico 

(Marturano & Gardinal-Pizato, 2008; Trivellato-Ferreira & Marturano, 2008). Por isso, além 

das tensões que já estão presentes no ambiente escolar, parece haver um aumento de 

vulnerabilidade ao estresse em momentos de transição entre ciclos (Bolsoni-Silva et al., 2010; 

Marturano, Trivellato-Ferreira, & Gardinal-Pizato, 2009). 

Na trajetória escolar, os estressores escolares são compreendidos como as experiências 

que os estudantes avaliam como prejudiciais ou ameaçadoras para o seu bem-estar (Correia-

Zanini, Marturano, & Fontaine, 2018; Marturano et al., 2009). Tendo consciência dessa 

complexidade, a percepção aos estressores escolares foi relacionada principalmente às relações 

com pares no 6º ano do EF, como aceitação/rejeição, episódios de bullying e novas experiências 

amorosas (Erath et al., 2016; Lane, Oakes, Carter, & Messenger, 2015). Baseado nesse 

contexto, a transição para os anos finais do EF pode ser considerada um momento crítico na 

escolarização na medida em que podem aparecer problemas pré-existentes ou emergir novas 

dificuldades (Symonds & Hargreaves, 2016). Os estressores escolares são capazes de reduzir a 

qualidade protetora que a autoeficiência geral e acadêmica podem ter contra os sintomas de 

ansiedade (Brubacher, McMahon, & Keys, 2018). Assim, à medida que os estressores escolares 

aumentam, as crenças de autoeficácia acabam tendo menos benefícios, mesmo sendo um fator 

de proteção aos estudantes (Brubacher et al., 2018). Em contrapartida, as tensões cotidianas do 

ambiente escolar parecem ser manejadas pelos alunos, dependendo tanto do apoio familiar e de 

professores, quanto das suas competências interpessoais (Correia-Zanini et al., 2018; Correia-

Zanini et al., 2016). 

 

4.6  Pesquisas sobre estressores escolares nos anos finais do Ensino Funfamental 

 

De acordo com a revisão de literatura, os estressores escolares referentes à tensão 

relacionada ao papel dos estudantes podem influenciar a trajetória do desenvolvimento escolar 

no 6º ano de maneira significativa (Erath et al., 2016; Jovarini et al., 2018; Lane et al., 2015). 

Além disso, os alunos com sintomas de estresse apresentam menor desempenho, menos 

habilidades sociais, mais problemas de comportamento e maiores percepções aos estressores 

escolares em comparação aos alunos sem sintomas (Crepaldi et al., 2017). Ademais, estudantes 

que frequentam escolas públicas em contextos urbanos estão mais expostos aos estressores 
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escolares e apresentam menor satisfação com âmbitos específicos da vida e senso de 

comunidade (Nardi, Jahn, & Dell’Aglio, 2014; Schermann et al., 2014).  

No contexto internacional, Erath et al. (2016) examinaram os enfrentamentos aos 

desafios de estresse de pares no início da adolescência como preditores de resultados 

acadêmicos por meio de um estudo longitudinal. Participaram 123 estudantes (idade média de 

12,03). As análises foram realizadas antes do verão (T1) e depois da primavera (T2) na transição 

para os anos finais do EF. Os resultados indicaram que o enfrentamento aos desafios foi 

associado a um melhor desempenho acadêmico e significativamente associado a um ajuste 

acadêmico positivo. De acordo com os autores, os resultados sugerem que as respostas ao 

estresse dos pares podem controlar a repercussão de estresse para outros domínios do 

desenvolvimento como o desempenho acadêmico (Erath et al., 2016). 

Em consonância, Ishizu (2017) examinou o papel da autoestima nas relações entre 

estressores escolares e respostas psicológicas ao estresse em adolescentes japoneses. Os dados 

foram coletados com 371 estudantes (idade média de 12,79) do EF em dois momentos. As 

análises foram realizadas em setembro (T1) e dois meses depois em novembro (T2) de 2012. 

Os resultados indicaram que houve uma diminuição dos estressores escolares e das respostas 

psicológicas ao estresse de T1 para T2. Para os autores, o autoconceito atua como moderador 

da associação entre estressores escolares e respostas psicológicas ao estresse. Assim, o 

autoconceito diminuído pode ampliar sintomas de ansiedade e depressão quando associados à 

desmotivação escolar. Por outro lado, quando os alunos sentem que são estimados tendem a 

perceber menos as situações adversas do dia-a-dia na escola, lidando melhor com os 

contratempos (Ishizu, 2017). 

Em outro estudo, Fite et al. (2019) avaliaram as dificuldades enfrentadas por 

adolescentes na transição do EF. Os dados foram coletados logo após a transição com 84 

estudantes (idade entre 11 e 12 anos). Os resultados indicaram que aproximadamente 29% dos 

estudantes acham a transição difícil e os altos níveis de dificuldade foram associados a sintomas 

depressivos e dificuldade no dever de casa. Para os autores, a transição do EF foi identificada 

como um momento complexo para os adolescentes, resultando em dificuldades de adaptação 

em vários domínios. Os autores concluem que são necessárias mais pesquisas que 

compreendam as percepções e adaptações dos alunos sobre o que é útil durante esse período 

(Fite et al., 2019).  

No contexto nacional, Lipp, Arantes, Buriti e Witzig (2002) avaliaram a presença de 

sintomas de estresse em estudantes de São Paulo. Participaram 255 escolares (idade entre 7 e 

14 anos) oriundos de três tipos diferentes de escolas (municipal, particular e particular 

confessional filantrópica). Os resultados sugeriram que o tipo de escola tinha uma forte 
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associação com o nível de estresse dos alunos e que o número de meninas com estresse era 

significativamente maior do que o dos meninos. Para os autores, as escolas têm um papel 

relevante no estresse e por isso é possível dentro de uma escola apresentar níveis baixos de 

estresse, dependendo das características da mesma (Lipp et al., 2002). 

Jovarini et al. (2018) avaliaram as influências das habilidades sociais e da percepção de 

estressores escolares dos alunos como variáveis preditoras do desempenho escolar na transição 

ao 6º ano do EF. Participaram 214 alunos (idade entre 11 e 17 anos), de ambos os sexos do 6º 

ano da rede estadual do Amazonas. Os resultados indicaram que o modelo preditivo evidenciou 

que as habilidades sociais de assertividade, empatia e abordagem afetiva e os estressores 

escolares referentes à tensão relacionada ao papel do estudante predisseram 18% do 

desempenho escolar. De acordo com as autoras, embora as dificuldades interpessoais e 

acadêmicas possam aumentar com o fim os dos anos iniciais do EF, professores e pais precisam 

fornecer suporte social e usar habilidades no processo de socialização dos alunos para 

aumentarem as chances de melhorar a competência acadêmica e interpessoal desse adolescentes 

e, consequentemente, seu desempenho acadêmico (Jovarini et al., 2018). 

Verificou-se na revisão de literatura que a percepção dos estudantes acerca dos 

estressores escolares pode se associar a diferentes desfechos no desenvolvimento do indivíduo 

(Erath et al., 2016; Fite et al., 2019; Ishizu, 2017; Jovarini et al., 2018; Lipp et al., 2002). É 

preciso que se abranja todo o espectro da transição escolar para analisar a influência dos 

contextos e processos, porque se por um lado à transição para o EF é considerada um evento 

potencialmente indutor de estresse. Por outro lado, os estudantes podem ser capazes de 

desenvolver estratégias de superação para os desafios enfrentados nessa transição quando se 

tem apoio familiar e escolar (Correia-Zanini, Marturano, & Fontaine, 2018). No que concerne 

às contribuições desse estudo, os dados indicam uma necessidade grande de se buscar meios 

para que os estudantes sejam incluídos no sistema educacional de um modo mais adequado, 

evitando excesso de estresse na transição escolar, o qual provavelmente interfere com o 

desempenho e com a qualidade de vida dos adolescentes. Assim a presente pesquisa pode 

auxiliar no desenvolvimento  de programas de prevenção de estressores escolares nos anos 

finais do EF, principalmente ao 6º ano, momento crucial que exige adaptação a nova etapa. 

 

4.7  Discriminação cotidiana nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

A discriminação presente no contexto dos adolescentes é vista como um fator restritivo 

no acesso a importantes recursos por meio da segregação institucionalizada, impactando a 

autocategorização por pertencer a um grupo desprivilegiado (Freitas, D'Augelli, Coimbra, & 
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Fontaine, 2016; Souza, 2011). De acordo com Major e Sawyer (2009), a discriminação é uma 

ação dita como injusta pela pessoa que sofre o ato e relaciona-se somente ao pertencimento de 

um indivíduo a um grupo considerado estigmatizado socialmente ou na incorporação de uma 

característica, como etnia, sexo, tamanho corporal ou orientação sexual. Assim, a discriminação 

está envolvida com a desvalorização do indivíduo a partir do reconhecimento de uma diferença 

baseada em alguma característica, como cor da pele ou orientação sexual (Dovidio, Major, & 

Crocker, 2000). 

Para compreendermos a discriminação, é necessário entender que previamente existe 

um preconceito que pode estar vinculado à inclusão de um indivíduo em uma categoria (por 

exemplo, a crença de que negro não presta), perfilando assim, uma identidade grupal 

hegemônica a partir da atribuição de um conjunto de características negativas, fixas e imutáveis 

ao grupo (Silva, 2010). Assim, o preconceito é algo que não inclui uma reflexão cognitiva, mas 

parte de um senso comum de que ele é, em si, uma sentença verdadeira (Silva, 2010). 

Outro constructo que pode estar relacionado com a discriminação é a vitimização entre 

pares, reconhecida como uma forma de abuso, pelo qual os adolescentes são frequentemente 

alvos de agressão pelos seus colegas (Elamé, 2013; Freitas, Coimbra, Marturano, & Fontaine, 

2017). Ainda que sejam fenômenos distintos, a vitimização por pares e a discriminação parecem 

coexistir, sendo que a vitimização baseada no preconceito é designada de bullying 

discriminatório, uma forma de abuso associada à deficiência, sexo, origem étnica, orientação 

sexual e religião que ocorre várias vezes no decorrer do tempo pelos pares (Elamé, 2013). 

Entende-se que a vitimização entre pares tem um efeito negativo no funcionamento psicossocial 

do indivíduo e que está presente culturalmente, por isso as intervenções que visam minimizar 

esse tipo de comportamento devem focar os preconceitos sociais (Freitas et al., 2017). 

A discriminação é um tratamento diferenciado e negativo de pessoas com base no seu 

pertencimento a um determinado grupo social (Dovidio, Major, & Crocker, 2000). Assim, a 

discriminação resulta na segregação e exclusão social dos indivíduos discriminados, que se 

veem menos representados e marginalizados na sociedade. No âmbito penal brasileiro, a Lei no 

7.716 (1989) estabelece punição aos crimes resultantes de discriminação de raça, cor, etnia, 

religião ou procedência nacional. Na legislação acerca de direitos humanos, a proibição da 

discriminação é princípio assente e está presente na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1948 no Artigo II:  

 

1 - Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 

social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.  
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2 - Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica 

ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um 

território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra 

limitação de soberania.  

 

De acordo com a ONU (2018), existem várias características pessoais que podem ser 

estigmatizadas numa determinada cultura. A discriminação racial é a forma mais frequente de 

discriminação e consiste no ato de diferenciar, excluir e restringir uma pessoa com base na sua 

raça. Na maior parte dos países, a discriminação racial é geralmente voltada aos negros que se 

veem em posição desfavorável em relação às maiorias. A discriminação pela orientação sexual 

é denominada homofobia e consiste no tratamento diferenciado negativo em relação a 

homossexuais, a bissexuais e aos transgêneros. Já a discriminação por questões de gênero 

recebe o nome de sexismo. O sexismo, por sua vez, se manifesta principalmente através do 

machismo (conduta discriminatória que parte do homem para mulher) e a discriminação por 

questões de nacionalidade e cultura é denominada xenofobia que consiste no tratamento hostil 

direcionado a estrangeiros (ONU, 2018). 

As experiências de discriminação em adolescentes mudam à medida que envelhecem 

devido às mudanças pessoais, sociais e do cenário que caracterizam a adolescência (Hughes, 

Del Toro, Harding, Way, & Rarick, 2016). Segundo Brown e Bigler (2005), durante a 

adolescência a capacidade de pensamento abstrato se desenvolve e os adolescentes se tornam 

capazes de reconhecer ações discriminatórias, de compreender que essas ações refletem os 

estereótipos de outros grupos e de coletar informações dos contextos sociais para interpretar e 

identificar a discriminação. Além disso, é durante a adolescência que os jovens começam a 

explorar o significado de suas afiliações de categoria social (Bellmore, et al., 2012). Até o 

momento, poucos estudos examinaram mudanças na discriminação percebida durante a 

adolescência avaliando fatores pessoais, contextuais e comportamentais. No entanto, a 

discriminação é um processo complexo e multidimensional que ameaça o funcionamento 

biopsicossocial por estar associada a situações de rejeição interpessoais (Freitas, Coimbra, 

Marturano, & Fontaine, 2015; Nardi et al., 2014).  

A TBDH compreende a necessidade de relações interpessoais baseadas no afeto, na 

reciprocidade e no equilíbrio de poder para o estabelecimento dos processos proximais que 

levem a resultados de competência no desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1979/2002). Assim, 

a percepção da discriminação pelos adolescentes em transição escolar afetaria a duração, a 

frequência, a estabilidade e a força de contato dos processos proximais, de forma a gerar 

resultados de disfunção, aumentando a evasão escolar e a repetência (Freitas et al., 2015; Rocha, 

2019). Desse modo, a presença de discriminação está relacionada a comportamentos presentes 
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nas relações interpessoais que podem provocar rupturas nas interações. Como por exemplo, um 

aluno que se sente discriminado pelo professor pode ser levado a se tornar cada vez mais 

desinteressado em sala de aula e, mais tarde, evadir da escola (Freitas et al., 2015; Nardi et al., 

2014). 

As distinções entre os tipos de discriminação têm sido fundamentais na compreensão 

das experiências dos indivíduos. Nesse sentido, Seaton e Yip (2009) diferenciaram os tipos de 

discriminação em adolescentes como individual, cultural e institucional por entenderem que 

existem distinções importantes entre os diferentes tipos nesse período do curso de vida. Ou seja, 

a discriminação individual consiste em ações pessoais e humilhantes vivenciadas pelas 

minorias, promovendo a crença de que são inferiores (Jones 1997). Já a discriminação cultural 

ocorre quando as crenças e as práticas do grupo dominante são consideradas superiores às dos 

grupos minoritários (Jones 1997). No que tange a discriminação institucionalizada, constitui o 

acesso diferenciado a bens, serviços e oportunidades da sociedade, resultando em tratamentos 

inferiores aos membros minoritários (Jones 1997; Elamé, 2013; Freitas et al., 2017). Assim, a 

identificação dos diferentes tipos de discriminação permite distinguir as necessidades concretas 

dos indivíduos envolvidos, orientando a formulação de políticas públicas mais sensíveis às suas 

particularidades, seja no âmbito individual ou coletivo, enfocando a equidade no acesso aos 

serviços e inclusão dos grupos mais vulneráveis (Coelho & Coelho, 2015). 

Por isso, Richman e Leary (2009) integraram a percepção da discriminação em um 

modelo mais abrangente de rejeição interpessoal, juntamente com bullying, estigmatização e 

humilhação. Nesse modelo a percepção de um tratamento injusto e de rejeição pessoal 

configuram-se como mecanismos de riscos incontornáveis para crianças, jovens e adultos 

(Richman & Leary, 2009). Assim, é importante avaliar em que medida as pessoas experienciam 

estas situações, os contextos onde ocorrem e as suas diversas manifestações, de forma a 

informar melhor os agentes sociais e planejar projetos para intervenções eficientes (Freitas et 

al., 2015; Richman & Leary, 2009).  

Tendo em vista as diferentes fontes de agressão, as microagressões causadas pela 

discriminação em adolescentes estão associadas à depressão e queixas psicossomáticas, 

principalmente entre asiáticos e latino-americanos (Huynh, 2012). Além disso, os adolescentes 

possuem mais suscetibilidade dos que os adultos de terem depressão em decorrência da 

percepção da discriminação (Freitas et al., 2018). Ademais, a revisão de literatura demonstrou 

associações positivas entre vitimização entre pares e discriminação, sendo que a discriminação 

exercia um efeito moderador entre a vitimização e os indicadores de ajustamento (Gradinger & 

Strohmeier, 2015). Já o bullying discriminatório possuía um impacto mais nocivo do que a 

vitimização não baseada no preconceito, quer a nível interno (depressão) ou a nível externo, 
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como consumo de substâncias (Russell, Sinclair, Poteat, & Koenig, 2012). Do mesmo modo, 

adolescentes de grupos minoritários, como negros ou gays que sofriam discriminação, pareciam 

ter maiores riscos de desajustamento do que os seus pares, pois além da vitimização mais 

frequente, os recursos sociais disponíveis eram mais escassos (Gradinger & Strohmeier, 2015). 

 Em relação à discriminação por gênero, ser mulher é considerado um preditor positivo 

significativo de associação entre discriminação, depressão e avaliação positiva da vida. No 

entanto, o sexo masculino mesmo sendo menos afetado quando comparado com o sexo 

feminino, tem maior dificuldade para lidar com situações discriminatórias (Freitas et al., 2018). 

Para Freitas et al. (2018), a explicação para as influências do gênero pode estar relacionada aos 

papéis tradicionais de gênero. Assim, quando um evento discriminatório ameaça o senso de 

agência e desempenho dos homens, eles podem reagir com maior desesperança do que as 

mulheres. Além diso, os homens acabam sendo menos propensos a procurar apoio social e 

expressar suas emoções em momentos de estresse, o que pode levar à redução da 

disponibilidade de redes de apoio social (Berndt, 2018; Heredia Jr et al., 2017). Ademais, a 

maior flexibilidade emocional das mulheres diante das adversidades ao meio social, em 

comparação com as reações dos homens, pode favorecer uma resposta mais adaptativa à 

discriminação, inclusive com processos de resiliência (Berndt, 2018; Freitas et al., 2018).  

De acordo com uma metanálise baseada em minorias étnicas na Europa, a percepção da 

discriminação pode ser responsável por uma variação no funcionamento psicológico de quem 

sofre esse tipo de preconceito (Freitas et al., 2018). Mais precisamente, a discriminação estava 

associada a uma ampla gama de sintomas de distúrbios psiquiátricos, como depressão, psicose, 

maior percepção ao estresse e comportamento externalizante. Ademais, a discriminação foi 

associada negativamente com as medidas de funcionamento positivo, como autoestima, 

avaliação positiva da vida, bem-estar, adaptação psicológica, inclusive das crenças de 

autoeficácia. Assim, os autores concluem que a discriminação percebida não apenas prejudica 

a saúde mental dos indivíduos, mas também prejudica os indivíduos nos principais domínios 

de sua estrutura psicológica, tornando-os mais vulneráveis a situações de insucesso em 

circunstâncias estressantes (Freitas et al., 2018). Esses achados sugerem que a discriminação 

deve ser investigada e combatida ainda durante a formação escolar de crianças e adolescentes.  

 

4.8  Pesquisas sobre discriminação cotidiana nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

Apesar de também ser uma violência, o bullying não é crime, diferentemente da 

discriminação, pois nem sempre a ação é resultante da aversão, por vezes, do ódio, a fim de 

excluir, separar e inferiorizar o outro com base em ideias preconceituosas. Nessa direção, a 
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discriminação cotidiana tem sido associada a condições adversas no desenvolvimento, como 

problemas de conduta (Menesini & Salmivalli, 2017; Wang, Brittain, McDougall, & 

Vaillancourt, 2016), queda no desempenho escolar (Freitas et al., 2017) e níveis baixos de saúde 

física e mental, associados à depressão, ansiedade e diminuição das crenças de autoeficácia 

(Freitas et al., 2015; Paradies et al., 2015; Schmitt, Branscombe, Postmes, & Garcia, 2014). 

Rauber (2016) verificou como a violência entre pares se manifestava no cotidiano escolar. Os 

resultados identificaram que os apelidos eram formas cruéis de humilhar e hostilizar o outro, 

decorrente principalmente de motivos discriminatórios, como ser de outra etnia, ser bom aluno, 

ser gordo, usar óculos, possuir atitudes afeminadas para os homens ou masculinizadas para as 

meninas, porte físico, atitudes e valores, entre muitos outros. De acordo com alguns autores, o 

bullying pode levar à discriminação, humilhação e exclusão, causando muito sofrimento e 

problemas emocionais, físicos, mentais, sociais e educacionais (Alexius et al., 2018; Cruz e 

Maciel, 2018; Rauber, 2016). Além disso, a percepção negativa sobre a qualidade de vida 

escolar e o aumento dos casos agressivos entre pares predizem níveis altos de estresse que 

impactam a aprendizagem e o ensino, a liderança e as estruturas organizacionais (Berg & 

Cornell, 2016; Berkowitz, et al., 2017). Como o sentimento de pertencimento está atrelado à 

imagem corporal, o investimento em uma abordagem que vincule imagem corporal positiva 

com ser saudável em um sentido mais amplo pode contribuir para a adesão de adolescentes aos 

serviços de saúde, permitindo o acesso dessa população de uma forma mais efetiva (Lemes, 

Câmara, Alves, & Aerts, 2018).  

No contexto internacional, Tynes, Del Toro e Lozada (2015) avaliaram a relação da 

discriminação racial online e a motivação acadêmica em estudantes de diferentes 

nacionalidades. Os dados foram coletados em três momentos com 418 jovens afro-americanos 

(n = 257) e latinos (n = 161) do 6º ao 12º ano. Os resultados mostraram aumento da 

discriminação racial online ao longo do tempo e os alunos que percebiam esse aumento 

apresentavam diminuição na motivação acadêmica. Para os autores, essas descobertas destacam 

a importância de entender a discriminação racial em contextos cibernéticos para minimizar as 

experiências negativas relacionadas à cor da pele que, consequentemente, afetam o desempenho 

escolar e enfraquecem as crenças de autoeficácia. Uma forte identidade étnico-racial pode 

fornecer aos adolescentes um “kit de ferramentas” com estratégias para combater as mensagens 

negativas que recebem digitalmente (Tynes et al., 2015).  

Em consonância, Hughes et al. (2016) exploraram as trajetórias de discriminação 

percebida em relação ao rendimento acadêmico, comportamental e psicológico ao longo dos 

anos finais do EF. Os dados foram coletados ao longo de um período de seis anos (cinco 
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avaliações do 6º ao 11º ano). A amostra incluiu 226 adolescentes afro-americanos, brancos, 

dominicanos, porto-riquenhos e chineses (idade entre 11 e 12 anos) de seis escolas públicas de 

Nova York. Os resultados mostraram que as percepções da discriminação aumentaram durante 

o EF. De acordo com os autores, apesar dos dados inferirem que existe uma diminuição da 

discriminação na adolescência devido ao reconhecimento e reflexão sobre as visões sociais de 

seu grupo étnico/racial, os adolescentes estão sujeitos a estereótipos sociais negativos, 

especialmente para os estudantes negros, que muitos veem como ameaça. Assim, o aumento da 

discriminação percebida durante o início da adolescência reflete tanto o crescimento das 

mudanças pessoais como ambientais que passam a agir como fatores de riscos em adolescentes 

que estão em vulnerabilidade social (Hughes et al., 2016). 

Em um estudo transversal, Freitas et al. (2016) avaliaram as associações entre saúde 

mental, percepção de discriminação e dimensões do ambiente familiar em adolescentes gays, 

lésbicas e bissexuais. Participaram do estudo 84 estudantes portugueses (idade entre 14 e 21 

anos). Os resultados mostraram que os estudantes com níveis mais altos de saúde mental 

possuiam menores percepções de atos discriminatórios, se sentiam mais respeitados pelos seus 

pais e tinham menos conflitos com seus familiares, além de maiores níveis de otimismo. Além 

disso, o conflito com os familiares foi capaz de moderar a relação entre discriminação e saúde 

mental. Assim, ter frequentes conflitos com os pais exacerbou o impacto negativo sobre a saúde 

mental a partir de experiências discriminatórias. De acordo com as autoras, esses resultados 

destacaram a relevância de um ambiente familiar positivo como mecanismo de proteção diante 

da discriminação em contextos sociais, a fim de promover o bem-estar dos adolescentes gays, 

lésbicas e bissexuais (Freitas et al., 2016). 

Juvonen, Lessard, Schacter e Suchilt (2017) avaliaram longitudinalmente a 

discriminação pela estigmatização da massa corporal em estudantes do EF. Os dados foram 

coletados em dois momentos (T1 = 6º ano e T2 = 7º ano) com 5.128 adolescentes de 26 escolas 

nos Estados Unidos. Os resultados mostraram que a percepção da discriminação por causa do 

sobrepeso/obesidade aumentou nas meninas de T1 para T2. De acordo com as autoras, grande 

parte do aumento é justificada pelo fato das alunas terem ganhado peso do 6º para o 7º ano. 

Entretanto, o aumento da percepção da discriminação por pares está associado não apenas à 

insatisfação corporal, mas também à ansiedade social e a solidão ao final do EF. Assim, além 

de terem menos amigos, os adolescentes tendem a se sentirem menos estimados. Ao atribuir a 

solução dos seus problemas aos pares, eles podem se tornar dependentes da aprovação de 

colegas e, portanto, se tornarem vulneráveis a problemas de saúde física e emocional ao longo 

do tempo (Juvonen et al., 2017). 
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No contexto nacional, Alexius et al. (2018) estimaram a prevalência de bullying e 

verificaram a associação entre estado nutricional, fatores demográficos e socioeconômicos e 

atributos individuais em estudantes. Participaram  975 adolescentes (idade entre 11 e 14) de 

escolas públicas e privadas em Florianópolis. Os resultados mostraram que as taxas de 

prevalência de vitimização pelo bullying e de sobrepeso/obesidade foram 13,2% e 29%, 

respectivamente. Não houve associação entre bullying e idade, gênero, tipo de escola, 

escolaridade materna, renda familiar ou sobrepeso/obesidade. A análise não-ajustada indicou 

que os adolescentes com sobrepeso/obesidade e aqueles com determinados atributos individuais 

tinham maior probabilidade de sofrerem bullying. Na análise ajustada para renda familiar e 

estratificada por gênero, os meninos eram discriminados por serem gordos, bonitos, feios ou 

terem alguma deficiência, enquanto as meninas eram discriminadas por serem gordas, altas, 

baixas, feias, ricas ou pobres, entre outros atributos individuais. De acordo com os autores, os 

resultados reforçam a necessidade de adoção de programas de intervenção nas escolas para 

reduzir os comportamentos de discriminação relacionados à obesidade e outros atributos 

individuais (Alexius et al., 2018). 

Em outro estudo, Leme, Fernandes, Rocha, Coimbra e Freitas (no prelo) adaptaram e 

validaram a escala de discriminação cotidiana em uma amostra de adolescentes e jovens 

brasileiros de nível socioeconômico baixo. Participaram 995 estudantes pobres (idade entre 11 

e 29 anos, M = 15,81, DP = 3,55) de cinco escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro e de 

duas universidades públicas do Estado do Ceará. Os resultados evidenciaram que os motivos 

de discriminação mais frequentes foram a aparência física e o nível socioeconômico. Segundo 

as autoras, os achados sugerem que a versão adaptada da escala apresenta qualidades 

psicométricas que permitem a sua utilização junto a adolescentes e jovens brasileiros de forma 

a contemplar as especificidades da discriminação cotidiana vivenciada, assim como dos seus 

motivos mais recorrentes como aparência física e nível socioeconômico (Leme et al., no prelo). 

De acordo com a revisão de literatura, os estudos têm mostrado aumento da percepção 

da discriminação ao longo dos anos finais do EF (Freitas et al., 2016; Hughes at al., 2016; 

Juvonen et al., 2017; Tynes at al., 2015). Em adição, estudos mostram que a discriminação por 

pares tem seu pico durante o EF e diminui durante a adolescência (Alexius et al., 2018; Hymel 

& Swearer, 2015; Menesini & Salmivalli, 2017). Observa-se então, a relevância do 

microssistema escola para os adolescentes por sua significância enquanto espaço de 

sociabilidade durante essa fase. Porém, o aumento da prevalência de componentes 

discriminatórios tem sido observado nas relações estabelecidas nesse contexto (Coelho & 

Coelho, 2015), por isso o presente estudo levou em consideração a variável da percepção de 
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discriminação. Ainda que se busque romper com perspectivas estigmatizadas da adolescência 

como um todo, tem-se que adolescentes do sexo masculino, negros e pobres são mais associados 

à violência e estigmatizados do que os demais (Vergne, Vilhena, Zamora, & Rosa, 2015). 

Frequentemente, esses adolescentes são alvo de tratamentos e atitudes injustas que se 

configuram como discriminação. Por sua vez, essas ações possuem consequências 

significativas que afetam negativamente o indivíduo psicologicamente e fisicamente (Major & 

Sawyer, 2009).  

A investigação sobre discriminação nos diferentes contextos dos estudantes se faz 

necessária, tendo em vista que as percepções dos alunos acerca da discriminação levam a 

resultados de disfunção quando as variáveis atuam como fatores de risco ao desenvolvimento 

dos estudantes (Nardi et al., 2014; Juvonen et al., 2017). No que concerne às contribuições 

desse estudo, existe uma lacuna de estudos sobre a temática e pesquisas que facilitem o 

planejamento de estratégias para combater à discriminação, tendo em vista que muitos direitos 

conquistados estão sendo ameaçados, colocando-nos em um retrocesso que pedem capacidade 

de mobilização através da formação ética e política (Paula, Silva, Santos, & Borges, 2019). 
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5  IMPACTO DAS VARIÁVEIS FOCALIZADAS NO ESTUDO SOBRE AS CRENÇAS 

DE AUTOEFICÁCIA ACADÊMICA E GERAL   

 

As crenças de autoeficácia são tidas como percepções sobre a capacidade de organizar 

e executar determinado curso de ação. Por isso, são consideradas elemento central na fundação 

da motivação e da realização e podem afetar a maneira como o indivíduo resiste às pressões do 

ambiente, sem entrar em disfuncionalidade – resiliência (Fontes & Azzi, 2012). Assim, tendo 

em vista a importância do processo e do papel agêntico do indivíduo diante de suas metas, e na 

relação com o outro, nas relações de reciprocidade entre indivíduo, meio social e 

comportamento (Azzi & Polydoro, 2010; Bandura, 2004), procurou-se ilustrar como a trajetória 

do desenvolvimento pode ser influenciada por múltiplos fatores e que indivíduo e contexto se 

afetam de maneira recíproca (Azzi, 2014; Bandura et al., 2008; Bronfenbrenner, 1988/2005), 

influenciando a autoeficácia. 

Embora os estudos mostrem a importância das variáveis contextuais nas trajetórias 

individuais, é importante destacar que o desenvolvimento é constantemente influenciado por 

distintos aspectos (Matias & Martinelli, 2017). Por isso, a relevância dos fatores de ordem 

pessoal na trajetória acadêmica dos alunos, como o seu desempenho e as dificuldades 

vivenciadas no seu processo de aprendizagem, como também as relações consolidadas com os 

outros. Desse modo, os estudos sobre as crenças de autoeficácia têm revelado grande 

importância dessa variável no cotidiano das relações (Masotti, 2014; Santos et al., 2019), visto 

que elas fazem uma contribuição causal para a própria motivação e ação dentro de um sistema 

triádico de causa recíproca (Masotti, 2014). 

De acordo com Bandura (2008), o comportamento humano pode ser explicado mediante 

esse modelo de reciprocidade triádica. Nesse modelo, a conduta, os fatores pessoais (eventos 

cognitivos, afetivos e biológicos) e o meio social atuam entre si como determinantes interativos 

e recíprocos (Bandura & Polydoro, 2008). Dessa forma, o indivíduo cria e modifica o seu 

entorno e, ao mesmo tempo, essas situações podem determinar seus pensamentos, emoções e 

comportamentos (Bandura, 1989). Assim, o sistema de crenças de autoeficácia opera como um 

dos vários determinantes que regulam a motivação, o afeto e a ação humana (Azzi & Polydoro, 

2010). Por isso, compreendê-las, favorece o entendimento da trajetória dos estudantes que 

passam por diversas mudanças. Ao se deparar com uma situação de risco para o 

desenvolvimento é essencial que a pessoa seja capaz de utilizar os recursos que possui e de 

solicitar ajuda da rede (Masten, 2015). A falta de confiança em suas capacidades, associada a 
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pensamentos negativos sobre si, acaba afetando a forma como o indivíduo se relaciona e gera 

um impacto negativo na forma como esse se percebe (Domitrovich et al., 2017).  

Segundo Bandura (2004), as experiências de maestria são compreendidas como fonte 

fundamental para o estabelecimento de sentido de autoeficácia. Dessa maneira, o contexto 

escolar apresenta-se como um lugar que propicia aos alunos diversas oportunidades de 

experiências sociais positivas, favorecendo o surgimento e fortalecimento das crenças de 

autoeficácia (Falcão et al., 2018). Além disso, as habilidades sociais que podem ser 

desenvolvidas na escola facilitam o vínculo dos alunos com este contexto, com os pares e com 

os professores, influenciando a motivação e confiança dos escolares para realizar tarefas sociais 

e acadêmicas, desencadeando o fortalecimento das crenças de autoeficácia (Falcão et al., 2018; 

Kokkinos & Kipritsi; 2012; Leme, Fernandes, Jovarini, Achkar, & Del Prette, 2016). Ademais, 

as habilidades sociais estão associadas positivamente também com a autoeficácia acadêmica 

dos estudantes (Lima, Soares, & Souza, 2019; Martins et al., 2018), fundamental para os 

estudantes concluírem as etapas acadêmicas.  

Em um estudo transversal, Kokkinos e Kipritsi (2012) investigaram a relação entre 

bullying e as características pessoais dos adolescentes como a empatia, autoeficácia geral e 

acadêmica. Os dados foram coletados com 206 alunos (idade entre 10 e 13 anos) do 6º ano na 

Grécia. Os resultados mostraram que a maior parte das vítimas de bullying eram meninos. Além 

disso, correlacionavam-se negativamente com a autoeficácia geral, acadêmica e empatia. De 

acordo com os autores, os estudantes que são capazes de perceber, entender e expressar suas 

emoções são mais aceitos socialmente por seus pares e experimentam melhores 

relacionamentos interpessoais. Em contrapartida, os estudantes rejeitados tendem a ter menos 

amigos e, portanto, menos oportunidades para entender e sentir o estado emocional do outro. 

Além disso, os alunos com habilidades sociais e emocionais mais adequadas tinham menos 

probabilidade de experimentar e exteriorizar o sofrimento por meio de comportamentos 

antissociais, enquanto aqueles com habilidades deficitárias tinham maior probabilidade de 

serem excluídos, o que poderia levar a comportamentos antissociais (Kokkinos & Kipritsi, 

2012). 

Em consonância, Salavera et al. (2017) analisaram a relação das crenças de autoeficácia 

e habilidades sociais em adolescentes. Os dados foram coletados com 1.402 estudantes (idade 

entre 12 e 17 anos) do EF em oito escolas públicas na Espanha. Os resultados mostraram 

correlações entre a autoeficácia percebida pelos alunos e suas habilidades sociais. De acordo 

com os coeficientes de correlação parciais, o bem-estar (r = 0,41) foi a variável mais 

significativa para predizer o escore de autoeficácia, seguido pela iniciativa (r = 0,23) e 
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sociabilidade (r = 0,21). Os autores destacam a importância da promoção das habilidades 

sociais entre os adolescentes no que concerne ao envolvimento em atividades acadêmicas, 

sociais e escolares para o fortalecimento das crenças de autoeficácia (Salavera et al., 2017).  

Em outro estudo, Falcão et al. (2018) testaram um modelo de predição para a 

autoeficácia acadêmica de alunos nos anos finais do EF. Participaram 491 estudantes (idade 

entre 11 e 16 anos) de ambos os sexos de uma cidade do Estado de Minas Gerais. Os resultados 

mostraram que a análise de regressão hierárquica indicou que o relacionamento professor-aluno 

(clima escolar) e as habilidades sociais de empatia, desenvoltura social e autocontrole foram 

preditores da autoeficácia acadêmica (R2=30). Para as autoras, esse resultado poderá direcionar 

ações comprometidas com a prática educacional que proporcione a promoção do sucesso 

escolar com objetivo de ampliar as crenças de autoeficácia acadêmica nos alunos tendo como 

ponto de partida o fortalecimento das relações interpessoais por meio do desenvolvimento de 

habilidades sociais principalmente de empatia, autocontrole e desenvoltura social (Falcão et al., 

2018). 

É interessante ressaltar que ainda que a escola seja um ambiente favorável ao 

estabelecimento de amizades, pode propiciar também, situações de conflitos que demandam 

dos alunos comportamentos relacionados à competência social (Ramiah & Hewstone, 2013; 

Valenzuela-Santoyo & Portillo-Peñuelas, 2018). Por isso, a escola deve proporcionar aos 

estudantes o desenvolvimento das habilidades sociais, pois essas se apresentam como fator de 

proteção nos anos finais do EF por seu destacado potencial de fortalecer as redes de apoio e o 

vínculo com a escola (Falcão et al., 2018; Salavera et al., 2017). Assim, pode ser possível 

amenizar os riscos que são mais acentuados nesse período acadêmico, como a evasão e o 

abandono escolar (INEP, 2020). 

Outra variável que se relaciona com as crenças de autoeficácia é o suporte familiar, 

fundamental na transição para os anos finais do EF (Maltais et al., 2017; Oriol et al., 2017). A 

percepção que o estudante tem de que sua família produz para si, autonomia, confiança e 

liberdade nas relações, bem como a expressão de sentimentos positivos é capaz de proporcionar 

melhor desempenho acadêmico fortalecendo assim, as crenças de autoeficácia (Costa et al., 

2016). Assim, se considerarmos as fontes de autoeficácia identificadas por Bandura (2006), 

como a experiência direta, a experiência vicária, a persuasão social e os estados físicos e 

emocionais podemos esclarecer o quão importante é o suporte familiar para o desenvolvimento 

do indivíduo. As dimensões do contexto familiar são importantes para favorecer o 

desenvolvimento positivo, especialmente em situações de adversidade. Assim, os mecanismos 

de proteção familiares podem variar de recursos materiais e instrumentais, tais como a presença 
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de um cuidador que forneça abrigo e nutrição, a recursos emocionais, que incluam relações 

parentais de proximidade e afeto positivo ou práticas de monitorização (Affuso et al., 2017; 

Fergus & Zimmerman, 2005). Já a nível comunitário, os estudos têm destacado a qualidade do 

local de residência, o ambiente escolar ou a disponibilidade e o acesso de recursos institucionais 

- sistema de saúde (Freitas et al., 2017; Ungar, 2013). Dessa forma, quanto maior a quantidade 

de carinho recebido, interesse, acolhimento, comunicação adequada, habilidades em resolução 

de problemas, clareza de regras e consistência entre o verbal e o comportamental recebidos pela 

família, tanto maior será a autoeficácia desse indivíduo (Affuso et al., 2017; Batista et al., 2015; 

Chavarría & Barra, 2014). 

No contexto nacional, Ventura e Noronha (2014) verificaram a predição de crenças de 

autoeficácia com base no suporte familiar e estilos parentais percebidos pelos adolescentes. Os 

dados foram coletados com 142 adolescentes (idade entre 13 e 18 anos) de uma escola pública. 

Os resultados indicaram que a afetividade dos membros da família e a responsividade materna 

são preditores das crenças de autoeficácia para escolha profissional. De acordo com os autores, 

as correlações positivas entre as dimensões do suporte familiar e autoeficácia geral, significam 

que quanto maior a quantidade de carinho, interesse, acolhimento, maior poderá ser a percepção 

da pessoa a respeito da sua capacidade de realizar uma tarefa. Ademais, os autores reforçam 

que os estilos parentais estão entre as variáveis familiares que influenciam o desenvolvimento 

psicossocial de adolescentes (Ventura & Noronha, 2014). Esses resultados corroboram com 

outro estudo (Almeida & Melo-Silva, 2011) que identificou que quanto maior for à quantidade 

de suporte familiar, maior poderá ser a percepção da pessoa a respeito da sua capacidade de 

realizar alguma coisa, destacando-se, assim, a relevância do desenvolvimento de recursos 

extrínsecos para elevar as crenças de autoeficácia. 

No contexto internacional, Affuso et al. (2017) avaliaram a contribuição do suporte 

familiar relacionado à escola, motivação e autoeficácia acadêmica de adolescentes ao longo do 

tempo. Os dados foram coletados em dois momentos (T1 = 6º ano e T2 = 7º ano) com 501 

estudantes (idade média de 11, 17 anos) do EF e seus respectivos pais de cinco escolas da Itália. 

Os resultados mostram que as meninas se sentiam mais motivadas para estudar durante a 

trajetória de desenvolvimento do que os meninos. Além disso, o suporte familiar foi associado 

positivamente à motivação e à autoeficácia acadêmica e ambas as variáveis influenciaram o 

desempenho acadêmico. De acordo com os autores, maximizar o suporte familiar por meio de 

intervenções como o aumento da cooperação entre família-escola, envolvimento dos pais em 

atividades institucionais (por exemplo, conselho dos pais) e não institucionais (por exemplo, 

organizar e acompanhar os alunos em excursões) pode ter impacto positivo na motivação, na 

https://www.tandfonline.com/author/Affuso%2C+Gaetana
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autoeficácia acadêmica e no bem-estar dos adolescentes, melhorando assim o desempenho 

acadêmico (Affuso et al., 2017). Esse estudo corrobora com os achados de Medeiros, Loureiro, 

Linhares e Marturano (2000) que identificaram que estudantes com maior dificuldade de 

aprendizagem possuiam menor senso de autoeficácia acadêmica do que aquelas sem 

dificuldades. Nota-se que a percepção do suporte familiar positivo tem maior probabilidade de 

fortalecer as crenças de autoeficácia acadêmica nos estudantes. 

Em consonância, Váldes-Cuervo, Alonso-Martínez e Murrieta (2018) analisaram as 

relações entre suporte familiar, apoio escolar, autoeficácia, habilidades sociais e vitimização 

pelos pares em adolescentes. Os dados foram coletados com 660 estudantes (idade média de 

13,40 para meninas e 14,20 para os meninos) de 20 escolas públicas no México. Os resultados 

mostraram correlação do suporte familiar com a autoeficácia. Assim, esse suporte foi capaz de 

diminuir indiretamente a vitimização por pares, favorecendo a percepção do aluno sobre o apoio 

escolar, promovendo a autoeficácia e atenuando os déficits de habilidades sociais como o 

manejo da agressividade e aumento do autocontrole. De acordo com os autores, o suporte 

familiar e o apoio escolar podem reduzir a vulnerabilidade dos estudantes e, portanto, 

favorecerem uma menor prevalência de bullying, aumentando as crenças de autoeficácia 

(Váldes-Cuervo et al., 2018). 

Conforme indicado por Bandura (2004), a observação vicária, umas das fontes que 

contribuem para a construção de autoeficácia, prevê que o modelo de observação deve ser o 

mais próximo da pessoa em termos de competência. Por isso, a interação com os familiares e 

pares é tão importante. Nesse sentido, os profissionais de educação devem trabalhar junto com 

a família no sentido de aproveitar as potencialidades dos adolescentes (Azzi & Polyoro, 2010; 

Bandura, 2004), bem como as desenvolver o mais cedo possível, numa perspectiva preventiva 

capaz de reduzir a vulnerabilidade dos períodos de transição escolar. Além disso, entende-se 

que os estudantes que se declaram mais satisfeitos pessoalmente e com melhor autoestima 

também se percebem mais apoiados socialmente nos aspectos afetivo, emocional e de 

informação, além de perceberem estabelecer interações sociais mais positivas (Matias & 

Martinelli, 2017). 

Dentro desse contexto, compreender o clima escolar auxiliaria nesse processo de 

desenvolvimento, visto que o mesmo está correlacionado positivamente com as crenças de 

autoeficácia (Lourenço & Paiva, 2017). Por conseguinte, as interações que acontecem entre o 

contexto escolar e os estudantes influenciarão e serão influenciados de forma bidirecional. A 

revisão de literatura tem identificado relações positivas entre a autoeficácia e a boa percepção 

dos estudantes sobre as relações professor-aluno (Falcão et al., 2018; Lourenço & Paiva, 2017). 
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Dessa forma, pode-se supor que os professores têm a possibilidade de contribuir para o 

fortalecimento ou mesmo para o enfraquecimento da autoeficácia nos alunos. Apesar da 

pluralidade de aspectos envolvidos nesse constructo, uma das dimensões que tem sido bastante 

explorada é a de relacionamento professor-aluno, indicando diversos aspectos positivos 

acadêmicos e socioemocionais que advém dessa relação (Daily et al., 2019).  

O bom relacionamento entre educandos e seus discentes são capazes de influenciar o 

fortalecimento de crenças de autoeficácia acadêmica (Cheema & Kitsantas, 2014; Hoigaard, et 

al., 2015), além de melhorar o clima escolar (Vinha et al., 2016). Nessa direção, Pina-Neves e 

Faria (2007) acrescentam que para promover autoeficácia acadêmica nos alunos, os professores 

devem propor atividades em grupo para que os próprios pares possam ser modelos de eficácia 

uns dos outros. De acordo com Tabile e Jacometo (2017), as práticas de ensino que estimulam 

a exploração ativa e autônoma dos estudantes promovem o envolvimento dos alunos em tarefas 

acadêmicas, com aumento do bem-estar emocional e persistência diante dos desafios. 

No contexto nacional, Falcão et al. (2018) objetivaram testar um modelo de predição 

para a autoeficácia acadêmica de alunos nos anos finais do EF, considerando como preditores 

as habilidades sociais e o clima escolar. Os resultados mostraram que as habilidades sociais e o 

clima escolar se correlacionaram positivamente com a autoeficácia acadêmica dos estudantes. 

Ademais, a análise dos resultados apresentou que as habilidades sociais predizem positivamente 

a autoeficácia acadêmica. De acordo com as autoras, esses resultados evidenciam que o 

contexto escolar propicia experiências sociais que podem aumentar a autoeficácia. Assim, as 

relações positivas entre a autoeficácia e a boa percepção dos estudantes sobre as relações 

professor-aluno podem conjecturar que os professores têm a possibilidade de contribuir para o 

fortalecimento ou enfraquecimento da autoeficácia nos estudantes (Falcão et al., 2018). 

No que tange ao contexto internacional, Hoigaard et al. (2015) investigaram os efeitos 

do clima escolar sobre o desempenho acadêmico de alunos noruegueses no final do EF, 

considerando as crenças de autoeficácia como variável mediadora de quatro escolas. As 

dimensões do clima escolar investigadas foram às percepções dos alunos quanto as orientações 

para metas de aprendizagem: (1) meta orientada para a maestria na qual o professor promove 

um ambiente de aprendizagem que estimula a motivação intrínseca dos alunos; e (2) meta 

orientada para o desempenho no qual o professor promove um ambiente competitivo. Os 

resultados indicaram correlação positiva entre metas orientadas pela maestria e desempenho 

acadêmico e correlação negativa entre metas orientadas para o desempenho acadêmico. Para os 

autores, o clima escolar pode influenciar diretamente o desempenho acadêmico dos alunos, bem 

como pode ter seus efeitos potencializados pela mediação das crenças de autoeficácia. Se os 
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professores estabelecerem um ambiente escolar com metas que valorizem as habilidades e 

competência dos alunos, contribuirão para o maior esforço pessoal deles na resolução de tarefas 

acadêmicas, pois seus níveis de motivação intrínseca serão mais elevados. Contudo, se os 

professores estimularem um ambiente mais competitivo, utilizando metas orientadas para o 

desempenho, em que a nota é valorizada acima das qualidades pessoais, possivelmente os 

alunos não irão se envolver tanto com as tarefas, o que pode diminuir o desempenho acadêmico 

(Hoigaard et al., 2015). 

Outro ponto a evidenciar são os estressores escolares que são compreendidos como 

experiências escolares na qual os estudantes avaliam como prejudiciais ou ameaçadoras para o 

seu bem-estar (Correia-Zanini et al., 2018; Marturano et al., 2009). Tendo consciência dessa 

complexidade, pesquisas nacionais encontraram que a percepção de estresse durante os anos 

iniciais do EF estava correlacionada negativamente com aspectos do desenvolvimento 

interpessoal e desempenho escolar (Correia-Zanini, 2013; Marturano et al., 2009). Enquanto 

estudos internacionais identificaram associações negativas entre percepções de estresse e 

desempenho escolar na transição ao 6º ano (Erath et al., 2016; Lane et al., 2015). No entanto, 

não foi encontrado nenhum estudo que teve por objetivo correlacionar os estressores escolares 

e a autoeficácia geral ou acadêmica. Apesar de identificarem que a percepção de estressores 

escolares está relacionada às relações com pares (Erath et al., 2016) e que na transição escolar 

os adolescentes enfrentam diversos desafios como a aceitação/rejeição pelos pares, episódios 

de bullying e novas experiências amorosas que estão associados ao aumento da percepção de 

estresse e menores níveis no desempenho escolar (Lane et al., 2015).  

Em um estudo transversal, Tognetta, Martínez, Rosário e Elvira (2015) buscaram 

estabelecer uma relação entre bullying, autoeficácia acadêmica e desengajamento moral em 

adolescentes. Os resultados mostraram uma relação negativa entre as crenças de autoeficácia 

acadêmica e o desengajamento moral, sendo que este era relacionado aos autores do bullying. 

Para os autores, a crenças de autoeficácia também tem sido considerada fator de proteção por 

contribuir com a realização de objetivos pessoais que se associam, consequentemente, ao 

sentimento de bem-estar do sujeito, a ética e a moral, minimizando os efeitos deletérios do 

estresse. Uma vez que há indicações de que a autoeficácia está relacionada à satisfação com a 

vida, justiça e generosidade (Chavarría & Barra, 2014; Tognetta et al., 2015). 

Entretanto, a exposição a situações estressoras pode ser capaz de gerar processos de 

resiliência, de modo que, indivíduos que vivenciam tais situações possuem maior percepção 

das crenças de autoeficácia (Dutra-Thomé et al., 2017; Zappe & Dell’Aglio, 2016). Ademais, 

o bom desempenho escolar é indicativo de ocorrência de processos de resiliência em estudantes 
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e esses resultados positivos podem emergir em condições de risco evidenciadas nos contextos 

familiar, escolar e da comunidade (Achkar et al., 2019). Em relação aos fatores e características 

do sujeito resiliente, foram identificadas atitudes positivas, perseverança e crenças de 

autoeficácia (Schmitt et al., 2014). Contudo, existe uma lacuna na literatura entre estressores 

escolares e autoeficácia que precisa ser elucidada, especialmente na fase que corresponde aos 

últimos anos do EF.  

Nessa vertente, Abbassi-Zoabi (2012) investigou a relação da percepção da 

discriminação, identidade étnica e apoio social como preditores para autoeficácia acadêmica e 

geral em adolescentes árabes americanos. Os dados foram coletados com 85 adolescentes que 

participaram de atividades recreativas oferecidas por duas organizações comunitárias. Os 

resultados sugeriram que a percepção da discriminação étnica tinha uma relação negativa com 

as crenças de autoeficácia acadêmica e geral. Já a identidade étnica e apoio social, como o 

suporte dos pais e apoio de pares interagiram de forma positiva com autoeficácia acadêmica e 

geral. Para o autor, tanto a autoeficácia acadêmica quanto a geral influenciavam positivamente 

a motivação acadêmica, o aprendizado e o sucesso geral desses adolescentes. Além disso, a 

discriminação funcionava como fator de risco para esses adolescentes, em contrapartida, o 

suporte social e a identidade étnica atuaram como fatores de proteção que podiam impulsioná-

los a não evadirem da escola (Abbassi-Zoabi, 2012). 

Em um estudo transversal, Freitas et al. (2017) procuraram identificar os mecanismos 

protetores da saúde mental e do desajustamento externo na presença de discriminação em 

estudantes portugueses. Os dados foram coletados com 2975 alunos (idade média de 16,6 anos), 

dos quais 245 identificaram-se como negros e 84 como gays, lésbicas ou bissexuais. De acordo 

com os autores, os mecanismos de proteção avaliados incluiam competências de empatia, 

estratégias de coping e as relações com as figuras parentais. Os resultados mostraram que a 

identificação racial e a orientação sexual moderaram a influência das diferentes formas de 

violência e dos diferentes mecanismos de proteção. Destacaram-se as associações positivas do 

desajustamento externo (agressão, delinquência e abstinência escolar) com o consumo de 

substâncias. Segundo Freitas et al. (2017), os estudantes negros em situações socioeconômicas 

desfavorecidas tinham maior probabilidade e eram alvos frequentes de discriminação. As 

autoras concluíram que as experiências de fracasso social ou acadêmico tinham impacto mais 

negativo nesses estudantes, provavelmente porque viviam em condições socioeconômicas mais 

precárias, com mais barreiras sociais, o que reduzia substancialmente as suas oportunidades 

para o sucesso, além de afetar o desenvolvimento de crenças de autoeficácia mais positivas 

(Freitas et al., 2017). 
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Dessa forma, além dos estressores escolares, a discriminação pode ser considerada um 

fator de risco contextual para jovens de minorias étnicas, porém o suporte fornecido no mesmo 

contexto pode funcionar como incentivo para respostas adaptativas (Abbassi-Zoabi, 2012; 

Gonzalez, Stein, Kiang, & Cupito, 2014). Vale salientar que o aparelho educacional tem se 

constituído, de forma, quase absoluta, para os racialmente inferiorizados, como fonte de 

múltiplos processos de aniquilamento de confiança intelectual (Ribeiro, 2019). Fenômeno que 

ocorre pelo rebaixamento da autoestima que o racismo e a discriminação provocam no cotidiano 

escolar gerando fracasso e evasão escolar (INEP, 2020), além da diminuição das crenças de 

autoeficácia (Abbassi-Zoabi, 2012). Por isso, a ampliação de políticas públicas que evidencie 

o papel dos aspectos econômicos, sociais e psicológicos ligados ao desempenho escolar dos 

estudantes, principalmente daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social, 

se faz extremamente necessário (Gonzalez et al., 2014). 

Ademais, ainda que as crenças de autoeficácia estejam relacionadas a desfechos 

positivos na grande parte dos estudos, Zappe e Dell’Aglio (2016) encontraram resultados 

controversos. Os autores investigaram longitudinalmente comportamentos de risco e fatores 

associados em adolescentes (idade entre 12 e 19 anos) que vivem em diferentes contextos. Os 

resultados evidenciaram relação positiva entre a autoeficácia e comportamentos de risco. De 

acordo com os autores, os adolescentes com percepção de autoeficácia elevada poderiam 

estabelecer objetivos e desafios mais complexos a si mesmos, o que poderia engajá-los em 

comportamentos de risco (Zappe & Dell’Aglio, 2016). O que sugere que outras investigações 

precisam ser feitas para elucidar as diferentes trajetórias de vida. 

Pode-se dizer que o 6º ano, início dos anos finais do EF, é um período escolar que traz 

grandes desafios para a vida dos estudantes. Essa experiência pode favorecer tanto a construção 

de crenças de autoeficácia positivas como negativas, já que experiências reais reforçam a 

avaliação sobre as próprias capacidades de realização (Bzuneck & Boruchovitch, 2016). Nesse 

sentido, os alunos nos anos finais do EF podem se beneficiar de intervenções voltadas para o 

fortalecimento da desenvoltura social, pois o período de transição no qual se encontram requer 

adaptações elaboradas para lidar com novas demandas (Falcão et al., 2018; Martins & Santos, 

2019). Por assim dizer, um clima escolar positivo percebido pelo aluno por meio da boa relação 

com familiares, professores e amigos pode favorecer o desenvolvimento de processos de 

resiliência e fortalecer as crenças de autoeficácia (Franco & Rodrigues, 2014; Silva & Murta, 

2009). Em contrapartida, a presença de estressores escolares e o aumento da discriminação 

cotidiana podem contribuir para a maximização de desfechos desfavoráveis ao 

desenvolvimento humano. Essas variáveis aumentam a evasão escolar, culminando em 
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diminuição do bem-estar (Correia-Zanini et al., 2016; Crepaldi et al., 2017) e enfraquecimento 

das crenças de autoeficácia (Kim et al., 2015). 

Diante do exposto, como ilustradro na figura 2, a atual pesquisa enfatizou as 

características pessoais dos alunos e as variáveis contextuais de maneira associada, a partir de 

um processo dinâmico de interações entre recursos internos e externos que agem conjuntamente 

e se comportam como fatores de risco ou de proteção influenciando o ajustamento do estudante 

durante a trajetória de vida. Entendendo que essas variáveis pessoais e contextuais podem 

modificar os efeitos de risco, minimizando as reações em cadeias negativas, favorecendo um 

ajustamento bem-sucedido, ocasionando assim, processos de resiliência. 

 

Figura 2. Relações entre as variáveis do estudo. 
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6  JUSTIFICATIVA 

 

As pesquisas referentes aos anos finais do EF e ao período da adolescência têm 

alertado, com frequência, para os impactos interpessoais na adaptação ao novo papel social. 

A questão de diversos estudantes viverem em situações de vulnerabilidade e precisarem 

enfrentar vários desafios para concluir o ano letivo deve ser discutida no âmbito das relações 

sociais articuladas às questões emergentes na modernidade, de modo a contribuir para 

formulação de políticas públicas e ações sociais que combatam a reprovação e evasão escolar. 

Pesquisas no contexto nacional (ex. Achkar et al., 2017; Achkar et al., 2019; Costa el al., 

2016; Fernandes et al., 2018) e internacional (ex. Affuso et al., 2017; Heredia Jr et al., 2017; 

Maltais et al., 2017) objetivaram investigar as crenças de autoeficácia acadêmica e geral, as 

habilidades sociais, o suporte do ambiente familiar, o clima escolar, os estressores escolares 

ou a percepção da discriminação cotidiana. No entanto, não se encontrou na literatura 

nenhum que focalizasse essas variáveis em conjunto no 6º ano do EF, como a presente 

pesquisa propõe.  

Por esse motivo, o presente estudo pode contribuir para a compreensão de como as 

influências das variáveis pessoais e do contexto dos alunos afetam os resultados acadêmicos 

no 6º ano podendo gerar mais oportunidades protetivas do que riscos e, assim, maximizar as 

potencialidades individuais e comunitárias das sociedades e culturas. Considerando a ausência 

ou investimento insuficiente na educação básica pública, pode sugerir que esse contexto de 

precariedade afete as crenças de autoeficácia dos estudantes, uma vez que esse constructo se 

encontra fortemente interligado com a motivação intrínseca dos indivíduos (Hoigaard et al., 

2015). É notório na literatura que as escolas públicas recebem investimento insuficiente de 

políticas públicas, o que contribui para as desigualdades de aprendizado e para a segregação 

entre as instituições públicas e privadas, afetando negativamente as condições de ensino 

(Achkar et al., 2017; Achkar et al., 2019; Fernandes et al., 2018). Por fim, os achados dessa 

pesquisa poderão subsidiar a elaboração de intervenções com estudantes, familiares e corpo 

escolar, influenciando futuras políticas educacionais comprometidas com a qualidade de 

ensino e bem-estar dos alunos e demais protagonistas do contexto escolar.  
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7  PERGUNTAS DE PESQUISA, OBJETIVOS E HIPÓTESES 

 

7.1  Perguntas de Pesquisa 

 

(1) Existem associações entre habilidades sociais, suporte do ambiente familiar, clima 

escolar, estressores escolares, discriminação cotidiana e a autoeficácia acadêmica e geral no 6º ano?  

(2) As habilidades sociais, o suporte do ambiente familiar e o clima escolar predizem a 

autoeficácia acadêmica e geral no 6º ano? 

(3) Existe diferença entre habilidades sociais, suporte familiar e clima escolar nos 

estudantes do 6º ano em função da cor, do sexo e da experiência de reprovação?  

(4) Existem diferentes perfis de ajustamento psicossocial de estudantes do 6º ano, 

considerando fatores de risco, proteção e indicadores de ajustamento? 

 

7.2  Objetivos 

 

7.2.1  Objetivo Geral 

 

Fundamentado na Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano e da Resiliência, 

o presente estudo teve como objetivo geral investigar fatores de proteção e de risco em 

estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental. 

 

7.2.2  Objetivos Específicos 

 

1. Investigar a relação entre habilidades sociais, suporte do ambiente familiar, clima 

escolar, estressores escolares, discriminação cotidiana e indicadores de ajustamento 

(autoeficácia acadêmica e geral) no 6º ano; 

2. Testar um modelo de predição para autoeficácia acadêmica e geral, considerando 

como preditores as características sociodemográficas (cor e sexo), os indicadores de proteção 

(habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e clima escolar) e os indicadores de risco 

(histórico de reprovação escolar, estressores escolares e discriminação cotidiana); 

3. Investigar se existe diferença entre habilidades sociais, suporte do ambiente familiar 

e clima escolar no 6º ano conforme características sociodemográficas como cor, sexo e histórico 

de reprovação; 

4. Caracterizar diferentes perfis de ajustamento psicossocial de estudantes do 6º ano, 

considerando fatores de risco (estressores escolares e discriminação cotidiana), proteção 

(habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e clima escolar) e indicadores de ajustamento 

(crenças de autoeficácia acadêmica e geral).  
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8 MÉTODO  

 

O estudo configura-se como uma pesquisa correlacional, com delineamento 

prospectivo, amostra de conveniência e abordagem quantitativa. 

 

8.1  Local de Pesquisa 

 

A pesquisa foi feita em cinco escolas públicas da rede municipal da cidade de Itaboraí, 

localizadas no estado do Rio de Janeiro, que tem uma população estimada em 242.543 

habitantes (IBGE, 2020) e apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio. Em 

2019, no que tange ao IDEB (INEP, 2020), nos anos iniciais da rede municipal houve 

crescimento (5,1), mas não atingiram a meta (5,5). Em relação aos anos finais, não houve queda 

(3,9), mas também não atingiram o esperado (5,0). Segundo o Censo Escolar (2020), o número 

de matrículas nos anos finais das escolas municipais da cidade de Itaboraí foi de 12.771 

estudantes sendo em sua maioria em áreas urbanas. A demarcação definida pelo IBGE para a 

localização da escola se dá pela zona urbana (áreas correspondentes às cidades, às vilas ou às 

áreas urbanas isoladas) ou zona rural (abrange toda a área situada fora dos limites da zona 

urbana). O perímetro urbano do município é definido por lei municipal, baseada no plano diretor 

do município – principal instrumento da política de desenvolvimento e expansão urbana (IBGE, 

2017). 

 

8.2  Escolas participantes 

 

A escola 1 está localizada em área urbana e o INSE é o grupo 3 (baixo médio nível 

econômico). O colégio possui 281 estudantes dos anos iniciais do EF, 343 estudantes dos anos 

finais (85 do 6° ano, 88 do 7° ano, 76 do 8° ano e 94 do 9° ano), 359 escolares na educação de 

jovens e adultos e 44 estudantes da educação especial. A nota do IDEB em 2019 foi de 3,4 

(meta de 5,3) e a cada 100 alunos, 21 não foram aprovados. 

A escola 2 está localizada em área rural e o INSE é o grupo 2 (baixo nível econômico). 

A unidade escolar possui 197 alunos dos anos iniciais do EF, 312 estudantes dos anos finais 

(82 do 6° ano, 65 do 7° ano, 98 do 8° ano e 67 do 9° ano) e 24 estudantes da educação especial. 

O IDEB do ano de 2019 foi 3,8 (meta de 5,0) e a cada 100 alunos, 16 não foram aprovados. 

A escola 3 está localizada em área urbana e o INSE é o grupo 3 (baixo médio nível 

econômico). O colégio possui 73 escolares dos anos iniciais e 217 alunos dos anos finais (83 
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do 6° ano, 49 do 7° ano, 50 do 8° ano e 35 do 9° ano), 91 escolares na educação de jovens e 

adultos e 20 estudantes da educação especial. A nota IDEB de 2019 foi de 3,6, não atendendo 

ao esperado (meta de 5,1) e a cada 100 alunos, 29 não foram aprovados. 

A escola 4 está localizada em área rural e o INSE é o grupo 3 (baixo médio nível 

econômico). A unidade escolar possui 574 estudantes dos anos finais do EF (184 do 6° ano, 

171 do 7° ano, 108 do 8° ano e 111 do 9° ano), 409 estudantes na educação de jovens e adultos 

e 50 escolares da educação especial. A nota do IDEB em 2019 foi de 3,5 (meta de 5,2) e a cada 

100 alunos, 22 não foram aprovados. 

Finalmente, a escola 5 está localizada em área urbana e o INSE é o grupo 4 (médio nível 

econômico). O colégio possui 230 estudantes dos anos iniciais do EF, 328 estudantes dos anos 

finais (122 do 6° ano, 102 do 7° ano, 62 do 8° ano e 42 do 9° ano), 45 escolares na educação 

de jovens e adultos e 26 estudantes da educação especial. A nota no IDEB de 2019 foi de 4,1 

(meta de 5,6) e a cada 100 alunos, 17 não foram aprovados. 

 

8.3  Participantes 

 

Participaram do estudo 448 estudantes com idade entre 11 e 17 anos (M = 12,14, DP = 

1,35). Os alunos frequentavam o 6º ano do EF das cinco escolas públicas do município de 

Itaboraí do estado do Rio de Janeiro previamente mencionadas. A amostra foi composta por 

234 (52,23%) meninos, 209 (46,65%) meninas e cinco estudantes (1,12%) que não 

especificaram o seu gênero. Na Tabela 1, observa-se a quantidade de alunos por escola. Apenas 

3,2% foram excluídos nas análises devido ao não preenchimento de mais de 50% dos 

instrumentos. 

 

Tabela 1 - Quantidade de Alunos por Escolas 

Escolas Questionários recebidos Questionários excluídos Total 

Escola 1 73 2 71 

Escola 2 78 0 78 

Escola 3 48 0 48 

Escola 4 180 12 168 

Escola 5 84 1 83 

Total 463 15 448 

 

A Tabela 2 apresenta as informações sociodemográficas dos estudantes. Nota-se que a 

maior parte deles se declarou preta ou parda (64,75%) e que eram meninos (52,23%).  Do total 
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de alunos, 231 (51,56%) já tinham sido reprovados pelo menos uma vez nos anos iniciais do 

EF e 333 (74,33%) haviam frequentado escolas públicas nos anos iniciais do EF.  

 

Tabela 2 - Informações Sociodemográficas dos Alunos (N=448) 

Variável Freq. (%) 

Sexo   

Feminino  209 46,65 

Masculino  234 52,23 

Outros 5 1,12 

Cor   

Amarelo 24 5,36 

Negro 90 20,09 

Pardo 200 44,66 

Branco 92 20,05 

Indígena  23 5,13 

Não responderam   19 4,24 

Reprovação escolar   

Nunca 200 44,65 

1 vez 138 30,80 

2 vezes 54 12,05 

3 ou mais vezes 39 8,70 

Não responderam  17 3,80 

Tipo de escola nos anos iniciais do EF   

Pública 333 74,33 

Particular sem bolsa 30 6,70 

Particular com bolsa 11 2,45 

Parte em escola pública, parte em escola particular  74 16,52 

 

8.4  Instrumentos 

 

Escala Multidimensional de Autoeficácia - Subescala de Autoeficácia para desempenho 

acadêmico - AEDA. Originalmente foi elaborada por Bandura (2006) para avaliar crenças de 

autoeficácia no contexto escolar dos alunos. Freitas (2011) submeteu a escala a um processo de 

adaptação transcultural, com 390 alunos com idade entre 11 e 19 anos, distribuídos do 6º ao 9º 

ano do EF, provenientes de três escolas públicas na cidade de Lavras-MG, adequando-a ao 

contexto brasileiro. Após o processo de adaptação, a escala multidimensional contou com 54 
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itens que contemplam nove subescalas que alcançaram cargas fatoriais satisfatórias. As 

respostas estão dispostas em escala de 0 (não posso fazer completamente) a 100 (posso fazer 

com certeza) em que os alunos são solicitados avaliar o quanto se sentem confiantes em poder 

fazer cada uma das coisas descritas. A  subescala de Autoeficácia para desempenho acadêmico, 

com oito itens (“Aprender matemática”), apresentou uma consistência interna de 0,77 na 

adaptação para o Brasil. Na presente pesquisa, foi apenas utilizada essa subescala, sendo que a 

análise fatorial confirmatória apresentou índices de ajuste excelente (χ2/gl = 1,55; CFI = 0,98; 

GFI = 0,98; RMSEA = 0,03) com bom índice de consistência interna com valor de alfa de 

Cronbach de 0,81.      

Escala de Autoeficácia Generalizada - EAG. É originária da Alemanha, desenvolvida 

por Schwarzer e Jerusalem (1995) e adaptada para diferentes culturas com o intuito de 

identificar as crenças de autoeficácia diante de situações difíceis de participantes de diferentes 

origens socioeconômicas e idades, incluindo adolescentes. No Brasil, foi adaptada para 

adolescentes por Leme, Coimbra, Gato, Fontaine e Del Prette (2013), sendo constituída por 10 

itens (α = 0,94, “Quando passo por dificuldade, não consigo pensar numa maneira de ultrapassá-

las”), distribuídos numa escala tipo Likert de quatro pontos (1 = Discordo Totalmente a 4 = 

Concordo Totalmente). No presente estudo, a análise fatorial confirmatória apresentou índices 

de ajuste bom (χ2/gl = 2,70; CFI = 0,90; GFI = 0,96; RMSEA = 0,06) e apresentou índice de 

consistência interna aceitável com valor de alfa de Cronbach de 0,73. 

Versão Breve do Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes - IHSA. É um 

instrumento desenvolvido por Del Prette e Del Prette (2009) que avalia as habilidades sociais 

de adolescentes a partir dos seus autorrelatos sobre situações cotidianas. Leme et al. (2017) 

avaliaram as evidências de estrutura interna e precisão dos escores de uma versão breve do 

Inventário com uma amostra de 2291 estudantes do Ensino Fundamental e Médio, de ambos os 

sexos (idade entre 12 e 17 anos). A versão ficou composta com 16 itens, com respostas que 

estão dispostas numa escala tipo Likert de cinco pontos (0 = nunca a 4 = sempre) em que o 

adolescente é solicitado a avaliar a frequência com que apresenta aquela reação. O inventário 

contempla quatro fatores: (1) empatia (α = 0,78, “Quando um amigo tem uma posição contrária 

à minha, consigo negociar uma solução boa para nós dois”); (2) autocontrole (α = 0,66, Ao ser 

injustamente criticado, consigo responder sem perder o controle”); (3) assertividade (α = 0,75, 

“Consigo tomar a iniciativa de encerrar a conversa (bate-papo) com outra pessoa”); (4) 

abordagem afetiva (α = 0,69, “Quando estou a fim de ficar com alguma pessoa, eu digo isso a 

ele (a) na primeira oportunidade”). Nesse estudo, o modelo apresentou um ajustamento global 

excelente (χ2/gl = 1,69; CFI = 0,93; GFI = 0,95; RMSEA = 0,03), com valores de alfa de 
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Cronbach de 0,66, 0,60, 0,56, 0,59 para empatia, autocontrole, assertividade e abordagem 

afetiva, respectivamente, estando nestes últimos dois casos bastante abaixo do aceitável, pelo 

que os resultados relativos às mesmas devem ser lidos com especial cautela. 

Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar - EPISAF. Foi 

desenvolvida e construída a partir da literatura da área com base em instrumentos nacionais e 

internacionais por Guidetti e Martinelli (2010) e tem por objetivo avaliar como a criança 

identifica o suporte do ambiente familiar oferecido relativo a aspectos afetivos e educativos 

disponíveis no seu ambiente familiar. A escala é composta por 20 itens que são avaliados por 

meio de uma escala tipo Likert de quatro pontos (3 = sempre a 0 = nunca) com duas dimensões: 

(1) suporte afetivo (α = 0,87, “Seus pais costumam te dar beijos, abraços ou outros carinhos?”); 

e (2) suporte educativo (α = 0,77, “Você tem horário certo para cumprir seus deveres?”), que 

são avaliados por meio de quatro alternativas de respostas: sempre (3), muitas vezes (2), poucas 

vezes (1), nunca (0). Quanto maior é a pontuação na escala, maior é a percepção de suporte do 

ambiente familiar. No presente estudo, o instrumento apresentou na análise fatorial 

confirmatória um ajustamento global bom (χ2/gl = 2,57; CFI = 0,91; GFI = 0,90; RMSEA = 

0,05) com valores de alfa de Cronbach de 0,89 e 0,75 para suporte afetivo e suporte educativo, 

respectivamente. 

Questionário de Clima Escolar (versão para Ensino Fundamental) - QCE. Desenvolvido 

por Emmons, Haynes e Comer (2002) e adaptado para estudantes brasileiros (idade entre 8 e 

16 anos) do Ensino Fundamental por Petrucci et al. (2016). O instrumento visa investigar a 

percepção dos estudantes acerca de diferentes dimensões do clima da sua escola. A versão 

brasileira é constituída por 29 itens que são respondidos por meio de uma escala Likert de três 

pontos (3 = concordo a 1 = discordo), distribuídos em seis fatores: (1) justiça/equidade (α = 

0,67, “Na minha escola, todos os alunos são tratados da mesma forma, não importa se seus pais 

são ricos ou pobres”); (2) ordem e disciplina (α = 0,61, “Os alunos na minha escola muitas 

vezes se machucam quando estão na escola”); (3) envolvimento dos pais (α = 0,62, “Meus pais 

geralmente vem até a escola para se encontrar com meus professores”); (4) troca de recursos 

(α = 0,63, “Quando brincamos, são sempre os mesmos alunos que utilizam as coisas, como um 

computador, uma bola ou outros brinquedos”); (5) relações interpessoais (α = 0,67, “As 

crianças na minha escola gostam um das outras”); e (6) relação professor-aluno (α = 0,81, “Eu 

sinto que eu posso me sair bem nesta escola”). O instrumento prevê uma medida global do 

clima escolar que é obtida através da soma dos resultados de todas as dimensões, sendo que 

resultados mais altos indicam a percepção mais positiva do clima escolar. No presente estudo, 

a análise fatorial confirmatória apresentou um ajustamento global excelente (χ2/gl = 1,52; CFI 

= 0,91; GFI = 0,92; RMSEA = 0,03) com valores de alfa de Cronbach de 0,68, 0,53, 0,57, 0,56, 
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0,69 e 0,77 para justiça, ordem e disciplina, envolvimento parental, troca de recursos, relações 

entre estudantes e relação professor-aluno, respectivamente. Nota-se que no caso das 

dimensões ordem e disciplina, envolvimento do pais e troca de recursos, os valores de 

confiabilidade estão abaixo do limiar aceitável, pelo que os resultados relativos às mesmas 

devem ser lidos com especial cautela. 

Inventário de Estressores Escolares – IEE. É um instrumento desenvolvido por 

Marturano, Trivellato-Ferreira e Gardinal-Pizato (2009) que tem como objetivo verificar a 

percepção de estressores escolares no ambiente escolar. Posteriormente, o instrumento foi 

identificado com dois fatores por Gardinal-Pizato (2010) e revisado por Correia-Zanini (2013) 

com uma amostra de 186 alunos do 1º ano do EF, 171 alunos do 2º ano e 151 alunos do 3º ano, 

com idades  de 5 a 8 anos, sendo constituída por 17 itens. Para cada situação apresentada, o 

estudante responde se aquilo aconteceu com ele durante o ano letivo (não = 0 ou sim =1), caso 

tenha acontecido, informa o quanto a situação a aborreceu numa escala tipo Likert de quatro 

pontos (0 = nada até 3 = muito) sobre Tensões relacionadas ao papel de estudante (Fator 1: α 

= 0,69, “A professora não se importou comigo”) e Relações interpessoais (Fator 2: α = 0,71, 

“A professora mandou bilhete para os meus pais quando eu não estava aprendendo direito” ). 

No presente estudo, a partir da análise fatorial confirmatória, com os alunos do 6º ano, o IEE 

ficou constituído por 13 itens, permanecendo os dois fatores com alfa de 0,67 e 0,66 para F1 e 

F2, respectivamente. O instrumento apresentou um ajustamento global satisfatório (χ2/gl = 2,43; 

CFI = 0,90; GFI = 0,95; RMSEA = 0,05). 

Escala de Discriminação Cotidiana - EDC. Foi desenvolvida por Williams, Yan Yu, 

Jackson e Anderson (1997) com intuito de avaliar uma ação como injusta ou imerecida, 

explicada pelo pertencimento de uma pessoa a um grupo socialmente estigmatizado. A escala 

foi adaptada por Freitas et al. (2015) para a população de adolescentes e jovens portugueses 

(idade entre 13 e 26 anos) sendo composta por 11 itens (α = 0,72, “As pessoas insultam você”), 

numa escala de resposta tipo Likert de seis pontos (0 = nunca a 5 = sempre). Posteriormente, o 

instrumento foi validado para a população de adolescentes e jovens brasileiros (idade entre 11 

e 29 anos, M = 15,81; DP = 3,55) por Leme et al. (no prelo). A validação foi feita com 721 

alunos dos anos finais (7º ao 9º ano) do EF de cinco escolas públicas do Estado do Rio de 

Janeiro, advindo de regiões pauperizadas, onde prevalecem famílias de nível socioeconômico 

baixo e 234 eram estudantes de duas universidades públicas do Estado do Ceará, sendo 

composta também por 11 itens (α = 0,85). No presente estudo, após a análise fatorial 

confirmatória, o instrumento apresentou uma estrutura unifatorial com ajustamento global 

aceitável (χ2/gl = 3,67; CFI = 0,92; GFI = 0,94; RMSEA = 0,07) e valor de alfa de Cronbach 

de 0,86. 
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Questionário de Transição Escolar - QUETE. Elaborado por Cassoni (2017), apresenta 

uma lista de situações referentes a transição escolar, levando em consideração a percepção dos 

alunos sobre o monitoramento parental (por exemplo, “Minha mãe está acompanhando menos 

os meus estudos”), as amizades (“Perdi amigos do 5º ano”), as novas disciplinas (“As matérias 

ficaram mais fáceis no 6º ano”), o porte da escola (“Vim para uma escola menor”) e o período 

das aulas (manhã e tarde). Todas as situações apresentadas levavam o aluno a comparar o 5o 

com o 6o ano. As opções de respostas para cada pergunta são: (a) não; (b) sim e isso foi 

indiferente; (c) sim e isso foi ruim; e (d) sim e isso foi bom. Uma vez que se trata de um 

inventário do tipo checklist, não se procedeu à análise das suas qualidades psicométricas.  

Questionário com informações demográficas dos alunos. Desenvolvido para esse estudo 

para investigar informações sociais e demográficas dos alunos, divididos em três partes: (a) 

informações gerais de aplicação; (b) informações sobre os participantes (nome, idade, sexo, 

cor, histórico de reprovação escolar); e (c) informações sobre a família (escolaridade do chefe 

de família, número e indicação de quem reside com os alunos).   

 

8.5  Procedimentos 

 

8.5.1  Aspectos Éticos 

 

A presente pesquisa procurou, em seus instrumentos e procedimentos, assegurar a 

integridade física e moral dos participantes, atendendo os aspectos éticos considerados 

essenciais em pesquisas com seres humanos pela Resolução nº 466/2012, da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comité de 

Ética da Universidade onde se desenvolve o estudo (CAAE: 02867618.6.0000.5282 e Número 

do parecer: 3.040.839). Todos os participantes da pesquisa foram informados previamente 

sobre os objetivos, os procedimentos e os benefícios do estudo. Por fim, todos os responsáveis 

pelos adolescentes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE, 

apêndice 1) e os alunos o Termo de Assentimento (TA, apêndice 2), no qual todas essas 

informações estavam descritas.  

 

8.5.2  Coleta de Dados 

 

O projeto foi apresentado à Secretaria Municipal de Educação de Itaboraí, que autorizou 

a realização da pesquisa nas escolas. Na sequência, o mesmo foi submetido, como referido, ao 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade. Após a autorização da 
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realização do estudo, a pesquisadora entrou em contato pessoalmente com as escolas eleitas 

para apresentação do projeto de pesquisa e pediu permissão às diretoras para a coleta de dados 

junto aos alunos. Obtida a permissão, a pesquisadora foi até as escolas e verificou o interesse 

dos professores que lecionavam para cederem o tempo de sua aula para a aplicação dos 

instrumentos. Em seguida, a pesquisadora agendou com os professores um horário para a 

apresentação da pesquisa aos alunos. A pesquisadora entregou duas cópias do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos alunos que manifestaram interesse em 

participar, os termos foram assinados por seus responsáveis e entregues no dia da primeira 

coleta. A coleta de dados aconteceu entre maio e junho de 2018 e foi realizada com o auxílio 

de uma aluna de mestrado, ocorreu de forma coletiva nas salas de aula do 6º ano nas cinco 

escolas com duração máxima de uma hora e meia, no horário de aula combinado com os 

professores previamente.  

Mediante a entrega do TCLE, no início de cada aplicação, a pesquisadora entregou o 

Termo de Assentimento (TA) aos alunos e apresentou novamente o objetivo da pesquisa, a 

garantia de sigilo dos dados coletados e reiterou a participação voluntária da pesquisa. A 

pesquisadora leu em voz alta as instruções de cada instrumento e preenchia com os alunos a 

primeira pergunta de todos eles, após o esclarecimento de dúvidas os alunos fizeram o 

preenchimento em leitura silenciosa na presença da pesquisadora e da aluna de mestrado que 

ficaram disponíveis para qualquer esclarecimento. Uma lista com endereço de serviços de 

atendimento psicológico disponível no sistema público de saúde foi entregue para aqueles que 

pediram. Ao final do estudo, a pesquisadora agendará reuniões com a comunidade escolar 

(diretores, coordenadores pedagógicos, professores, pais e alunos) para apresentar os 

resultados, mantendo o sigilo e anonimato dos participantes. 

 

8.5.3  Análise de Dados 

 

Os escores por escala e globais obtidos dos instrumentos foram digitados em um banco 

de dados para a realização de análises estatísticas no programa Statistical Package for the Social 

Sciences for Windows (SPSS, versão 25.0) e AMOS – versão 24. Inicialmente foi analisada a 

presença de casos “faltantes” (missing), outliers uni e multivariados e testou-se a normalidade 

através da simetria (≤7) e curtose (≤3). Posteriormente, foram analisadas as qualidades 

psicométricas dos instrumentos por meio da verificação da capacidade discriminativa dos itens, 

da estrutura fatorial (Análise Fatorial Confirmatória) dos instrumentos e da consistência interna 

das escalas. Na sequência, foram processadas estatísticas descritivas (média e desvio-padrão), 
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procedendo-se aos testes das hipóteses para os seguintes objetivos: (1) r de Pearson para 

analisar a correlação entre as variáveis independentes com a dependente; (2) análise de 

variância multivariada (MANOVA) para identificar a variação das variáveis dependentes a 

partir das variáveis independentes; (3) análise de regressão hierárquica para verificar a predição 

entre as variáveis independentes com a variável dependente; e (4) análise de Clusters para 

classificar os estudantes em agrupamentos. Foram considerados significativos valores com p ≤ 

0,05. 

 

8.5.3.1  Capacidade discriminativa dos itens 

 

O poder discriminativo dos itens foi inferido a partir das porcentagens de escolha de 

cada alternativa de resposta, em cada um dos itens dos instrumentos. A discriminação é 

necessária para a verificação e possível eliminação de itens com elevado número de respostas 

iguais, ou seja, pouca variabilidade. Foram consideradas porcentagens elevadas de respostas 

iguais os valores acima de 80%, ou seja, escolha massiva da mesma alternativa de resposta. Os 

itens com mais de 80% de resposta não foram imediatamente excluídos, mas esta informação 

foi retida e posteriormente considerada para tomada de decisão de retirada ou permanência dos 

itens. 

 

8.5.3.2  Consistência Interna 

 

Avaliou-se a consistência interna a partir do alfa de Cronbach que apresenta um 

indicador sumário da consistência interna da escala analisada. O coeficiente alfa varia de 0 a 1, 

sendo índices ideais acima de 0,7, índices aceitáveis acima de 0,65 e inaceitáveis abaixo de 0,60 

(Fachel & Camey, 2000).  

 

8.5.3.3  Análise Fatorial Confirmatória 

 

A AFC permite identificar o aspecto uni ou multidimensional das variáveis observadas 

(estrutura fatorial), quando estas dimensões já tinham sido evidenciadas em estudos anteriores. 

Utilizou-se a AFC para testar a estabilidade das estruturas fatoriais encontradas em estudos 

anteriores dos seguintes instrumentos: Subescala de Autoeficácia para desempenho acadêmico 

(Freitas, 2011), Escala de Autoeficácia Generalizada (Leme et al., 2013), Versão Breve do 

Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes (Leme et al., 2017), Inventário de 
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Estressores Escolares (Correia-Zanini, 2013), Questionário de Clima Escolar (Petrucci et al., 

2016), Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar (Guidetti & Martinelli,  

2010) e Escala de Discriminação Cotidiana (Freitas et al., 2015). A AFC permite testar a 

estrutura teórica dos instrumentos a partir dos dados empíricos recolhidos em diferentes 

amostras. É uma técnica de análise multivariada que tem os mesmos requisitos básicos de todas 

as técnicas multivariadas – linearidade, normalidade, não multicolinearidade e 

homocedasticidade das variâncias residuais (Marôco, 2018).  

Além de confirmar a estrutura dos instrumentos para a amostra global, recorrendo à 

AFC para o 6º ano, procurou-se testar a invariância configural dos instrumentos. Isso foi feito 

testando-se nas amostras a adequação de um modelo com estrutura semelhante quanto ao 

número de fatores e a sua composição por itens. Para avaliar a qualidade do ajustamento do 

modelo estrutural, foram utilizados a razão entre o qui-quadrado (χ2) e os graus de liberdade 

(gl), o Goodness of Fit Index (GFI), o Comparative Fit Index (CFI) e o Root Mean Square 

Error of Approximation (RMSEA), os valores mínimos, máximo, bem como os valores mínimos 

aceitáveis para confirmar a adequação da estrutura teórica estão disponíveis na Tabela 3. 

O χ2 indica a magnitude da discrepância entre a matriz de covariância observada e a 

modelada, testando a probabilidade de o modelo teórico se ajustar aos dados. Quanto maior é 

esse valor, pior o ajustamento. Porém, tem sido pouco empregado na literatura, sendo mais 

comum considerar sua razão em relação aos graus de liberdade (χ2/gl) cujos valores devem se 

apresentar entre 1 e 3 (Kline, 2005). O índice GFI mede a variância e a covariância na matriz 

observada, predita pela matriz reproduzida. Nesse caso, são adequados valores superiores a 0,90 

(Schweizer, 2010). O índice CFI calcula o ajuste relativo do modelo observado ao compará-lo 

com um modelo base, cujo valor superior a 0,90 indica ajuste adequado (Hu & Bentler, 1999). 

Por sua vez, o RMSEA é também uma medida de discrepância, sendo esperados resultados 

menores que 0,05, mas aceitáveis até 0,08. Para a efetivação das análises, foi utilizado o 

estimador de máxima verossimilhança (Marôco, 2018; Schweizer, 2010). 

 

Tabela 3 - Valores aceitáveis na literatura dos índices de ajustamento na AFC 

Valores χ 2/gl GFI CFI RMSEA 

Mínimo 1,00 0,80 0,80 0,10 

Aceitável < 3,00 > 0,90 > 0,90 < 0,05 

Máximo 5,00 1,00 1,00 0,00 
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8.5.3.4  Análise de correlação entre as crenças de autoeficácia acadêmica e autoeficácia geral 

e os indicadores de proteção e de risco dos estudantes 6º ano 

 

Para analisar as correlações entre variáveis independentes (indicadores de proteção: 

habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e clima escolar e os indicadores de risco: 

estressores escolares e discriminação cotidiana) e as variáveis dependentes (autoeficácia 

acadêmica e autoeficácia geral) utilizou-se o teste de correlação r de Pearson. Para interpretar 

os resultados dos coeficientes de correlação foram adotados os seguintes valores de 

coeficientes de correlação (r): < 0,20 = muito baixo; ≥ 0,20 e < 0.40 = baixa; ≥ 0,40 e < 0,70 

= moderada; ≥ 0,70 e < 0,90 = alta; > 0,90 = muito alta (Bryman & Cramer, 2003). Foram 

considerados significativos todos os resultados encontrados em níveis de significância iguais 

ou inferiores a 5%. 

 

8.5.3.5  Análise de regressão para as crenças de autoeficácia acadêmica e autoeficácia geral 

dos estudantes do 6º ano  

 

A regressão linear múltipla pelo método hierárquico (RH) foi utilizada para verificar o 

valor de uma variável dependente a partir de um conjunto de variáveis independentes ou 

preditoras que entram por blocos (Marôco, 2018). A RH requer que a relação entre as variáveis 

seja linear, que a variável dependente e os erros tenham uma distribuição normal e que as 

variáveis preditoras sejam independentes, ou seja, assume-se a ausência de multicolinearidade 

(Marôco, 2018). Precedendo as análises de regressão foram realizados testes de 

multicolinearidade, que permitem verificar se as variáveis explicativas são independentes. Para 

isso, usou-se o valor de VIF (Variance Inflation Factor). Considera-se que valores de VIF 

maiores que 5 indicam problemas de multicolinearidade nas variáveis independentes (Marôco, 

2018). Ainda para a execução da análise de regressão, há outro diagnóstico que se refere à 

independência entre as variáveis aleatórias residuais, ou seja, a covariância entre elas que é 

avaliada por meio do teste Durbin-Watson que deve apresentar valores próximos de 2 (Bryman 

& Cramer, 2003; Marôco, 2018). 

A análise foi realizada para as variáveis de desfechos autoeficácia acadêmica e geral. 

No bloco 1 (aspectos demográficos), entraram a cor e o sexo dos estudantes. No bloco 2 

(indicadores de proteção), as habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e o clima 

escolar e no bloco 3 (indicadores de risco), histórico de reprovação, os estressores escolares 

e a discriminação cotidiana. Foram criadas variáveis dummy para o sexo (masculino = 0; 
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feminino = 1) e para histórico de reprovação escolar (presença de reprovação = 1; ausência 

de reprovação = 0). Utilizou-se nível de significância de p ≤ 0,05. 

 

8.5.6.6  Análise de variância multivariada do 6º ano 

 

A MANOVA foi utilizada para identificar a variação entre todos os escores das variáveis 

dependentes a partir das variáveis independentes. As variáveis dependentes foram as 

habilidades sociais, o suporte do ambiente familiar e o clima escolar. Já as variáveis 

independentes foram cor, sexo e a presença ou não de reprovação. Foram criadas variáveis 

dummy para o sexo (masculino = 0; feminino = 1) e para histórico de reprovação escolar 

(presença de reprovação = 1; ausência de reprovação = 0). Utilizou-se a estatística Lambda de 

Wilks para avaliar a significância do efeito multivariado. Sempre que se verificaram efeitos 

significativos, foram realizadas análises de variâncias subsequentes para identificar diferenças 

nas variáveis dependentes em questão. O nível de significância adotado para os testes 

estatísticos foi de 2,5%, ou seja, p ≤ 0,025. 

 

8.5.3.7  Análise de clusters do 6º ano 

 

Com base no modelo teórico de resiliência, o primeiro passo foi selecionar as 

características que norteavam os critérios de indicadores de exposição ao risco (estressores 

escolares e discriminação cotidiana) e também de indicadores de ajustamento (autoeficácia 

acadêmica e geral) para classificação dos perfis através da análise de clusters. Este teste permite 

uma redução dos dados por meio do agrupamento de sujeitos em grupos homogêneos 

relativamente a uma ou mais características comuns (Marôco, 2018). Enquanto procedimento, 

inicialmente foi escolhido o método hierárquico, com critério de distância euclidiana 

quadrática, que visa uma análise exploratória dos dados através da observação do dendrograma, 

permitindo averiguar o número de agrupamentos que está, efetivamente, representado na 

amostra (Marôco, 2018). A partir dos algoritmos hierárquicos, que criam uma hierarquia de 

relacionamentos entre os elementos, o número de clusters previsto foi de dois, associados ao 

maior aumento da variância explicada. Posteriormente, foi realizado o método não hierárquico 

(k-means), a partir da análise de variância, possibilitando validar os clusters através da 

comparação de médias entre as variáveis do mecanismo de risco e ajustamento psicossocial. 

Para comparar as médias dos clusters nos mecanismos de proteção (habilidades sociais, clima 

escolar e suporte do ambiente familiar) foi realizado o Test t e para avaliar o tamanho do efeito 
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foi usado o d de Cohen. Por fim, para explorar as possíveis associações entre os diferentes perfis 

de ajustamento e as características sociodemográficas, foi utilizado o teste Qui-quadrado 

(Marôco, 2018). Foram criadas variáveis dummy para o sexo (masculino = 0; feminino = 1) e 

para histórico de reprovação escolar (presença de reprovação = 1; ausência de reprovação = 0). 

 

8.5.3.8  Análise de dados qualitativos recolhidos acerca da transição escolar segundo os 

estudantes do 6º ano 

 

As questões coletadas no questionário de transição escolar sobre as opiniões dos 

estudantes sobre qualquer outra informação que eles achassem pertinente frente a transição 

escolar do 5º para o 6º ano foram transcritas em um documento do Word. Em seguida, as 

sugestões foram submetidas à análise temática de conteúdo, como proposto por Bardin 

(1979). A análise de conteúdo permite a interpretação do conteúdo manifesto em 

comunicações a partir de sua descrição sistemática e objetiva. Dessa forma, a análise seguiu 

as etapas de exploração do material transcrito por meio uma leitura flutuante, seguida do 

tratamento dos resultados que envolveu a codificação e categorização do corpus e, por fim, a 

interpretação das categorias a fim de descrever os resultados mais significativos.  

 A princípio, foi realizada a leitura exploratória que permitiu a familiarização da 

transcrição, seguida de uma leitura exaustiva para categorizar as unidades de contexto dentro 

de suas respectivas categorias. Assim, as respostas fornecidas pelos alunos foram analisadas, 

procurando identificar as unidades de contexto (exemplos de falas), as quais foram 

organizadas em categorias (mudanças positivas, negativas ou neutras). As falas referem-se aos 

resultados mais significativos que permitiram identificar as percepções dos estudantes em 

relação a transição escolar. 

 

8.5.4  Avaliação das qualidades psicométricas dos instrumentos – 6º ano 

 

Nesta seção foram apresentados os resultados da capacidade discriminativa dos itens e 

invariância a partir da AFC. 

 

8.5.4.1  Subescala de Autoeficácia para desempenho acadêmico 

 

Conforme descrito na seção Instrumentos, a AEDA é composta por oito itens. O modelo 

apresentou um ajustamento global excelente: χ2/gl = 1,55; CFI = 0,98; GFI = 0,98; RMSEA = 
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0,03 (Figura 3). Os índices de modificação mostraram a existência de uma correlação entre 

erros de medida que prejudicava o ajustamento global do modelo e que, ao ser introduzida, 

levou a uma diminuição significativa do valor de χ2. Do ponto de vista estatístico, os índices de 

modificação que mais contribuíam para o ajustamento do modelo diziam respeito à correlação 

entre os erros relativos ao par de itens 1/2. Do ponto de vista conceitual, verificou-se que tal 

correlação seria justificada pelo fato de este par de itens além de serem consecutivos, 

partilhavam algo comum (“Aprender matemática”/“Aprender algo específico de matemática, 

por exemplo: álgebra e geometria”, o que poderia causar interpretação semelhante, diminuindo 

assim a variabilidade das respostas. 

 

Figura 3. Saturação dos itens obtidos na 

Análise Fatorial Confirmatória da Escala de 

Autoeficácia Acadêmica. 

 
 

8.5.4.2  Escala de Autoeficácia Generalizada  

 

A AEG é composta por 10 itens. O modelo apresentou um ajustamento global bom (χ2/gl 

= 2,70; CFI = 0,90; GFI = 0,96; RMSEA = 0,06) após o ajustamento do modelo (Figura 4). Os 

índices de modificação mostraram a existência de duas correlações entre erros de medida que 

prejudicavam o ajustamento global do modelo e que, ao serem introduzidas, levaram a uma 

diminuição significativa do valor de χ2. Do ponto de vista estatístico, os índices de modificação 

que mais contribuíam para o ajustamento do modelo diziam respeito às correlações entre os 

erros relativos aos pares de itens 4/6 e 4/7. Do ponto de vista conceitual, verificou-se que tal 

correlações seriam justificadas pelo fato de estes pares de itens partilharem de algo comum 
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(“Quando passo por dificuldade, não consigo pensar numa maneira de ultrapassá-las”/” Por 

mais que me esforce não consigo resolver a maioria dos meus problemas.”; e “Não tenho a 

certeza se conseguiria lidar bem com um acontecimento que não estava esperando”).  

 

Figura 4 - Saturação dos itens obtidos na Análise 

Fatorial Confirmatória da Escala de Autoeficácia 

Generalizada. 

 

 

8.5.4.3  Versão Breve do Inventário de Habilidades Sociais para Adolescentes 

 

O IHSA-Breve é composto por 16 itens distribuídos em quatro fatores (Tabela 4). O 

modelo apresentou um ajustamento global excelente: χ2/gl = 1,69; CFI = 0,93; GFI = 0,95; 

RMSEA = 0,03 (Figura 5).  

 

Tabela 4 - Dimensões e itens da Versão Breve do Inventário de Habilidades Sociais para 

Adolescentes 
Dimensões Itens 

Empatia 1-9-12-14 

Autocontrole 2-7-13-16 

Assertividade 4-5-8-10 

Abordagem afetiva 3-6-11-15 
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Figura 5 - Saturação dos itens obtidos na Análise Fatorial 

Confirmatória da Versão Breve do Inventário de 

Habilidades Sociais para Adolescentes. 

 

 

8.5.4.4  Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar 

 

A EPISAF é composta por 20 itens distribuídos em dois fatores (Tabela 5). O modelo 

apresentou um ajustamento global bom: χ2/gl = 2,57; CFI = 0,91; GFI = 0,90; RMSEA = 0,05 

(Figura 6), após o ajustamento. Os índices de modificação mostraram a existência de uma 

correlação entre erros de medida que prejudicava o ajustamento global do modelo e que, ao ser 

introduzida, levou a uma diminuição significativa do valor de χ2. Do ponto de vista estatístico, 

os índices de modificação que mais contribuíam para o ajustamento do modelo diziam respeito 

à correlação entre os erros relativos ao par de itens 1/18. Do ponto de vista conceitual, verificou-

se que tal correlação seria justificada pelo fato de partilharem algo comum (“Você tem horário 
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para fazer as coisas quando está em casa?”/“ Você tem horário certo para cumprir seus 

deveres?”).  

 

Tabela 5 - Dimensões e itens da Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente 

Familiar  
Dimensões Itens 

Suporte afetivo 3-4-5-6-7-9-10-11-12-13-14-15-16-17 

Suporte educativo 1-2-8-18-19-20 

 

Figura 6 - Saturação dos itens obtidos na Análise Fatorial 

Confirmatória da Escala da Percepção Infantil dos Suportes do 

Ambiente Familiar. 

 
 

8.5.4.5  Questionário de Clima Escolar 

 

O QCE é composto por 29 itens distribuídos em seis fatores (Tabela 6). Os valores da 

consistência interna estão na Tabela 11 e o modelo apresentou um ajustamento global excelente: 

χ2/gl = 1,52; CFI = 0,91; GFI = 0,92; RMSEA = 0,03 (Figura 7).  
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Tabela 6 - Dimensões e itens do Questionário de Clima Escolar 
Dimensões Itens 

Justiça 2-5-9-24 

Ordem e disciplina  1-4-18-25 

Envolvimento parental  3-20-22-28 

Troca de recursos  8-10-15-17  

Relações entre estudantes 11-12-16-26 

Relação professor-aluno 6-7-13-14-19-21-23-27-29 

 

Figura 7 - Saturação dos itens obtidos na Análise Fatorial Confirmatória da Escala da Percepção 

Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar. 

 

 

8.5.4.6  Inventário de Estressores Escolares 

 

A versão final do IEE é composta por 17 itens distribuídos em dois fatores (Tabela 7). 

Como foi validado para estudantes do 1º ao 3º ano foi realizada uma análise fatorial exploratória 
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com todos os 30 itens da versão inicial proposta por Marturano et al. (2009), entretanto como a 

análise não apresentou índices que justificassem outra distribuição dos itens, decidiu-se por 

manter a configuração com a supressão de quatro itens. Assim, na AFC os índices de 

ajustamento do modelo inicial não foram satisfatórios: χ2/gl = 2,31; CFI = 0,87; GFI = 0,93; 

RMSEA = 0,05 (Figura 8), e em função disto foram retirados os itens com menor saturação (2, 

3, 5 e 11). Além de serem feitas correlações entre os erros relativos aos pares de itens 8/21 e 

12/18. Os índices de modificação mostraram a existência de uma correlação entre erros de 

medida que prejudicava o ajustamento global do modelo e que, ao ser introduzida, levou a uma 

diminuição significativa do valor de CFI. Após os ajustes, o modelo teve índices satisfatórios: 

χ2/gl = 2,43; CFI = 0,90; GFI = 0,95; RMSEA = 0,05 (Figura 8).  

 

Tabela 7 - Dimensões e itens do Inventário de Estressores Escolares 
Dimensões Itens 

Tensões relacionadas ao papel de estudante 2-3-8-11-13-17-20-21-27-29 

Tensões relacionadas às relações interpessoais 5-12-16-18-19-24-30 

 

 

Figura 8 - Saturação dos itens obtidos na Análise Fatorial Confirmatória do Inventário de 

Estressores Escolares antes e após a retirada dos itens. 
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8.5.4.7 Escala de Discriminação Cotidiana 

 

A EDC é composta por 11 itens. O modelo apresentou um ajustamento global aceitável 

(χ2/gl = 3,67; CFI = 0,92; GFI = 0,94; RMSEA = 0,07) após o ajustamento (Figura 9). Os índices 

de modificação mostraram a existência de uma correlação entre erros de medida que 

prejudicava o ajustamento global do modelo e que, ao ser introduzida, levou a uma diminuição 

significativa do valor de χ2. Do ponto de vista estatístico, os índices de modificação que mais 

contribuíam para o ajustamento do modelo diziam respeito à correlação entre os erros relativos 

aos pares de itens 8/10 e 10/11.  

 

Figura 9 - Saturação dos itens obtidos na Análise Fatorial 

Confirmatória da Escala de Discriminação Cotidiana. 
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9  RESULTADOS 

 

A seção de resultados está dividida em cinco partes. Primeiramente, é apresentada a 

caracterização da transição escolar, segundo os estudantes do 6º ano. Em seguida, os resultados 

de correlação de r de Pearson em relação às variáveis de desfecho, proteção e de risco. 

Posteriormente, os resultados da RH, seguidos dos resultados de MANOVA (artigo submetido: 

Anexo A) e, finalmente, os resultados da análise de clusters (artigo aceito para publicação: 

Anexo B).  

 

9.1  Transição escolar segundo os estudantes do 6º ano 

 

Neste ponto, são apresentados os resultados do QUETE, em que os alunos, depois da 

transição, compararam o 5º e o 6º ano em relação as amizades, ao suporte do ambiente familiar, 

mudança de escola, novas disciplinas, professores e o período das aulas. As porcentagens de 

respostas a cada item para a turma como um todo são apresentadas na Tabela 8.  

Quanto aos relacionamentos com os amigos, a maioria dos estudantes percebem de 

forma satisfatória os novos contatos, como conheci novas pessoas (sim, foi bom 79,5%) e 

ganhei amigos novos (sim, foi bom 72,5%), enquanto que a perda dos amigos do 5º ano foi 

sentida como negativa para 52,5% (sim, foi ruim). No que respeita ao suporte do ambiente 

familiar, 55,6% dizem que suas mães não mudaram a forma de se preocupar com as amizades 

e 53,8% dizem que suas mães se preocupam ainda mais com as amizades e que isso é bom. 

Com relação aos estudos 58,5% relatam que suas mães acompanham da mesma forma os seus 

estudos e 59,6% dos estudantes percebem que suas mães estão acompanhando mais seus 

estudos e que isso é bom. 

Apenas 38,4% das crianças não mudaram de escola; a mudança foi boa para 41,5% e 

ruim para 12,5%. Entre as que mudaram 49,1% foram para uma escola maior e 38,4% mudaram 

para uma escola menor. Quanto à mudança de período, a principal mudança percebida é dos 

estudantes que mudaram para o período da manhã e esta mudança foi percebida como boa para 

49,6% e como ruim para 10,5%.  

Com relação às matérias, 60,9% dos alunos acham que as matérias não ficaram mais 

fáceis no 6º ano. Das 74,8% que acharam que as matérias ficaram mais difíceis, parecendo 

dividir-se em relação à sua valência: 31,3% acham que isto é bom e 32,6% acham que isto é 

ruim. Os estudantes em sua grande maioria avaliam que no 6º ano há mais professores e 59,4% 

dos alunos acreditam que esta é uma mudança positiva.  



118 

Tabela 8 - Porcentagem de respostas para o questionário de transição escolar, segundo os 

estudantes aplicado no 6º ano 

Itens 

Porcentagem (%) 

Não 
Sim 

foi bom 

Sim 

foi ruim 

Sim 

foi indiferente 

1.Conheci novas pessoas no 6º ano 6,0 79,5 4,7 9,8 

2.Troquei de escola 38,4 41,5 12,5 7,6 

3.Minha mãe se preocupa menos com as minhas amizades  55,6 29,9 5,8 8,7 

4.As matérias ficaram mais fáceis no 6º ano 60,9 21,0 8,0 10,0 

5.Vim para uma escola maior 38,4 49,1 6,5 6,0 

6.Perdi amigos do 5º ano 28,3 14,5 52,5 4,7 

7.Minha mãe está acompanhando menos os meus estudos 58,5 24,1 9,6 7,8 

8.Ganhei amigos novos no 6º ano 10,7 72,5 8,7 8,0 

9.Agora tenho mais professores 8,7 59,4 20,8 11,2 

10.Minha mãe se preocupa mais com as minhas amizades 27,5 53,8 10,0 8,7 

11.Vim para uma escola menor 71,7 14,5 7,8 6,0 

12.Estudava a tarde e agora estudo de manhã 34,6 49,6 10,5 5,4 

13.As matérias ficaram mais dificeis no 6º ano 25,2 31,3 32,6 10,9 

14.Estudava de manhã e agora estudo a tarde  74,6 13,8 4,5 7,1 

15.Minha mãe está acompanhando mais os meus estudos 27,7 59,6 6,7 6,0 

 

A Tabela 9 apresenta a porcentagem de respostas para o questionário de transição 

escolar segundo os estudantes de acordo com o sexo. Nota-se que não houve variações nas 

respostas entre meninos e meninas (p > 0,05).  

 

Tabela 9 - Porcentagem de respostas do questionário de transição escolar aplicado ao 6º ano 

de acordo com o sexo 

Itens 
Porcentagem (%) 

Não Sim 

foi bom 

Sim 

foi ruim 

Sim 
foi indiferente 

 M F M F M F M F 

1.Conheci novas pessoas no 6º ano 6,4 5,7 76,5 83,3 5,6 3,3 11,5 7,7 

2.Troquei de escola 38,9 36,8 39,3 45,0 14,5 10,0 7,3 8,1 

3.Minha mãe se preocupa menos com as minhas amizades  51,3 60,8 32,1 27,8 6,4 5,3 10,3 6,2 

4.As matérias ficaram mais fáceis no 6º ano 56,8 65,6 23,5 18,7 9,0 6,2 10,7 9,6 

5.Vim para uma escola maior 35,0 40,7 52,1 46,9 7,3 5,7 5,6 6,7 

6.Perdi amigos do 5º ano 27,8 28,7 15,8 13,4 52,1 52,6 4,3 5,3 

7.Minha mãe está acompanhando menos os meus estudos 57,7 59,3 23,9 24,4 9,8 9,1 8,5 7,2 

8.Ganhei amigos novos no 6º ano 12,4 8,1 71,4 74,2 10,3 7,2 6,0 10,5 

9.Agora tenho mais professores 8,1 9,1 56,4 62,7 24,4 16,7 11,1 11,5 

10.Minha mãe se preocupa mais com as minhas amizades 24,4 30,6 55,6 51,7 12,0 8,1 8,1 9,6 

11.Vim para uma escola menor 70,5 73,2 16,2 12,9 7,3 7,7 6,0 6,2 

12.Estudava a tarde e agora estudo de manhã 35,0 34,9 46,2 56,6 12,8 7,7 6,0 4,8 

13.As matérias ficaram mais dificeis no 6º ano 28,2 22,0 30,3 32,5 32,5 32,1 9,0 13,4 

14.Estudava de manhã e agora estudo a tarde  70,1 79,4 16,2 11,5 5,6 2,9 8,1 6,2 

15.Minha mãe está acompanhando mais os meus estudos 25,6 29,7 59,8 59,3 9,4 3,8 5,1 7,2 

Nota. M = masculino e F = feminino 
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Além das questões já apresentadas na tabela anterior, os alunos foram incentivados a 

escrever suas opiniões sobre qualquer outra informação que eles achassem pertinente frente a 

transição escolar. A Tabela 10 apresenta as mudanças positivas, negativas ou neutras das 

percepções sobre a transição escolar a partir da análise de conteúdo. Responderam à questão 

aberta 102 estudantes (54% eram meninas) para expressar suas percepcões e opiniões sobre a 

transição. 

 

Tabela 10 - Mudanças positivas, negativas ou neutras das percepções sobre a transição escolar 

na visão dos estudantes do 6º ano 

Categorias - Definição 
Frequência 

(%) 
Exemplos de falas 

1. Mudanças positivas 

Modificação ou alteração de sentimentos, ideias 
ou atitudes que demonstra intenção ou 
disposição de colaborar, de ser útil; construtivo. 

N= 27 

(26,47%) 

“a quadra é gigante” (M). 

“eu mantive alguns amigos que já estudei” (M). 

“a escola ficou mais bonita”. (F)  

2. Mudanças negativas 

Modificação ou alteração de sentimentos, ideias 
ou atitudes que envolve efeitos ruins e 
prejudiciais. 

N= 25 

(24,50%) 

“perdi professores legais, perdi amigos do coração”. (M) 

“mais barulho e bagunça, mais professores”. (M) 

“preciso ficar com a minha mochila o tempo todo”. (F) 

“escola maior e mais brigas”. (F) 

3. Mudanças neutras 

Modificação ou alteração de sentimentos, ideias 
ou atitudes que é imparcial, indiferente. 

N= 50 

(49,03%) 

“mais professores e pessoas diferentes”. (F) 

“tem alunos maiores”. (M) 

“horário de saída é diferente” (M) 

Nota. M = masculino e F = feminino 

 

A maioria dos meninos relataram satisfação com a escola por ser maior e ter quadra de 

esportes. Percebem-se mais inteligentes e engraçados que no ano anterior, além de sentirem que 

o tempo passa mais rápido por estarem com pessoas mais legais (e “mais altas”). Relataram 

insatisfação com as disciplinas mais difíceis, com a falta de limpeza, e ressaltaram ainda sobre 

muitas cadeiras quebradas. Alguns alunos descreveram sobre a dificuldade e insegurança de 

fazer novas amizades, já que perderam amigos “do coração”. Além destas opiniões outras 

aparecem de forma mais neutra como no caso da percepção do aumento do número de 

professores, disciplinas e maior exigência acadêmica. 

Já as meninas que manifestaram sua opinião falaram sobre as novas amizades, sobre 

estarem em uma escola mais bonita e sentirem que estão aprendendo muito mais. Relataram 

insatisfação com as disciplinas mais difíceis e o fato de sentirem medo em relação aos seus 

pertences. Algumas alunas relataram insegurança por não gostarem delas, além de sentirem que 

recebem tratamento diferente dos professores. Também mostraram desagrado de ter que acordar 

mais cedo. Além destas opiniões, outras aparecem de forma mais neutra como no caso da 

percepção do aumento do número de professores e inspetores, de disciplinas, e ainda que todos 

se preocupam com a aparência. 
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9.2  Correlação entre as crenças de autoeficácia acadêmica e autoeficácia geral e os 

indicadores de proteção e de risco dos estudantes do 6º ano 

 

Neste ponto, são apresentados os resultados da correlação de r de Pearson entre as 

crenças de autoeficácia acadêmica e geral, consideradas variáveis de defechos, as habilidades 

sociais, suporte do ambiente familiar e clima escolar, consideradas indicadores de proteção, e 

os estressores escolares e a discriminação cotidiana, considerados indicadores de risco. A 

Tabela 11 apresenta as correlações entre as variáveis. 

Nota-se que a maioria das correlações significativas têm baixa magnitude. Observa-se 

que a autoeficácia acadêmica, no seu global, se correlaciona positivamente com as crenças de 

autoeficácia geral, conforme seria de esperar, e com os indicadores de proteção, não se 

correlacionando com nenhum dos indicadores de risco. No que diz respeito as crenças de 

autoeficácia geral, são encontradas correlações positivas com todas as variáveis de indicadores 

de proteção. Contudo, as crenças de autoeficácia geral se correlacionam negativamente com o 

fator 1 (papel do estudante), o total do IEE e com a EDC. 

 

Tabela 11 - Correlações entre as Crenças de Autoeficácia Acadêmica e Geral, Indicadores de 

Proteção e de Risco de estudantes do 6º ano (N=488) 

Variáveis do 6º ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

1. Autoeficácia acadêmica 
1           

2. Autoeficácia geral 
,201** 1          

3. F1_Empatia 
,218** 

,273** 
1         

4. F2_Autocontrole 
,184** 

,230** 
,404** 1        

5. F3_Assertividade 
,158** 

,107* 
,304** ,290** 1       

6. F4_Abordagem afetiva 
0,089 

,121* 
,340** ,339** ,233** 1      

7. Total IHSA 
,232** 

,261** 
,733** ,724** ,658** ,681** 1     

8. F1_Suporte afetivo 
,162** 

,211** 
,310** ,097* ,135** ,097* ,230** 1    

9. F2_Suporte educativo 
,144** 

,158** 
,209** ,191** 0,052 ,207** ,235** ,529** 1   

10. Total Suporte familiar 
,175** 

,217** 
,310** ,145** ,121* ,151** ,260** ,947** ,775** 1  

11. F1_Justiça ,113* ,204** ,182** 0,044 -0,051 0,028 0,072 ,253** ,116* ,233** 1 

12. F2_Ordem disciplina ,142** ,116* 0,063 ,122** -0,048 -0,018 0,042 0,054 ,112* 0,083 0,041 

13. F3_Envolvimento 

parental 

,102* 0,015 0,058 ,125** -0,078 ,142** 0,087 0,078 ,176** ,125** 0,036 

14. F4_Troca de recursos 0,092 ,108* 0,066 -0,039 0,038 -,101** -0,012 ,187** 0,024 ,148** ,142** 

15. F5_Relações dos 

estudantes 

0,054 0,050 0,079 ,144** -,119** 0,067 0,060 0,058 ,116* 0,087 ,364** 

16. F6_Relação professor-

aluno 

,131** ,234** ,215** 0,033 0,026 0,023 ,107** ,264** ,135** ,248** ,575** 

17. Total Clima escolar ,192** ,240** ,219** ,119* -0,054 0,043 ,116** ,289** ,206** ,294** ,691** 

18. F1_Papel do estudante -

0,055 

-,129** 0,058 0,068 0,081 ,167** ,134** -,099* 0,057 -0,053 -

,173** 
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Tabela 11 - Correlações entre as Crenças de Autoeficácia Acadêmica e Geral, Indicadores de 

Proteção e de Risco de estudantes do 6º ano (N=488) 
19. F2_Relações 

interpessoais 

-

0,011 

-0,087 0,031 0,066 ,095* ,106* ,107* -0,090 0,048 -0,049 -

,230** 

20. Total Estressores 

escolares 

-

0,041 

-,125** 0,053 0,075 ,097* ,158** ,137** -,107* 0,059 -0,057 -

,221** 

21. Discriminação 

cotidiana 

0,009 -,152** 0,025 0,076 0,060 ,132** ,104* -

,174** 

-0,050 -,149** -

,223** 

Variáveis do 6º ano 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 

12. F2_Ordem disciplina 1          

13. F3_Envolvimento 

parental 

,109* 1         

14. F4_Troca recursos ,202** -,228** 1        

15. F5_Relações 

estudantes 

,182** ,373** -,107* 1       

16. F6_Relação professor-

aluno 

-

0,003 

,093* ,147** ,345** 1      

17. Total Clima escolar ,392** ,379** ,321** ,636** ,781** 1     

18. F1_Papel do estudante -

0,077 

0,085 -0,037 -0,056 -,115* -,123** 1    

19. F2_Relações 

interpessoais 

-

0,083 

0,065 -0,013 -0,064 -,152** -,159** ,582** 1   

20. Total Estressores 

escolares 

-

0,089 

0,085 -0,030 -0,066 -,147** -,155** ,921** ,852** 1  

21. Discriminação 

cotidiana 

-

0,073 

,108* -0,084 -0,062 -,219** -,192** ,305** ,332** ,355** 1 

Nota. * p < 0,05; **p < 0,01. IHSA = Inventario de Habilidades Sociais para Adolescentes. 

 

9.3  Análise de regressão para as crenças de autoeficácia acadêmica e autoeficácia geral 

dos estudantes do 6º ano 

 

Neste ponto, são apresentados os resultados da análise de Regressão Linear Múltipla 

Hierárquica realizada para explorar os preditores das variáveis de autoeficácia acadêmica e 

geral. Os dados são apresentados na Tabela 12. O modelo de predição para as crenças de 

autoeficácia acadêmica indica que no bloco 1 (aspectos demográficos – cor e sexo), as variáveis 

não explicam 1% da variação do resultado. Com a inclusão do bloco 2 (indicadores de 

proteção), as habilidades sociais, o suporte do ambiente familiar e o clima escolar, 8% da 

variação da variável resultado é explicada, sendo que todos os indicadores de proteção se 

associam positivamente com o desfecho. A entrada do bloco 3 (indicadores de risco), causou 

1% de variabilidade para o desfecho, a reprovação e os estressores escolares se associaram 

negativamente com as crenças de autoeficácia acadêmica. Assim, o modelo final explicou 9% 

da variabilidade das crenças de autoeficácia acadêmica, sendo formado pelas seguintes 

variáveis, em ordem de importância, habilidades sociais, clima escolar e a reprovação 

(associação negativa). 
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O modelo de predição para as crenças de autoeficácia geral sinaliza que no bloco 1 

(aspectos demográficos – cor e sexo), as variáveis não explicam 1% da variação do resultado. 

Com o bloco 2 (indicadores de proteção), as variáveis explicam 14% da variabilidade das 

crenças de autoeficácia geral. A entrada do bloco 3 (indicadores de risco) explica 4% da 

variação das crenças de autoeficácia geral e os indicadores de risco se associaram 

negativamente com o desfecho. O modelo final, que explica 18% da variação das crenças de 

autoeficácia geral, é formado pelas seguintes variáveis, em ordem de importância, habilidades 

sociais, clima escolar, suporte do ambiente familiar, discriminação cotidiana (associação 

negativa) e reprovação (associação negativa). Nota-se que ambas as regressões apresentaram 

predições muito baixas, tanto em relação a percentagem explicada como para os valores de beta.  

 

Tabela 12 - Regressão hierárquica para a Predição da Autoeficácia Acadêmica e Autoeficácia 

Geral dos alunos do 6º ano 
 Autoeficácia 

Acadêmica 

Autoeficácia 

Geral 
Preditores B(EP) β B(EP) β 
Bloco 1 - demográfica     

Cor 12,84(17,97) 0,03 -0,58(0,64) -0,04 
Sexo -2,84(15,15) -0,00 0,08(0,54) 0,00 

F  0,27  0,43 
R2   -0,004  -0,003 
∆R2  0,001  0,002 
Bloco 2 - Indicadores de proteção     

Habilidades sociais 2,58(0,65) 0,19*** 0,11(0,02) 0,25*** 
Suporte familiar 0,96(0,63) 0,07 0,04(0,02) 0,10* 

      Clima escolar 3,09(0,97) 0,16** 0,14(0,03) 0,20*** 
F  13,11  23,79 
R2   0,08  0,14 

∆R2  0,09  0,15 
Bloco 3 – Indicadores de risco     
Reprovação -37,32(14,70) -0,13** -1,57(0,49) -0,14** 
Estressores escolares -1,14(0,98) -0,59 -0,04(0,03) -0,06 
Discriminação cotidiana 0,59(0,64) 0,61 -0,53(0,02) -0,12** 
F  2,68  6,94 
R2   0,09  0,18 
∆R2  0,01  0,04 

Nota. N = 448. B = coeficiente de regressão não padronizado; EP = Erro Padrão do coeficiente de regressão não 

padronizado; β = coeficiente de regressão padronizado; R2 = coeficiente de determinação ajustado; ∆R2 = alteração 

coeficiente de determinação com a entrada dos blocos. *p < 0,05. **p < 0,01.***p < 0,001. 

 

9.4  Análise de variância multivariada (MANOVA) dos estudantes do 6º ano2 

 

Em seguida, são apresentados os resultados da MANOVA realizada com a finalidade 

de testar a significância dos efeitos principais da cor (branco e preto ou pardo), sexo (feminino 

e masculino) e a presença ou não de reprovação, nas habilidades sociais (empatia, autocontrole, 

 
2 Esses resultados foram incluídos em manuscrito submetido na revista Cadernos de Pesquisa (Qualis A2) em 

18 de junho de 2021, Anexo A. 
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assertividade e abordagem afetiva), suporte do ambiente familiar (suporte afetivo e suporte 

educativo) e clima escolar (justiça, ordem e disciplina, envolvimento parental, troca de 

recursos, relações interpessoais e relação professor-aluno). Os pressupostos de normalidade e 

de homogeneidade da matriz de variância-covariância foram verificados através do teste M de 

Box. 

No que diz respeito às habilidades sociais, detectou-se um efeito multivariado 

significativo do sexo (Lambda de Wilks = 0,93, F (4, 390) = 6,48, p = 0,0001, ηp2 = 0,06), mas 

não da cor (Lambda de Wilks = 0,99, F (4, 390) = .61, p = 0,65, ηp2 = 0,06) ou da presença ou 

não de reprovação (Lambda de Wilks = 0,98, F (4, 390) = 1,70, p = 0,14, ηp2 = 0,01).  

Os resultados indicaram que os meninos apresentam valores significativamente mais 

elevados de Autocontrole (M = 7,43; DP = 4,06) do que as meninas (M = 6,17; DP = 3,95), F 

(1, 192) = 12,02, MSE = 15.97, p = 0,001, ηp2 = 0,03. Verificou-se a mesma tendência no que 

diz respeito à Abordagem afetiva, F (1, 161) = 10,31, MSE = 15,66, p = 0,001, ηp2 = 0,02, com 

os meninos a reportarem valores mais elevados (M = 8,13; DP = 4,33), do que as meninas (M 

= 6,67; DP = 4,12). Não se verificaram diferenças na Empatia e na Assertividade.  

No que tange ao Suporte do ambiente familiar, verificou-se um efeito multivariado 

significativo da presença ou não de reprovação (Lambda de Wilks = 0,97, F (2, 392) = 4,86; p 

= 0,008, ηp2 = 0,02), mas não do sexo (Lambda de Wilks = 0,98, F (2, 392) = 3.15; p = 0,04, 

ηp2 = 0,01) ou da cor (Lambda de Wilks = 0,99, F (2, 392) = 1,12; p = 0,32, ηp2 = 0,006).  

Os resultados mostraram que os alunos que não tinham reprovado (M = 30,48; DP = 

8,39) apresentaram valores significativamente mais altos de Suporte Afetivo, F (1, 762) = 9,38, 

MSE = 81,22, p = 0,002, ηp2 = 0,02, do que os estudantes que já tinham reprovado (M = 27,48; 

DP = 9,07). Não se verificou diferença no Suporte Educativo. 

No que se refere ao Clima escolar, não há efeito quando existe presença ou não de 

reprovação (Lambda de Wilks = 0,98, F (6, 388) = 1.16; p = 0,32, ηp2 = 0,01), quando se é 

menino ou menina (Lambda de Wilks = 0,97, F (6, 388) = 1,63; p = .13, ηp2 = 0,02) e em 

relação a cor (Lambda de Wilks = 0,98, F (6, 388) = 1,08; p = 0,37, ηp2 = 0,01). 

 

9.5  Análise de Clusters dos estudantes do 6º ano3 

 

Finalmente, são apresentados os resultados da análise de clusters dos alunos do 6º ano. 

Os resultados provenientes da análise identificaram dois perfis, pressupondo uma exposição 

considerável ao risco. O primeiro perfil (Cluster 1) foi denominado resiliente por apresentar 

 
3  Esses resultados foram incluídos em manuscrito aceito para publicação na revista Estudos de Psicologia 

(Campinas), Qualis A1, em 18 de junho de 2021, Anexo B. 
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valores altos nos indicadores de risco (estressores escolares e discriminação cotidiana) com 

bom ajustamento (autoeficácia acadêmica e geral), e o segundo perfil, definido como vulnerável 

(Cluster 2) apresenta também indicadores altos de risco, mas associado a um baixo ajustamento. 

A caracterização dos agrupamentos é apresentada na Tabela 13. 

 

Tabela 13 - Perfis de acordo com fatores de risco e indicadores de ajustamento no 6º ano 
Perfis  1 2 t (446) p d de Cohen 

Dimensões 
 Resiliente 

n=262 

Vulnerável 

n=186 

 
 

Autoeficácia acadêmica 
M 

(DP) 

633,74 

(83,21) 

383,33 

(97,65) 

29,186 

0,00* 
2,76 

Autoeficácia geral 
M 

(DP) 
28,29 
(5,35) 

26,89 
(5,49) 

2,703 
0,00* 

0,44 

Estressores escolares 
M 

(DP) 

8,82 

(7,92) 

8,59 

(7,81) 

0,310 

0,75 
0,02 

Discriminação Cotidiana 
M 

(DP) 

13,15 

(12,03) 

12,82 

(12,04) 

0,279 

0,78 
0,02 

*p <  0,001. 

 

Os resultados do Test t mostraram que não existe variações significativas para os 

indicadores de risco entre os clusters. O perfil com e sem ajustamento não eram previstos por 

ser tratar de uma amostra em que o risco é elevado (Fergus & Zimmerman, 2005). Enretanto, 

os indicadores de ajustamento apresentaram variação significativa entre os grupos. O cluster 

resiliente apresentou níveis maiores de crenças de autoeficácia acadêmica com efeito grande (d 

= 2,76) e efeito pequeno (d = 0,44) para autoeficácia geral, quando comparado com o 

agrupamento de risco. Para verificar as diferenças em função dos fatores de proteção (interno e 

externo) em relação aos agrupamentos recorreu-se a análise de comparação de médias. A Tabela 

14 mostra os resultados relativos ao teste t no que diz respeito ao indicador de proteção interna 

(habilidades sociais) e em relação aos indicadores de proteção externa (clima escolar e suporte 

do ambiente familiar). 

 

Tabela 14 - Comparações entre médias em função dos fatores de proteção (interno e externo) 

em relação aos perfis  
Perfis  1 2 

t (446) 

p 
d de Cohen 

Dimensões 
 Resiliente 

n=262 

Vulnerável 

n=186 

Habilidades sociais 
M 

(DP) 

34,18 

(11,21) 

30,21 

(11,47) 

3,653 

0,00** 
0,35 

Clima escolar 
M 

(DP) 

63,70 

(7,57) 

61,45 

(7,82) 

3,065 

0,00** 
0,29 

Suporte familiar 
M 

(DP) 

38,63 

(11,76) 

35,41 

(11,88) 

2,839 

0,00** 
0,27 

Suporte Afetivo 
M 

(DP) 
29,76 
(8,57) 

27,70 
(9,16) 

2,439 
0,01* 

0,23 

Suporte Educativo 
M 

(DP) 

8,86 

(4,61) 

7,71 

(4,32) 

2,673 

0,00** 
0,25 

*p < 0,01.**p < 0,001. 
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O Teste t apresentou diferença estatística em todos os indicadores estudados. O cluster 

resiliente teve indicadores de proteção mais elevados com efeito pequeno quando comparados 

ao grupo vulnerável. Seja em relação as habilidades sociais (d = 0,35), clima escolar (d = 0,29) 

ou o suporte do ambiente familiar (d = 0,27). Em relação ao suporte do ambiente familiar, 

encontramos diferença entre os tipos de suporte, tanto no âmbito afetivo (d = 0,23) como no 

educativo (d = 0,25). 

Para além das variáveis incluídas (fatores de risco e indicadores de ajustamento) para a 

criação dos perfis, os estudantes podem variar de acordo com o sexo, a idade, reprovação e tipo 

de escola que frequentaram nos anos iniciais do EF. Realizou-se então, o teste qui-quadrado 

para averiguar se as configurações encontradas variavam de acordo com estas características. 

Não foi encontrada uma associação entre o agrupamento e o sexo [χ2 (2, 448) = 0,815; p = 

0,665], mas existem diferenças no agrupamento em relação a idade [χ2 (7, 448) = 16,585; p = 

0,020], a presença ou não de reprovação [χ2 (1, 448) = 9,954; p = 0,002] e o tipo de escola 

frequentada nos anos inicias do EF [χ2 (3, 448) = 11,603; p = 0,009]. 

A idade dos alunos predominantemente no agrupamento resiliente (58,50%) foi de 11 

anos, no agrupamento vulnerável ocorre uma maior distribuição entre as idades (entre 10 e 17 

anos). Concomitantemente, em relação a presença ou não de reprovação, 52,5% dos estudantes 

já reprovaram pelo menos alguma vez. Sendo a sua maioria alocada no agrupamento resiliente 

(27,0%). No entanto, no grupo vulnerável, o número de reprovação é quase o dobro dos alunos 

que nunca reprovaram nesse agrupamento (61,20%), diferentemente do outro grupo, que em 

sua maioria, os estudantes nunca reprovaram (53,84%). Por fim, quanto ao tipo de escola que 

frequentaram nos anos iniciais do EF, a maior parte dos alunos (74,3%) estudaram em escolas 

de ensino público. 

 

9.6  Discussão geral dos resultados  

 

A Tabela 15 mostra a síntese dos resultados evidenciados na Tese analisados a partir 

da TBDH e da Teoria da Resiliência, indicando os fatores de proteção e risco, divididos em 

fatores do processo, da pessoa e do contexto dos alunos do 6º ano. 
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Tabela 15 - Resultados baseados nas Teorias Bioecológica do Desenvolvimento Humano e da 

Resiliência evidenciados na Tese. 
Modelo Bioecológico Resultados evidenciados  

 Fatores de proteção Fatores de risco 

 

Pessoa Correlação Habilidades sociais de empatia, 

autocontrole e assertividade 

(autoeficácia acadêmica) e 

habilidades sociais de empatia, 

autocontrole e assertividade e 

abordagem afetiva (autoeficácia 

geral). 

 

MANOVA Meninos apresentam valores 

significativamente mais elevados de 

autocontrole  e abordagem afetiva 
do que as meninas. 

Histórico de reprovação 

Regressão Habilidades sociais (autoeficácia 

acadêmica e geral). 

Histórico de reprovação (autoeficácia 

acadêmica e geral). 

Clusters Habilidades sociais e autoeficácia 

acadêmica e geral. 

Histórico de reprovação 

    

Processos 

Proximais 

e Contexto 

Correlação  Percepçção do suporte familiar 

afetivo e educativo (autoeficácia 

acadêmica e geral)  

Justiça, ordem e disciplina, 

envolvimento parental, relação 

professor-aluno e total do clima 

escolar (autoeficácia acadêmica). 

Justiça, ordem e disciplina, troca de 
recursos, relação professor-aluno e 

total do clima escolar (autoeficácia 

geral). 

Não foi evidenciada (autoeficácia 

acadêmica). 

Total de estressores escolares e 

percepção da discriminação cotidiana 

(autoeficácia geral). 

 

MANOVA Alunos que não tinham reprovado 

apresentaram valores 

significativamente mais altos de 

suporte afetivo familiar do que os 

estudantes que já tinham reprovado. 

 

Regressão Clima escolar (autoeficácia 

acadêmica e geral) e suporte 

familiar (autoeficácia geral).  

Discriminação cotidiana (autoeficácia 

geral). 

Clusters Suporte afetivo e educativo familiar 

e clima escolar. 

Percepção dos estressores escolares, e 

da discriminação. 
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10  DISCUSSÃO 

 

É a partir do 6º ano que se inicia a trajetória dos anos finais do EF, uma etapa importante 

que desafia estudantes tanto pessoalmente, como academicamente e socialmente (Cassoni et al, 

no prelo; Coelho & Romão, 2017; Penna-de-Carvalho, no prelo). A investigação demonstra, 

aliás, que esta tríade de ajustamento estabelece entre si efeitos recíprocos e em cadeia ao longo 

do ciclo de vida (Masten, 2015). Esse percurso tem sido reconhecido como um ponto de 

viragem que pode ser angustiante, principalmente pelas mudanças na configuração escolar, por 

terem mais disciplinas acadêmicas, maior cobrança por parte dos professores, além de 

transformação em suas vivências sociais (Coelho & Romão, 2017; Eccles & Roeser, 2011). 

Contudo, pode também representar uma importante oportunidade de desenvolvimento e até de 

recuperação ou inversão de trajetórias de jovens que vivam em situações de particular 

vulnerabilidade (Masten, 2015). Para tal, será fundamental que a criança e adolescente disponha 

de recursos intrapessoais, mas também interpessoais - de suporte familiar, escolar e do meio. 

Assim, adotando a perspectiva bioecológica do desenvolvimento humano e da teoria da 

resiliência, a presente pesquisa teve como objetivo geral investigar os fatores de proteção e de 

risco em estudantes do 6º ano EF, implicando os microssistemas, família e escola, como 

percebidos pelos próprios alunos na adolescência. 

A população deste estudo foi constituída por alunos que frequantavam o 6º ano do EF, 

onde a maioria (75%) se declarou preta e parda, a maior parte (52,23%) já havia reprovado pelo 

menos uma vez e as escolas apresentavam baixo médio nível socioeconômico. O Brasil tem a 

terceira maior taxa de abandono escolar entre os 100 países com maior IDH (Filho & Araújo, 

2017, INEP, 2020). Tanto o abandono como a evasão escolar estão interrelacionados a fatores 

internos e externos, como tempo na escola, sucessivas reprovações, falta de suporte social, 

necessidade de trabalhar, problema com uso abusivo de álcool e outras drogas, localização da 

escola, além de inúmeros fatores de risco que podem ser considerados decisivos no momento 

de ficar ou deixar a escola, maximizando a fila do desemprego (Filho & Araújo, 2017). Menos 

de dois terços dos estudantes conseguem terminar o EF devido a esses fatores (INEP, 2020; 

Klein & Fontanive, 2009). Como no Brasil as oportunidades educacionais não são igualmente 

distribuídas, o fracasso escolar afeta de maneira diferente alunos de distintos grupos 

econômicos, sociais e étnicoraciais. Entende-se que tanto a desigualdade social, quanto a 

desigualdade racial como fenômenos sistematicamente vinculados ao fracasso escolar 

precisam, cada vez mais e melhor, ser foco de políticas públicas e de intervenções psicossociais 

fundamentadas em evidência científica. 
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Segundo a TBDH, o desenvolvimento humano refere-se ao resultado de uma função 

conjunta entre processos proximais, as características próprias da pessoa, o contexto imediato 

no qual ela vive e o período ou época de tempo no qual a pessoa em desenvolvimento tem 

estado exposta (Bronfenbrenner, 2011). Na mesma vertente, a perspectiva da resiliência 

evidencia que os processos resilientes se dão a partir da interação entre indivíduos, seus 

ambientes e como acessam os recursos necessários para lidarem bem com as dificuldades 

(Ungar et al., 2019). Assim, contrapondo aos fatores de risco, as possibilidades de os 

adolescentes apresentarem um percurso desenvolvimental adaptativo depende de um conjunto 

de recursos protetores, externos e internos, face a situações de adversidade, como fatores de 

proteção (Juliano & Yunes, 2014). Sabe-se que o apoio de diversos meios sociais, como a 

família e a escola, pode influenciar no desenvolvimento da autoestima, autoconfiança, 

responsabilidade e de outros atributos de agência pessoal que decorrem e/ou são mediados pelas 

interações interpessoais com pessoas significativas (Machado et al., 2020) e que, em particular 

no caso da autoeficácia, são bons preditores de sucesso futuro. A partir disso, considerou-se 

que os aspectos do contexto escolar, as relações e as pessoas nele inseridas são aspectos 

relevantes para os processos de desenvolvimento e aprendizagem, o que possibilita 

compreender os caminhos desenvolvimentais como um fenômeno multideterminado por 

aspectos pessoais, contextuais e relacionais. 

Neste estudo, foi possível observar que esta importante transição escolar foi, segundo 

os próprios estudantes do 6º ano e em sua maioria, percebida de forma satisfatória, apesar da 

perda dos amigos do 5º ano ter sido sinalizada como um aspeto mais negativo, tanto pelas 

meninas, como pelos meninos. Quanto ao suporte do ambiente familiar, a maioria percebe, de 

forma positiva, que suas mães não deixaram de se preocupar nem com as amizades, nem com 

os seus estudos. Com relação as disciplinas, a maioria achou mais difícil e sublinharam a 

existência  de muito mais professores como um aspeto saliente, negativo ou neutro, deste ano. 

Esses dados estão em consonância com o estudo de Cassoni (2017) que avaliou os escolares 

logo após a transição escolar para o 6º ano com o mesmo instrumento. Para a autora, nesta nova 

etapa, os estudantes buscam se adaptar as demandas acadêmicas e interpessoais próprias . Por 

isso, a compreensão das percepções sobre o entorno dos estudantes, traduzidas na satisfação 

com o suporte familiar, escolar e das suas autopercepções, auxiliam no desenvolvimento de 

competências pessoais e sociais, promovendo autonomia e relacionamentos sociais positivos, 

auxiliando-os a ultrapassar as dificuldades desta fase.   
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10.1  Relação entre a autoeficácia acadêmica, autoeficácia geral, habilidades sociais, 

suporte familiar, clima escolar, estressores escolares e discriminação cotidiana dos 

estudantes do 6º ano 

 

Estabeleceu-se como primeiro objetivo investigar as relações entre a autoeficácia 

acadêmica e geral e os fatores de proteção -  habilidades sociais, suporte do ambiente familiar, 

clima escolar - e fatores de risco - estressores escolares, discriminação cotidiana - nos 

estudantes do 6º ano do EF. Estudos sobre autoeficácia têm revelado a importância dessa 

variável no cotidiano das relações (Masotti, 2014; Santos et al., 2019), tendo em vista que elas 

contribuem para a própria motivação e ação dentro de um sistema triádico de causa recíproca 

(Masotti, 2014) entre pessoa, comportamento e meio social. Assim, o sistema de crenças de 

autoeficácia, na perspectiva do modelo formulado por Bandura (2006), opera como um dos 

vários determinantes que regulam a motivação, o afeto e a ação humana (Azzi & Polydoro, 

2010). Deste modo, compreendê-las, favorece o entendimento da trajetória dos estudantes que 

passam por diversas mudanças, sendo mais importante se considerar o valor preditivo do 

sucesso futuro desta dimensão. 

Os resultados indicaram que a autoeficácia acadêmica se correlaciona positivamente, 

mas de forma baixa com as crenças de autoeficácia geral e com os indicadores de proteção. No 

que se refere a associação positiva das crenças de autoeficácia acadêmica e as crenças de 

autoeficácia geral (baixo), a experiência escolar pode contribuir para diferentes trajetórias de 

desenvolvimento, tendo impacto sobre as experiências futuras do indivíduo, pois o 

enfraquecimento das crenças de autoeficácia pode ser parte do caminho que culmina na evasão 

escolar (Azzy & Casanova, 2021). Estudos sobre as crenças de autoeficácia têm revelado a idéia 

do papel fundamental da escola na construção de crenças mais otimistas de autoeficácia no 

aluno, o que pode ocasionar em desfechos positivos em relação a motivação e desempenho 

escolar (Masotti, 2014; Rodrigues & Barrera, 2007; Santos et al., 2019). 

Sobre as crenças de autoeficácia acadêmica se correlacionarem positivamente (baixa) 

com os fatores de proteção, tais achados estão alinhados com estudos anteriores (Ahn et al., 

2016; Falcão et al., 2018; Leme, et al., 2016; Martins et al., 2018; Fernandes, 2020). No 

contexto educativo, as habilidades sociais podem ser desenvolvidas e facilitarem o vínculo entre 

alunos, pares e professores, influenciando o desenvolvimento dos escolares, auxiliando-os para 

realizar suas tarefas acadêmicas e, assim, fortalecerem as crenças de autoeficácia (Falcão et al., 

2018; Leme et al., 2016; Fernandes, 2020).  
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Em outros estudos, o suporte familiar foi associado positivamente à motivação e à 

autoeficácia acadêmica e ambas as variáveis influenciavam o desempenho acadêmico (Affuso 

et al., 2017; Váldes-Cuervo et al., 2018). Além disso, a percepção do suporte familiar positivo 

tem maior probabilidade de fortalecer as crenças de autoeficácia acadêmica em estudantes 

(Medeiros et al., 2000). Assim, infere-se que tanto o suporte familiar, quanto o apoio escolar 

podem reduzir a vulnerabilidade dos estudantes e, portanto, favorecerem uma menor 

prevalência de comportamentos disruptivos, fortalecendo as crenças de autoeficácia (Váldes-

Cuervo et al., 2018). 

Na continuidade, o clima escolar se correlacionou positivamente (baixo) com as crenças 

de autoeficácia para o desempenho acadêmico, corroborando com demais estudos (Ahn et al., 

2016; Falcão et al., 2018; Hoigaard et al., 2015; Fernandes, 2020). Assim, cultivar e manter o 

clima escolar que propicie condições e oportunidades para o estabelecimento de bons 

relacionamentos interpessoais entre professores, alunos e demais atores da comunidade escolar 

apresenta-se como um indicador de proteção imprescindível. Dessa forma, o fortalecimento dos 

fatores de proteção, como as habilidades sociais, suporte familiar e clima escolar, podem 

contribuir positivamente para o desenvolvimento da autoeficácia acadêmica (Falcão et al., 

2018; Hoigaard et al., 2015; Leme et al., 2016; Lima et al., 2019; Martins et al., 2018).  

No que diz respeito as crenças de autoeficácia geral, foram encontradas correlações 

positivas com os indicadores de proteção e negativas com os indicadores de risco. No que se 

refere a associação positiva das crenças de autoeficácia geral e os indicadores de proteção, os 

resultados vão ao encontro ao estudo de Salavera et al. (2017), que encontraram correlação 

positiva entre a autoeficácia geral dos alunos e suas habilidades sociais. Segundo os autores, a 

promoção das habilidades sociais entre os adolescentes no envolvimento em atividades 

acadêmicas, sociais e escolares pode favorecer o fortalecimento das crenças de autoeficácia 

(Salavera et al., 2017).  

Em outro estudo, Ventura e Noronha (2014) encontraram correlação positiva entre 

suporte familiar e autoeficácia geral. Para os autores, quanto maior a quantidade de carinho, 

interesse, acolhimento, maior poderá ser a percepção da pessoa a respeito da sua capacidade de 

realizar uma tarefa (Ventura & Noronha, 2014), destacando-se, assim, a relevância do 

desenvolvimento de recursos extrínsecos para elevar as crenças de autoeficácia (Almeida & 

Melo-Silva, 2011). No que tange ao contexto escolar, Falcão et al. (2018) identificaram que a 

percepção do clima escolar se correlacionou positivamente com as crenças de autoeficácia 

geral. Dessa forma, pode-se supor que os professores e pares têm a possibilidade de contribuir 
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para o fortalecimento ou mesmo para o enfraquecimento da autoeficácia nos alunos para lidar 

com uma generalidade de situações (Falcão et al.,. 2018). 

Sobre as crenças de autoeficácia geral se correlacionarem negativamente (muito baixo) 

com os fatores de risco, tais achados estão alinhados com estudos anteriores (Abbassi-Zoabi, 

2012; Domitrovich et al., 2017; Kokkinos & Kipritsi, 2012). Kokkinos e Kipritsi (2012) 

investigaram a relação entre bullying e características pessoais dos adolescentes. Os resultados 

identificaram que o bullying correlacionava-se negativamente com a autoeficácia geral. 

Segundo os autores, os estudantes que se sentem rejeitados tendem a ter menos amigos e, mais 

dificuldade de se sentirem capazes de fazer algo (Kokkinos & Kipritsi, 2012). De certo modo, 

a falta de confiança em suas capacidades, associada a pensamentos negativos sobre si, acaba 

afetando a forma como o indivíduo se relaciona e gera um impacto negativo na forma como 

esse se percebe (Domitrovich et al., 2017). Em mais um estudo, Abbassi-Zoabi (2012) 

encontrou que a percepção da discriminação étnica tinha uma correlação negativa com as 

crenças de autoeficácia geral. Já a identidade étnica e o suporte social, como o apoio dos pais e 

de pares se correlacionavam positivamente com autoeficácia geral. Para o autor, a 

discriminação funciona como fator de risco para esses adolescentes, em contrapartida, o suporte 

social e a identidade étnica atuam como fatores de proteção que podem impulsionar os 

estudantes a não evadirem da escola (Abbassi-Zoabi, 2012). 

É valido ressaltar que a correlação não se aplica a distinção de causalidades simples ou 

recursiva (Bryman & Cramer, 2003; Marôco, 2018). Em outras palavras, dificilmente se pode 

afirmar quem varia em função de quem. Ou, posto de outra forma, o que é causa ou 

consequência. Em termos conceituais, é de se esperar alguma reciprocidade nestas relações: é 

importante acreditar para que se possa ter sucesso, mas o sucesso é também a fonte mais 

importante de autoeficácia. Tal é sobretudo verdade quando se fala de autoeficácia mais 

específica como é o caso da acadêmica. Nesta fase desenvolvimental, pode também ainda ser 

difícil fazer distinções finas entre os constructos, sobretudo quando se recorre apenas a medidas 

de autorrelato, como é o caso do presente estudo. Contudo, as correlações apesar de 

genericamente significativas, são baixas ou muito baixas, o que não só sugere que essa distinção 

foi feita pelos participantes e não existe sobreposição, como também sugere que, apesar da 

importância dos fatores de proteção e de risco, a autoeficácia acadêmica e geral é explicada por 

outras variáveis para além das contempladas no presente estudo. Não obstante, sem dúvida que 

a qualidade dos ambientes e das tarefas conjuntas podem inibir ou promover o desenvolvimento 

saudável. Assim, por meio de díades de atividades conjuntas gradativamente complexas, as 

pessoas podem promover mudanças significativas nas relações interpessoais. Essa gradação das 
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atividades molares evoca a reciprocidade e o equilíbrio de poder, fazendo com que o 

desenvolvimento cognitivo e emocional seja respeitoso (Bonfenbrenner, 2002). Deste modo, 

tais achados indicam que os fatores de proteção e risco podem influenciar, ainda que não 

determinar, as crenças de autoeficácia geral e acadêmica de estudantes do 6º ano do EF de 

escolas públicas.  

 

10.2 Modelos de predição para autoeficácia acadêmica e geral dos estudantes do 6º ano 

 

O segundo objetivo específico testou um modelo de predição para autoeficácia 

acadêmica e geral, considerando como preditores as habilidades sociais, o suporte do ambiente 

familiar, o clima escolar, os estressores escolares e a discriminação cotidiana, considerando 

diferenças por sexo, cor e histórico de reprovação escolar dos estudantes do 6º ano.  

O modelo de predição para as crenças de autoeficácia acadêmica indicaram que no bloco 

1 (aspectos demográficos – cor e sexo), as variáveis explicaram menos de 1% da variação do 

resultado. Entretanto, com a inclusão do bloco 2 (indicadores de proteção), as habilidades 

sociais, o suporte do ambiente familiar e o clima escolar responderam 8% da variação do 

resultado. No que tange a entrada do bloco 3 (indicadores de risco), a variabilidade foi de 1% 

para o desfecho. Assim, os resultados evidenciaram que o modelo final de predição explicou 

apenas 9% da variabilidade das crenças de autoeficácia acadêmica, sendo formado pelas 

seguintes variáveis, em ordem de importância, habilidades sociais, clima escolar e reprovação 

(associação negativa). As habilidades sociais foi a variável com maior peso, indicando que o 

desenvolvimento dessas habilidades no microssistema escola exerce grande importância no 

combate à evasão e abandono escolar, distorção idade-série e progressivas reprovações (Achkar 

et al., 2017; Fernandes et al., 2018), visto que há várias mudanças que costumam ocorrer no 

período da adolescência. Assim, os estudantes precisam desenvolver habilidades sociais para 

responder às demandas sociais adequadamente (Cassoni et al., no prelo).  

Ainda no bloco 2, alinhado com os resultados de outros estudos (Costa & Fleith, 2019; 

Fernandes et al., 2018; França-Freitas, et al., 2017), nota-se que é a partir das relações entre as 

características biopsicológicas da pessoa e as propriedades físicas, sociais e culturais dos seus 

contextos, que a pessoa pode ampliar e modificar à sua maneira de perceber, seja com o 

ambiente físico, seja com as relações sociais (Bronfenbrenner, 1979/2002). Assim, o processo 

de aprendizagem e expansão da competência social acontece ao longo da vida mediante 

interações sociais recíprocas e respeitosas (França-Freitas, et al., 2017). Em alguns casos, há a 

necessidade de se aprimorar essas habilidades, devido alguns déficits percebidos ao longo do 

desenvolvimento, pois alguns meios sociais não promovem práticas sociais justas e igualitárias 
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(Murta et al., 2013). De tal forma, o contexto escola, por meio do clima escolar, pode 

proporcionar a conexão com colegas e professores que se tornam fontes essenciais de apoio 

social para aumentar o bom desempenho acadêmico (Costa & Fleith, 2019; Falcão et al., 2018; 

Fernandes et al., 2018). Portanto, é importante que sejam implementadas ações no âmbito 

escolar que busquem estimular a formação de vínculos entre alunos e professores, 

principalmente nos anos finais do EF, onde as taxas de reprovação e evasão são elevadas (INEP, 

2020) que fragilizam ainda mais as interações entre alunos e educadores. 

No bloco 3 (indicadores de risco), os estressores escolares e a reprovação foram 

preditores negativos da autoeficácia acadêmica, contribuindo apenas com 1% da variabilidade 

do desfecho, sendo que no modelo final apenas a reprovação permaneceu como preditor 

negativo significativo. Este resultado vai ao encontro ao estudo de Symonds e Galton (2014) 

que compreende o desenvolvimento de competências pessoais e sociais podem promover 

autonomia e relacionamentos sociais positivos, fazendo com que os indivíduos consigam se 

adaptar e ultrapassar as dificuldades, ainda que existam riscos. Por assim dizer, a reprovação 

mostrou ser uma condição que tem efeito significativo sobre as crenças de autoeficácia 

acadêmica. Tal resultado serve de alerta, pois o enfraquecimento das crenças de autoeficácia 

acadêmica pode ser parte do caminho que culmina na evasão e abandono escolar (Dantas et al., 

2015). 

À semelhança do modelo anterior, também no modelo de predição para as crenças de 

autoeficácia geral, a entrada do bloco 1 (aspectos demográficos – cor e sexo) explicou menos 

de 1% da variação do resultado. Com a entrada do bloco 2 (indicadores de proteção), as 

variáveis explicaram 14% da variabilidade das crenças de autoeficácia geral. Com o acréscimo 

do bloco 3 (indicadores de risco) a variação das crenças de autoeficácia geral foi de 4% e os 

indicadores de risco se associaram negativamente com o desfecho. Assim, o  modelo final, que 

explica 18% da variação das crenças de autoeficácia geral, foi formado pelas seguintes 

variáveis, em ordem de importância, habilidades sociais, clima escolar, suporte do ambiente 

familiar, discriminação cotidiana (associação negativa) e reprovação (associação negativa). 

Esses dados são consistentes com alguns estudos (Achkar et al., 2017; Falcão et al., 2018; 

Salavera et al., 2017). Esses resultados  são relevantes quando se considera que apesar da 

importância das variáveis contextuais nas trajetórias individuais, é importante destacar também 

que o desenvolvimento é constantemente influenciado por distintos aspectos (Matias & 

Martinelli, 2017). Por isso, a relevância dos fatores de ordem pessoal na trajetória 

desenvolvimental, como as habilidades sociais, como também as relações consolidadas com os 

outros. Desse modo, as crenças de autoeficácia geral fazem uma contribuição causal para a 
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própria motivação e ação dentro de um sistema triádico de causa recíproca (Masotti, 2014; 

Santos et al., 2019).  

Dessa forma, o indivíduo cria e modifica o seu entorno e, ao mesmo tempo, essas 

situações podem determinar seus pensamentos, emoções e comportamentos (Bandura, 1989). 

Assim, o sistema de crenças de autoeficácia geral, na perspectiva de Bandura, opera como um 

dos vários determinantes que regulam a motivação, o afeto e a ação humana (Azzi & Polydoro, 

2010). Por isso, os microssistemas dos estudantes devem proporcionar o desenvolvimento das 

habilidades sociais, pois essas se apresentam como fator de proteção, que são capazez de 

fortalecer as redes de apoio familiar e social, além do vínculo com a escola, maximizando os 

fatores de proteção (Falcão et al., 2018; Salavera et al., 2017). 

Em relação ao bloco 3, a discriminação, os estressores escolares e a reprovação foram 

preditores negativos da autoeficácia geral, contribuindo com 4% da variabilidade do desfecho, 

embora no modelo final apenas a discriminação e a reprovação permaneceram como preditores 

negativos significativos. De acordo com outros estudos, a discriminação está associada a 

condições adversas no desenvolvimento, como a diminuição das crenças de autoeficácia geral 

(Freitas et al., 2015; Paradies et al., 2015). Além disso, para Pezzi, Donelli e Marin (2016), os 

alunos que experenciam a reprovação sentem-se excluídos, apáticos e desmotivados. Dessa 

forma, é preciso considerar os diferentes fatores, sejam eles de risco ou proteção, e atores que 

promovem e reproduzem a adaptação as novas demandas acadêmicas para que planos de ações 

educativos sejam desenvolvidos, minimizando as dificuldades e fortalecendo as crenças de 

autoeficácia.  

Mais uma vez se destaca que tanto a autoeficácia geral, como, em particular, a 

autoeficácia acadêmica é predita pelas variáveis presentes neste estudo, mas de forma bastante 

residual, sugerindo que estas variáveis de desfecho estarão sendo influenciadas por outros 

fatores. O fato dos blocos relativos às variáveis sociodemográficas e aos fatores de risco 

explicarem a porcentagem menor, parece sugerir que independentemente do grupo de pertença 

ou da exposição ao risco, são os recursos pessoais e sociais que farão a diferença no 

desenvolvimento de autoeficácia, indo ao encontro da teoria da resiliência. 

 

10.3 Diferenças em função da cor, do sexo e da experiência de reprovação nas habilidades 

sociais, suporte familiar e clima escolar dos estudantes do 6º ano 

 

Como segundo objetivo específico,  propusemo-nos a investigar em que medida a 

percepção de um conjunto de fatores de proteção - habilidades sociais, suporte do ambiente 

familiar e clima escolar - difere conforme características sociodemográficas como cor, sexo e 
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presença ou não de reprovação nos estudantes do 6º ano. Os resultados da MANOVA 

demostraram que em relação ao sexo, meninos tinham mais comportamentos de autocontrole e 

abordagem afetiva do que as meninas. Os resultados estão parcialmente de acordo com estudos 

anteriores. No estudo de Machado et al. (2020) uma porcentagem maior de alunas do que de 

alunos apresentou indicação de necessidade de treinamento de habilidades sociais, porém essa 

diferença não foi significativa. Na pesquisa de Longhini et al. (2017), as estudantes obtiveram 

escores reduzidos em todos os fatores de habilidades sociais. Para os autores, as adolescentes 

demonstraram índices correlacionados a maior vulnerabilidade social, quando comparadas às 

médias com a amostra masculina, embora não se tenha encontrado diferença significativa 

(Longhini et al., 2017). De acordo com Campos et al. (2018), adolescentes do sexo masculino 

apresentam mais autocontrole e empatia quando comparados com adolescentes do sexo 

feminino. Além disso, Cassoni et al. (2020) pontuaram que há um declínio nas dimensões 

sociais em meninas durante a adolescência nos anos finais do EF. 

No que se refere as diferenças encontradas, meninos e meninas desenvolvem formas 

diversas de expressar suas emoções, conforme o padrão de sociabilidade por papéis de gênero 

que recebem e não necessariamente devido às suas diferenças biológicas (Falcão, Leme & 

Morais, no prelo). Decorrente disso mesmo, os estudos de resiliência mostram que o entorno 

socioafetivo, o contexto sociocultural e a tipologia dos eventos de risco e vulnerabilidade são 

diferentes para adolescentes do sexo masculino e feminino (Rutter, 1990; Santos et al., 2019). 

Padrões culturais de relações influenciam a presença ou ausência de adequado repertório social. 

Com isso, como as habilidades sociais são determinadas culturalmente, as características 

demográficas como sexo podem estimular ou desencorajar as interações nos contextos, bem 

como as influências do macrossistemas sobre os processos proximais por meio da cultura e dos 

valores sobre os estereótipos de gênero (Bronfenbrenner, 2011). Logo, em relação aos papéis 

sociais, ainda se espera do comportamento das meninas maior passividade e submissão para 

melhor ajuste ao ambiente escolar, sendo as meninas mais protegidas e reservadas ao ambiente 

do lar, enquanto meninos são encorajados a atuar ativamente no ambiente em que vivem 

(Campos et al., 2018; Del Prette & Del Prette, 2017). O autocontrole é uma habilidade de 

controlar os sentimentos negativos, reagir calmamente em situações que causam sentimento de 

frustração, desconforto e raiva, e expressar-se de forma socialmente competente em situações 

estressantes (Del Prette & Del Prette, 2017). Assim, apresentar comportamentos de 

autocontrole significa também uma aprendizagem de exposição e tolerância a sentimentos 

negativos e, possivelmente, escolha de cursos de ações menos danosos à saúde (Campos et al., 

2018). Já a abordagem afetiva reúne as habilidades de estabelecer contato e conversação para 
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relações de amizade e entrar em grupos da escola, bem como para as relações afetivas e 

expressão do nível de satisfação a diferentes formas de carinho (Del Prette & Del Prette, 2017). 

Dessa forma, estudantes do sexo feminino podem apresentar maior dificuldade em tomar a 

iniciativa em estabelecer contatos  e iniciar  conversação para relacionamentos de amizades ou 

namoro. Posto isso, fica evidente que os papéis de gênero reproduzidos em nossa cultura 

influenciam os comportamentos sociais. Em geral, as meninas são induzidas a serem passivas, 

mesmo nas relações com pares, enquanto os meninos são encorajados a serem ativos e não 

muito criteriosos, mesmo que não estejam interessados, de forma a não invalidar a 

masculinidade perante seus pares (Leme et al., 2017). A partir dos resultados obtidos, e 

considerando o limite do instrumento, que avalia por meio de autorrelato, foi possível formular 

a hipótese de que a amostra feminina apresenta maior autoconsciência em relação às próprias 

dificuldades sociais e/ou é mais prejudicada no contexto social estudado.  

Contudo, sem dúvida que as habilidades sociais dos adolescentes do 6º ano do EF podem 

ser consideradas como características desenvolvimentais que podem expandir ou retrair o 

desenvolvimento socioemocional e influenciar os processos proximais e, consequentemente, a 

capacidade interacional do indivíduo com os contextos (Bronfenbrenner, 2011; Cross Jr, 2017). 

Assim, o bom repertório e a competência em habilidades sociais são aspectos importantes na 

interação entre os pares, familiares e atores do contexto escolar que favorecem o desempenho 

social e reduz problemas de comportamento (Achkar et al., 2019; Del Prette & Del Prette, 2017; 

Pasche, Vidal, Schott, Barbosa, & Vasconcellos, 2019). De acordo com Yunes e Szymanski 

(2001), a vulnerabilidade é a suscetibilidade à deterioração de funcionamento diante de 

situações estressantes. Nesse sentido, a vulnerabilidade se associa às diferenças individuais e 

às formas de lidar com elas associadas às dificuldades contextuais.  À vista disso, infere-se a 

complexa interação, entre as características individuais à vulnerabilidade, o ambiente 

vivenciado e a presença/ausência de estrutura social (Ungar et al., 2019). Por assim dizer, 

considerando que alguns grupos populacionais possuem maior vulnerabilidade em razão das 

condições de pobreza e violência, o déficit de habilidades sociais em adolescentes, 

principalmente do sexo feminino, pode ser considerado fator de risco proporcionando maior 

dificuldade de adaptação em situações adversas (Achkar et al., 2019; Longhini et al., 2017). A 

ausência de diferenças em função da cor ou da experiência de reprovação dos estudantes pode 

significar que os papéis de gênero ainda desempenham um papel de socialização forte que tem 

sido mais amenizado em relação a outros grupos sociais.  

Já no que tange ao suporte do ambiente familiar, o suporte afetivo foi mais percebido 

pelos estudantes que não tinham passado pela experiência de reprovação. Alunos com histórico 
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de reprovação escolar encontram-se mais vulneráveis e precisam de mais atenção, tanto dos 

profissionais da escola, quanto de sua família (Jovarini, et al., 2018), entretanto, percebem 

menos esse apoio. De acordo com Guidette e Martinelli (2017), quanto maior a motivação 

intrínseca dos alunos, maior a percepção do suporte familiar, em todos os seus aspectos. Para 

as autoras, pode haver uma interferência possível relacionada com a percepção dos filhos sobre 

o suporte familiar afetivo disponibilizado pelos pais e a motivação relacionada aos estudos 

(Guidette & Martinelli, 2017).  

Apesar da configuração de recursos mudarem à medida que os adolescentes se 

desenvolvem, os efeitos do ambiente familiar têm sido preponderantes para um desfecho 

acadêmico mais positivo (Cassoni et al., 2020; Costa & Fleith, 2019). Assim, adolescentes que 

conseguem perceber mais esse suporte estariam mais propensos a desenvolver uma autoimagem 

positiva e percepções de competência e confiança em momentos de instabilidade e expressar 

adequadamente suas emoções (Muscarà et al., 2018; Oriol et al., 2017). Em contrapartida, a 

falta de apoio familiar pode ser um dos fatores que contribui para o insucesso escolar desses 

alunos, potencializando a reprovação e a evasão escolar (Achkar et al., 2019; Juliano & Yunes, 

2014; Lobato-Concha Sanderman, Pizarro, & Hagedoorn, 2020). 

Vale destacar que estudos sobre resiliência enfatizam que fatores de risco e proteção 

devem transcender as características individuais e investir na compreensão das interrelações 

entre a pessoa e o contexto ao qual ela pertence (Juliano & Yunes, 2014). No entanto, as 

instituições de ensino inferem que o bom ajustamento global dos alunos se baseie em resultados 

acadêmicos, principalmente por meio de médias escolares, em detrimento da avaliação e 

promoção de competências socioemocionais (Achkar et al., 2019). De tal modo, é no contexto 

dos microssistemas que operam os processos proximais, produzindo e sustentando o 

desenvolvimento, embora a eficácia dos padrões de desenvolvimento dependa da estrutura e do 

conteúdo desses processos (Bronfenbrenner 2011). Baseado na perspectiva da TBDH, a escola 

e a família são consideradas microssistemas, fazendo parte do contexto de interação dos 

estudantes. Por essa razão, as interações que o microssistema estabelece são as que conduzem 

as mais significativas implicações para o desenvolvimento do indivíduo e compreender a 

relação escola-família possibilita um maior entendimento dos contextos que perpassam pelo 

indivíduo (Achkar et al., 2019; Cassoni et al., 2020).  

No que concerne ao clima escolar, não houve diferença em relação ao sexo, cor ou 

presença de reprovação. Ressalta-se que o instrumento utilizado para avaliação do clima 

escolar, apesar de ser um questionário específico construído para a realidade escolar brasileira, 

possui limitações pois avalia uma variável subjetiva relacionada às percepções dos seus 
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membros. Todavia, a literatura ressalta a importância do clima escolar na vida acadêmica dos 

estudantes. No estudo de Melo e Morais (2019), os autores constataram que um clima escolar 

mais positivo pode proporcionar um melhor desempenho acadêmico. Os resultados da análise, 

na perspectiva de alunos, professores e gestores, em comparação com o desempenho sob o 

efeito escola, confirmaram que o clima escolar demonstrou ser um fator protetivo em escolas 

que obtiveram um desempenho acima do esperado. Além disso, diferentes níveis 

socioeconômicos são mediados pelos componentes do clima escolar (Melo & Morais, 2019). 

Em consonância, Daily et al. (2019) encontraram que o clima escolar está associado ao 

desempenho acadêmico. De acordo com os autores, identificar corretamente o papel dos 

principais aspectos do clima escolar por ano letivo pode fornecer recomendações aprimoradas 

e adequadas ao desenvolvimento para promoção de bem-estar escolar e desempenho dos alunos 

(Daily et al., 2019), levando em consideração a realidade de cada amostra. Para Alcantara et al. 

(2019), a vitimização está associada com baixa satisfação com a vida. Segundos os autores, 

escolares que sofrem violência são os que se sentem mais inseguros na escola e os que têm a 

percepção mais negativa do clima escolar. Ressaltam ainda que o contexto social onde ocorre 

a violência (escolas públicas ou privadas) interfere na vivência de ser vítima ou agressor e, por 

conseguinte, na forma como afeta o bem-estar dos estudantes. O que permite concluir que a 

violência física e outras formas de bullying aumentam a vulnerabilidade/risco frente aos 

determinantes de saúde, afetando o bem-estar e a qualidade de vida de todos os envolvidos: 

vítima, agressor e vítima-agressora (Alcantara et al., 2019). Por isso, a importância da 

disseminação de redes de apoio para auxiliarem no desenvolvimento dos recursos dos alunos, 

como as habilidades sociais, para amenizar os impactos negativos presente em um clima escolar 

prejudicial (Fernandes et al., 2018; Melo & Morais, 2019). 

Embora as dificuldades interpessoais e acadêmicas apareçam durante o percurso 

acadêmico, professores e cuidadores podem fornecer suporte social e usar habilidades no 

processo de socialização dos alunos para criar um ambiente mais profílico, atenuando o baixo 

desempenho acadêmico e proporcionando comportamentos de enfrentamento (Jovarini et al., 

2018). Entretanto, é necessário que a escola proporcione um clima e realize ações educativas 

que contribuam para a melhoria do aspecto psicológico de todos os seus alunos, favorecendo o 

seu sentimento de pertencimento. Desta forma, as chances de melhorar a competência 

acadêmica e interpessoal e, consequentemente, seu bem-estar são aumentados (Alcantara et al., 

2019; Jovarini et al., 2018). Tal parece estar a ser conseguido para a variável clima escolar, uma 

vez que não foram observadas diferenças no presente estudo em função do sexo, cor ou 

experiência de reprovação. 
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10.4 Perfis de ajustamento dos estudantes do 6º ano 

 

O quarto e último objetivo específico foi caracterizar diferentes perfis de ajustamento 

psicossocial de estudantes do 6º ano, considerando fatores de risco (estressores escolares e 

discriminação cotidiana), proteção (habilidades sociais, suporte do ambiente familiar e clima 

escolar) e indicadores de ajustamento (crenças de autoeficácia acadêmica e geral). Os resultados 

da análise de clusters apontaram dois perfis de ajustamento durante o 6º ano: o resiliente e o 

vulnerável, considerando os estressores escolares e a discriminação cotidiana como indicadores 

de fatores de risco, e as crenças de autoeficácia geral e acadêmica como indicadores de 

ajustamento psicossocial. Esse resultado confirma os achados de estudos de resiliência 

anteriores que pressupõe uma exposição considerável ao risco para identificar perfis adaptativos 

(Fergus & Zimmerman, 2005; Masten, 2015).  

Nessa direção, a identificação de perfis neste estudo, resultante da interação entre fatores 

de risco e indicadores de ajustamento, mostrou trajetórias de desenvolvimento distintas. Assim, 

identificaram-se apenas dois agrupamentos, uma vez que se considerou, efetivamente, a 

ocorrência de alto índice de fatores de risco presente na vida dos estudantes do 6º ano das cinco 

escolas, o que pode ser especialmente prejudicial, aumentando o risco de reprovação e evasão 

desses alunos. Além disso, os níveis de IDEB das escolas participantes eram baixos, 

aumentando a exposição aos riscos. Por isso, os perfis adaptado e desadaptado, comumente 

presente na teoria da resiliência, quando há baixo risco, não foram formados na presente 

amostra (Fergus & Zimmerman, 2005; Masten, 2015). 

Os fatores de risco refletem os acontecimentos de vida negativos no domínio escolar, 

como maus resultados acadêmicos, reprovação, discussões e ruptura de relações entre pares que 

aumentam a probabilidade de desadaptação diante de uma situação de adversidade (Symonds 

& Galton, 2014). Assim, os fatores de risco, como os estressores escolares e a discriminação 

cotidiana, resultaram em dificuldades que os adolescentes enfrentaram diante de um contexto 

diferente do que estavam habituados, necessitando de adaptação para passar por essa etapa 

(Correia-Zanini, et al., 2018; Major & Sawyer, 2009). Contudo, o grupo resiliente apresentou 

um bom ajustamento, apesar do alto índice de indicadores de risco, diferentemente do grupo 

vulnerável que teve baixo ajustamento, maximizando, o risco de evasão e reprovação. 

Em relação à caracterização de ajustamento (adaptação) diante dos desafios, os 

indicadores consideram as crenças de autoeficácia geral e acadêmica. Assim, compreender os 

contextos e as relações em que as crenças de autoeficácia são construídas, possibilita ao aluno 

melhorar o uso de estratégias de estudo para melhorar a aprendizagem (Achkar et al., 2017; 
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Franco & Rodrigues, 2018). Além disso, as crenças de autoeficácia favorecem a motivação, o 

engajamento, a persistência e o envolvimento na tarefa (Costa & Fleith, 2019). De tal modo, os 

processos de resiliência emocionais, que inclui as crenças de autoeficácia, podem atuar como 

forma dos estudantes obterem melhor qualidade de vida no enfrentamento das dificuldades, 

capacitando-os a lidar com as mudanças e adaptações necessárias, alcançando, assim, um 

repertório mais abrangente para a solução de problemas (Luthar et al., 2015; Masten, 2015). 

Em vista disso, o perfil resiliente, embora tendo a percepção alta dos fatores de risco, 

demonstrou ser mais ajustado do que o grupo vulnerável e conseguiu atingir um nível mais 

favorável de adaptação, mesmo quando exposto ao risco. 

Ademais, ao ser analisada a relação com os indicadores de proteção (habilidades sociais, 

suporte do ambiente familiar e clima escolar), os estudantes do perfil resiliente, possuíam 

melhores níveis de fatores de proteção de ordem individual e relacional. Os fatores de proteção 

têm como função minimizar a influência dos fatores de risco, aumentando a capacidade do 

indivíduo de enfrentamento diante do contexto escolar, que por sua vez pode funcionar como 

fator promotor de resiliência (Costa et al., 2016). Sabe-se que a proteção não elimina os 

fenômenos psicológicos e fisiológicos presentes numa situação estressante, comum na trajetória 

acadêmica, no entanto, a forma como os alunos enfrentarão as adversidades podem alterar o 

rumo de suas vidas, proporcionando aquisição de habilidades relacionais para uma trajetória 

escolar positiva (Correia-Zanini et al., 2018). Deste modo, com base no modelo teórico da 

resiliência, os diferentes efeitos do risco nos indicadores de ajustamento entre os grupos 

resiliente e vulnerável, podem estar relacionados com a presença dos fatores de proteção, por 

ter minimizado o impacto do estresse e colaborado para fortalecer as crenças de autoeficácia. 

Assim, as diferenças no perfil resiliente, em comparação com o perfil vulnerável, podem ocorrer 

devido à presença de atributos pessoais, laços afetivos e contextos sociais no enfrentamento das 

situações de risco.  

Em relação aos indicadores de proteção como atributo pessoal, o perfil resiliente 

apresentou maiores níveis de habilidades sociais quando comparado ao perfil vulnerável. As 

habilidades sociais que podem ser desenvolvidas na escola, facilitam o vínculo dos alunos com 

este contexto, com os pares e com os professores, influenciando a motivação e confiança dos 

escolares para realizar tarefas sociais e acadêmicas, desencadeando o fortalecimento das 

crenças de autoeficácia (Coelho et al., 2017; Franco & Rodrigues, 2018; Petrucci et al., 2016). 

Ademais, as habilidades sociais estão associadas ao ajustamento ao novo papel dos alunos, 

como visto no estudo de Cassoni et al. (2020), que encontrou diminuição das habilidades sociais 

nos estudantes que estavam fazendo a transição dos anos iniciais para os anos finais do EF, 
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sugerindo que a diminuição aconteceu por causa do rompimento das amizades com os colegas 

antigos e diminuição da percepção do suporte dos adultos significativos, o que resultou em 

dificuldades acadêmicas e relações interpessoais. 

Em relação aos laços afetivos como o suporte do ambiente familiar (principalmente o 

suporte afetivo), o perfil resiliente apresentou índices maiores quando comparado ao perfil 

vulnerável, servindo como um recurso protetor para esses adolescentes. Corroborando com o 

estudo de Affuso et al. (2017), com estudantes do 6º ano do EF, que destacou a importância do 

suporte familiar no envolvimento com atividades institucionais (por exemplo, conselho dos 

pais) e não institucionais (por exemplo, organizar e acompanhar os alunos em excursões) e o 

aumento da cooperação entre família-escola, por ter impacto positivo na motivação, 

autoeficácia acadêmica e bem-estar dos adolescentes, melhorando então o desempenho 

acadêmico.  

No que tange ao contexto social, como a escola, o indicador do clima escolar foi 

percebido positivamente pelos alunos do agrupamento resiliente, diferentemente do 

agrupamento vulnerável. De acordo com Hoigaard et al. (2015), o clima escolar tem efeitos 

significativos sobre o desempenho acadêmico dos estudantes nos anos finais do EF, 

considerando as crenças de autoeficácia como variável mediadora. Para os autores, se os 

professores estabelecerem um ambiente escolar com metas que valorizem as habilidades e 

competência dos alunos, contribuirão para o maior esforço pessoal deles na resolução de tarefas 

acadêmicas, pois seus níveis de motivação intrínseca serão mais elevados (Hoigaard et al., 

2015). Contudo, se os professores estimularem um ambiente mais competitivo, utilizando metas 

orientadas para o desempenho, em que a nota é valorizada acima das qualidades pessoais, 

possivelmente os alunos não irão se envolver tanto com as tarefas, o que pode diminuir o 

desempenho acadêmico (Hoigaard et al., 2015). 

Nas associações entre perfis de ajustamento e os dados sociodemográficos, nota-se que 

não houve associação entre os agrupamentos e o sexo dos estudantes, mas existe associação 

com a idade, a presença ou não de reprovação nos anos iniciais do EF e também com o tipo de 

escola frequentada anteriormente. No Brasil, considera-se a idade de seis anos como a idade 

adequada para o ingresso no EF, assim, ao 6º ano, a idade recomendada seria de 11 (Lei n. 

13.005, 2014). Os alunos com 11 anos encontram-se em sua maioria no agrupamento resiliente, 

o que pode ser explicado pelo fato de aproximadamente o dobro dos adolescentes do perfil 

vulnerável terem reprovado pelo menos uma vez. Em relação ao tipo de escola que 

frequentaram nos anos iniciais do EF, a maior parte dos escolares sempre estudaram em escolas 

públicas, refletindo o poder aquisitivo das famílias.  
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Segundo Symonds e Galton, (2014), o desenvolvimento de competências pessoais e 

sociais durante a adolescência podem promover autonomia e relacionamentos sociais positivos, 

fazendo com que os adolescentes consigam ultrapassar as dificuldades desse período, apesar 

dos riscos. Por isso, compreender as percepções sobre o entorno dos estudantes traduzidas como 

fatores de proteção, por meio da satisfação com o suporte familiar, escolar e das suas 

autopercepções, incluindo a avaliação de recursos pessoais, sentimentos sobre si e reações 

emocionais, podem modificar os efeitos de risco, minimizando as reações em cadeias negativas 

e favorecendo um comportamento mais saudável.  

Os perfis desse estudo mostraram que nem todos os estudantes do 6º ano do EF se 

ajustam de maneira homogênea, revelando alto ou baixo índice de ajustamento, de acordo com 

a exposição à adversidade e os níveis de interação com fatores de proteção e aspectos 

sociodemográficos. Entretanto, os riscos por serem multifacetados, carecem de avaliação mais 

rigorosa de seus efeitos, além de considerar cronicidade e a complexidade ecológica em que a 

pessoa está envolvida ao enfrentar a situação de ameaça, bem como os fatores pessoais e 

contextuais (Masten, 2015). Contudo, as características pessoais dos alunos e as variáveis 

contextuais podem se comportar como fatores de proteção, influenciando no ajustamento do 

estudante do 6º ano do EF, proporcionando assim, um ajustamento bem-sucedido, apesar das 

adversidades encontradas por muitos adolescentes em situação de vulnerabilidade no Brasil. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente estudou objetivou investigar alguns fatores de proteção e de risco presentes 

em estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental de cinco escolas públicas de um município do 

estado do Rio de Janeiro. À luz da TBDH e da resiliência, a pesquisa contribuiu para a maior 

compreensão da importância dos fatores de proteção na vida acadêmica de estudantes do EF e 

como as características individuais e relacionais podem ser influenciadas pelas características 

sociodemográficas. Ademais, estudos sobre resiliência concordam que fatores de proteção 

devem extrapolar as características individuais e a compreensão das interrelações entre a pessoa 

e o contexto podem maximizar as chances de adaptação diante do risco.  

 

Relevância científica  

A pesquisa oferece contribuições teóricas sobre a Psicologia Social, Educacional e do 

Desenvolvimento, auxiliando a compreender a dimensão subjetiva dos fenômenos sociais e 

coletivos, e o desenvolvimento dos adolescentes dentro e fora da escola, sob diferentes enfoques 

teóricos e metodológicos, com o objetivo de problematizar e propor ações no âmbito social. 

Assim, baseada na TBDH que analisa os contextos ecológicos nos quais a pessoa está inserida 

e na teoria da Resiliência, que entende que esses contextos podem ser promotores de resiliência 

ou potencializar ainda mais a situação de vulnerabilidade na qual alunos de escolas públicas 

vivem no Brasil, o presente estudo ressaltou a importância de avaliar como estudantes que estão 

passando pela etapa de transição escolar dos anos finais do EF, podem se adaptar melhor quando 

os fatores de proteção estão presentes apesar dos fatores de riscos, por proporcionar o  

aperfeiçoamento de métodos e intervenções para tornar as estruturas mais eficientes e 

acessíveis. 

Esta pesquisa avançou por se constituir uma exploração acerca dos indicadores de 

proteção e de risco para o desenvolvimento de estudantes de escolas públicas, que estão 

vivenciando a transição escolar, que tem sido sistematicamente negligenciado pelos órgãos 

públicos. Neste sentido, estudar o contexto escolar é de fundamental importância para o 

desenvolvimento humano. A escola, depois da família, é o primeiro grupo social a que 

pertencemos, é onde acontecem as primeiras interações com os objetos, com o outro e o 

ambiente. Para que isso se estabeleça, é necessário entender como se processa o 

desenvolvimento e suas implicações, construindo ações pedagógicas e educativas coerentes 

com a subjetividade dos escolares a partir dos seus contextos. Assim, com a necessidade de um 

olhar mais amplo das queixas por parte dos estudantes, baseado na TBDH e na teoria da 
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Resiliência, este estudo contribuiu para uma melhor compreensão do desenvolvimento humano, 

considerando as especificidades dos contextos diretamente envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem e das inter-relações. 

Dessa forma, este estudo contribuirá para futuros projetos de intervenção com objetivo 

de promover a promoção de habilidades sociais e de vida para alunos, familiares e professores. 

Por meio do conhecimento, desenvolvimento e práticas em forma de vivências em empatia, 

autoconhecimento e fortalecimento das crenças de autoeficácia, a fim de possibilitar relações 

interpessoais mais saudáveis, contribuindo assim, nos processos motivacionais e efetivando a 

aprendizagem. 

 

Relevância Social 

Mesmo com a naturalização do fracasso escolar no Brasil que faz com que a sociedade 

aceite que um perfil específico de estudantes passe pela escola sem aprender, sendo reprovado 

diversas vezes até desistir, a atual pesquisa foca em entender como adolescentes que estão 

iniciando os anos finais do EF passam pelos desafios enfrentados, tais como bullying, falta de 

suporte familiar e social, discriminação, dificuldade de fazer o dever, entre outros estressores 

escolares, para saber como auxiliá-los a enfrentar tantas dificuldades. À luz da TBDH e da 

Resiliência, o presente estudo contribuiu para a maior compreensão dos fatores de proteção e 

risco na adaptação dos estudantes ao novo ciclo do EF, a saber, como as características 

individuais, como as habilidades sociais, as características demográficas, como o sexo e a cor 

e contextuais, como por exemplo, o suporte familiar e o clima escolar, podem influenciar o 

enfrentamento dos contextos muitas vezes nefastos, diminuindo a evasão e reprovação escolar. 

Dessa forma, ressalta-se a necessidade de profissionais ligados à area da psicologia que 

poderiam atuar no âmbito municipal, visto que poderiam participar ativamente, por exemplo, 

do Plano Nacional de Educação (PNE). Visto que o psicólogo poderia auxiliar no planejamento 

de estratégias para a erradicação do analfabetismo, universalização do atendimento escolar, 

melhoria da qualidade do ensino e promoção humanística, científica e tecnológica do país. 

 

Implicações para as políticas públicas  

A partir deste estudo, procuramos apresentar como as habilidades sociais, o suporte 

familiar e o clima escolar em estudantes do 6º ano do EF podem atuar como fatores de proteção, 

reduzindo as reações negativas em cadeia que acontecem quando esses indivíduos são expostos 

aos estressores escolares e a discriminação cotidiana. Ao debater este problema da dinâmica 

escolar, apontando suas causas e possíveis estratégias para contorná-la, este estudo contribui 
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para a ampliação dos debates psicopedagógicos em torno de políticas públicas que visem 

melhorar a transição escolar dos estudantes trazida neste trabalho. Assim, a identificação de 

indicadores de proteção e risco permite distinguir as necessidades concretas dos estudantes 

envolvidos, orientando a formulação de intervenções e políticas públicas mais sensíveis às suas 

particularidades, tanto no âmbito individual ou coletivo, focando a equidade no acesso aos 

serviços e inclusão dos grupos mais vulneráveis. Desta forma, é possível apontar à diversas 

ações que, na medida em que partem de uma perspectiva ampla acerca dos fatores que 

dificultam a transição escolar, podem melhorar os fatores que auxiliam no ajustamento dos 

estudantes as novas demandas, sejam elas acadêmicas ou emocionais. Assim, esta pesquisa 

ressalta a necessidade de compreender quais demandas sociais sustentam e reivindicam a 

presença de profissionais psicólogos na área da educação, visto que esses profissionais 

auxiliariam nesse processo. 

Tendo em vista a retomada do compromisso político da atuação do psicólogo (Lei no 

13.935/2019) na construção de uma escola pública democrática e de qualidade, o presente 

estudo expressa concepções a respeito do papel da educação e da sociedade para que ocorra a 

elaboração de propostas de ações no campo educacional, no intuito de que se concretizam em 

práticas que afetem o cotidiano escolar. Desse modo, faz-se necessário conhecermos quais os 

compromissos políticos e pedagógicos trazidos pelas políticas públicas para que se compreenda 

o fenômeno educacional em toda a sua complexidade. A partir dessa perspectiva, é importante 

conhecer e analisar quais políticas estão sendo propostas no campo da educação e zelar como 

os conhecimentos produzidos pela academia em direção a uma psicologia escolar-educacional-

social crítica estão sendo apropriados pelas pessoas, grupos e/ou entidades que participam da 

elaboração das propostas políticas que versam sobre a inserção do psicólogo no campo da 

educação. Seguindo assim, com proposições mais concretas. Por isso, em termos práticos, 

ressalta-se a necessidade e a atuação de profissionais como psicólogos, pedagogos, professores, 

etc, que levem em consideração as particularidades de determinados grupos e de que forma 

deve haver uma atenção especial à alguma parcela dos estudantes. 

 

Principais limitações 

Ainda que esta pesquisa tenha pontos fortes, identificam-se algumas limitações. Em 

primeiro lugar a impossibilidade de generalização dos dados, tendo em vista que a amostra foi 

constituída apenas por estudantes de um único município, sendo necessária a contextualização 

dos dados e apresentar somente autorrelatos, bem como o delineamento proposto, esta pesquisa 
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seria longitudinal, no entanto, em função da pandemia, foi feito um estudo transversal, o que 

impossibilitou analisar os estudantes ao longo dos anos finais do Ensino Fundamental. 

Além disso, os modelos de predição sinalizaram que apenas 9% da variabilidade das 

crenças de autoeficácia acadêmica e 18% da variabilidade das crenças de autoeficácia geral, 

foram explicados pelas variáveis incluídas nesse estudo. Esses coeficientes de determinação 

são considerados pequenos, o que sugere que outras variáveis podem influenciar tais crenças, 

devendo ser investigadas em futuros estudos. 

Por fim, outros indicadores de ajustamento poderiam ajudar a compreender melhor os 

processos de resiliência dos adolescentes, tais como variáveis intraindividuais, como é o caso 

do temperamento, a inclusão de indicadores de ajustamento mais objetivos e normativos, como 

é o caso do sucesso escolar ou a ausência de comportamentos de delinquência e de indicadores 

mais subjetivos, mas igualmente importantes para o ajustamento, como é o caso do bem-estar.  

Dessa maneira, consideradas as limitações do presente estudo, sugere-se que: 

1) Trabalhos posteriores ampliem a amostra em diferentes regiões do Brasil e que se 

faça por meio de estudos longitudinais, com intuito de entender com mais acuidade 

o processo de adaptação dos adolescentes. Ademais, seria importante se basear em 

outros informantes que também desempenham um papel importante nas variáveis 

estudadas, como é o caso dos responsáveis/cuidadores/as e professores/as; 

2) Investiguem outras variáveis que podem afetar a autoeficácia acadêmica e geral de 

estudantes, tais como a percepção de apoio social e as habilidades sociais de pais e 

professores; 

3) Futuros estudos devem desenvolver e testar intervenções que visem promover o 

desenvolvimento das competências pessoais e sociais, uma vez que são 

fundamentais para o desenvolvimento da autonomia e processos de resiliência em 

adolescentes, através da implementação de programas, proporcionando aos alunos 

ultrapassar as dificuldades acadêmicas e de vida. Sobretudo, visando os grupos 

sociais em situações de maior vulnerabilidade, visto que a pandemia e a debilidade 

das políticas públicas maximizaram as desigualdades já existentes. 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (responsáveis) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(Responsáveis pelos alunos) 

 

1. Seu (sua) filho (a) está sendo convidado para participar, como voluntário (a) da pesquisa “Transição escolar 

do 6º para o 7º ano do ensino fundamental a partir da teoria bioecológica”. Esta pesquisa está sob 

responsabilidade da psicóloga Aline Penna de Carvalho (CRP 05/43078), aluna de doutorado do Programa de 

Pós-Graduação em Psicologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
2. O objetivo da pesquisa é saber sobre como seu (sua) seu (sua) filho (a) avalia seus relacionamentos com sua 

família, seus amigos e professores, como lida com situações difíceis e fáceis do dia a dia dos contextos 

familiares, escolares e do seu bairro/comunidade e conhecer sobre sua percepção de apoio social e suas 

habilidades sociais. 

3. Seu (sua) filho (a) foi selecionado por frequentar o 6º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas do 

município de Itaboraí e a participação do (a) seu (sua) filho (a) não é obrigatória.  

4. A participação do seu (sua) filho (filha) consistirá em responder a um questionário, com duração de cerca de 

50 minutos que será aplicado na sala de aula da escola, no horário de aula a ser combinado com o (a) 

professor (a), sem prejudicar as atividades acadêmicas.  

5. É possível que, ao responder ao questionário, seu (sua) filho (a) sinta algum desconforto já que alguns dos 

assuntos que serão tratados são pessoais e íntimos. Porém, como benefícios da participação do (a) seu (sua) 
filho (a) informamos que com os dados da pesquisa teremos um melhor entendimento das relações entre os 

adolescentes e sua família, amigos e professores. Esta pesquisa também pode ser uma oportunidade que seu 

(sua) filho (a) terá para pensar sobre a vida e sobre seus relacionamentos, o que pode ser interessante e 

enriquecedor. Além disso, esta pesquisa fornecerá informações importantes para futuras intervenções com 

adolescentes e, assim, os participantes estarão ajudando outros alunos no futuro.  

6. Considerando a possibilidade dos riscos apontados anteriormente, tomaremos os seguintes cuidados para sua 

minimização: Antes do início das atividades de pesquisa, a pesquisadora retomará com os alunos os 

objetivos, a participação voluntária e a garantia de sigilo das informações. Além disso, a pesquisadora 

informará aos alunos que eles têm total liberdade de não responder a alguma pergunta ou mesmo de entregar 

o questionário em branco; A pesquisadora permanecerá na sala de aula com os alunos durante toda a 

aplicação dos questionários para fornecer qualquer esclarecimento ou responder qualquer dúvida relativa às 

perguntas dos questionários; Ao término das atividades de pesquisa, a pesquisadora informará aos alunos 
que se alguém sentiu algum tipo de desconforto, poderá procurar a pesquisadora que entregará aos 

participantes uma lista dos atendimentos psicológicos, contendo telefone e endereço, oferecidos pelo serviço 

de saúde pública.  

7. Seu (sua) filho (filha) pode a qualquer momento fazer qualquer pergunta sobre a maneira como é o estudo, 

antes, durante ou depois de cada etapa realizada. 

8. Você tem liberdade de recusar a participação do (a) seu (sua) filho (a), de retirar seu consentimento a 

qualquer momento, caso alguma coisa lhe desagrade, sem qualquer problema para seu (sua) filho (filha). A 

sua recusa ou a recusa do seu (sua) filho (a) em participar da pesquisa não trará nenhum prejuízo para você 

e para seu (sua) filho (filha) em sua relação com a pesquisadora ou com a escola.  

9. Todas as informações obtidas pela pesquisa serão confidenciais de forma a assegurar o sigilo da participação 

do seu (a) filho (a). Eventualmente os dados obtidos serão divulgados em eventos e revistas científicas, mas 
não será publicado o nome ou qualquer dado que sugira a identificação do (a) seu (sua) filho (a). 

10. A participação do seu (sua) filho (a) será voluntária e não terá qualquer despesa financeira para participar 

desta pesquisa. Seu (sua) filho não receberá nenhum tipo de ressarcimento financeiro ou ajuda de custo por 

parte da pesquisadora em virtude de sua participação. 

11. Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e endereço da pesquisadora principal, podendo 

tirar suas dúvidas sobre o estudo e a participação do (a) seu (sua) filho (a), agora ou a qualquer momento. 

Eu, pesquisadora, estou compromissada com o Código de Ética Profissional do Psicólogo e com a Resolução 

CNS 466/12 sobre Pesquisas com seres Humanos, assegurando total sigilo quanto aos dados obtidos durante 

a pesquisa. A pesquisa foi autorizada pela Subsecretaria de Gestão de Ensino - Secretaria de Estado de 

Educação. Endereço: Rua Prof. Pereira Reis, 119 - Santo Cristo, Rio de Janeiro. CEP: 20220-800. Tel.: (21) 

2380-9281. 
Eu,__________________________________________________, responsável pelo (a) adolescente:                                                                  

_____________________________________________________, abaixo assinada, estou ciente de que meu 

(minha) filho (a) fará parte de uma amostra de pesquisa que está sendo realizada nesta escola, sobre autoeficácia 

acadêmica. Declaro que, após receber todas as informações descritas anteriormente, que entendi os objetivos da 

participação de meu (minha) filho (a) na pesquisa e concordo deixá-lo (a) participar. Declaro estar ciente: (a) do 
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objetivo da pesquisa, risco e benefícios; (b) da segurança de que não seremos identificados e de que será mantido 

caráter confidencial das informações relacionadas com a privacidade dele (a); (c) de que meu (minha) filho (a) 

poderá solicitar qualquer informação ou tirar qualquer dúvida sobre a pesquisa e em qualquer momento que julgar 

necessário; (d) de que meu (minha) filho (a) terá liberdade de recusar a participar da pesquisa. 

 

 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________ de 20____. 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do responsável  

 

Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com o pesquisador responsável, comunique o fato à Comissão de Ética em 

Pesquisa da UERJ: Rua São Francisco Xavier, 524, sala 3018, bloco E, 3º andar, - Maracanã - Rio de Janeiro, RJ, e-mail: 

etica@uerj.br - Telefone: (021) 2334-2180.  Subsecretaria de Gestão de Ensino - Secretaria de Estado de Educação. Endereço: 

Rua Prof. Pereira Reis, no. 119 - Santo Cristo, Rio de Janeiro. CEP: 20220-800. Tel.: (21) 2380-9281. 
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APÊNDICE B - Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (adolescentes) 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 (Anuência do participante da pesquisa, adolescente) 

 

1) Você está sendo convidado (a), como voluntário (a) a participar da pesquisa ““Transição escolar do 6º para o 

7º ano do ensino fundamental a partir da teoria bioecológica”.   

2) Nesta pesquisa pretendemos saber como você avalia seus relacionamentos com sua família, seus amigos e 

professores, como lida com situações difíceis e fáceis do dia a dia dos contextos familiares, escolares e do seu 

bairro/comunidade e conhecer sobre sua percepção de apoio social e suas habilidades sociais. O motivo que 

nos leva a estudar esse assunto é conhecer quais relações interpessoais e situações favorecem o seu 

desempenho escolar nos anos finais do Ensino Fundamental. 

3) Para esta pesquisa adotaremos os seguintes procedimentos: os alunos irão responder a um questionário com 

vários itens de marcar “X”, no período de aula combinado previamente com os (as) professores (as), com 
duração de cerca de 50 minutos, lembrando que não é uma prova ou teste, por isso não existem respostas 

certas ou erradas. Para participar desta pesquisa, o responsável por você deverá ter autorizado e assinar um 

termo de consentimento. Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira.  

4) Você será esclarecido (a) em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. O 

responsável por você poderá retirar o consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento. 

A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação 

na forma em que é atendido (a) pela pesquisadora que irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de 

sigilo.  

5) Você não será identificado em nenhuma publicação. Os riscos envolvidos na pesquisa consistem em riscos 

mínimos, como por exemplo, sentir algum desconforto ao responder a uma pergunta de cunho pessoal. Como 

benefícios, a pesquisa contribuirá para futuros projetos de intervenção com adolescentes. Os resultados estarão 

à sua disposição quando finalizado o estudo. Seu nome ou o material que indique sua participação não será 

liberado sem a permissão do responsável por você.  

6) Este termo de assentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que uma será arquivada pela 

pesquisadora responsável e a outra será fornecida a você. A pesquisadora tratará a sua identidade com padrões 
profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. 

 

Eu, __________________________________________________, declaro que fui informado (a) dos objetivos da 

presente pesquisa, de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei 

solicitar novas informações, e o meu responsável poderá modificar a decisão de participar se assim o desejar. 

Tendo o consentimento do meu responsável já assinado, declaro que concordo em participar dessa pesquisa. Recebi 

o termo de assentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Rio de Janeiro, _____ de ___________________ de 20____. 

_____________________________________________ 

Assinatura do adolescente 

Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com a pesquisadora responsável, comunique o fato à Comissão de Ética em 

Pesquisa da UERJ: Rua São Francisco Xavier, 524, sala 3018, bloco E, 3º andar, - Maracanã - Rio de Janeiro, RJ, e-mail: 

etica@uerj.br - Telefone: (021) 2334-2180. Aline Penna de Carvalho (CRP: 05/43078). Telefones: (21) 2334-0234; (21) 

99324-0377; e-mail: alinepennadecarvalho@mail.com 

  

mailto:alinepennadecarvalho@mail.com
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APÊNDICE C - Questionário de Avaliação Sociodemográfica 

 

1. Dados do participante: 

A seguir, indique as seguintes informações sobre você: 

1.1 Nome: ______________________________________________________________ 

1.2 Idade: _____anos.    

1.3 Sexo: (    ) feminino  (    ) masculino  (    ) Outros 

1.4 Qual é a sua cor:  

(    ) Amarelo (    ) Negro (    ) Branco (    ) Pardo (    ) Indígena                

1.6 Nome da escola: ___________________________________________Ano:  6º (    )      

1.7  Você já reprovou de ano alguma vez? (    ) Sim ou (    ) Não.  

Se Sim, quantas vezes e qual(ais) o ano(s)? ___________________________ 

1.8 Em que escola você cursou o primeiro ciclo do Ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano): 

(   ) Escola pública 

(   ) Escola particular sem bolsa 

(   ) Escola particular com bolsa 

(   ) Parte em escola pública, parte em escola particular 

 

2. Informações sobre a família: 

2.1 Quantas pessoas moram com você? (Não contar com você): __________ 

2.2 Assinale com um “X” quem mora com você?  

 Mãe  Avó materna 

 Pai  Avô materno 

 Padrasto  Avó paterna 

 Madrasta  Avô paterno 

 Irmão (a). Quantos? _____  Tio (a). Quantos? _____ 

 Meio (a) irmão (ã) =  Filho (a) da sua 

mãe/do seu pai com outra pessoa(a) que 

não seja sua mãe/pai biológico (a). 

Quantos? _____ 

 Primo (a). Quantos? _____ 

 Outros. Quem? _________ 

2.3 Informe a escolaridade da sua mãe e do seu pai: 

 

 MÃE  PAI 

 
Analfabeto / Fundamental I 

incompleto (até 4ª série) 
 

Analfabeto / Fundamental I 

incompleto (até 4ª série) 

 
Fundamental I completo / 

Fundamental II incompleto (até 7ª 

série) 

 
Fundamental I completo / 

Fundamental II incompleto (até 7ª 

série) 

 
Fundamental II completo/Médio 

incompleto (até 8ª série ou até 2º ano 

do E.M.)  

 
Fundamental II completo/Médio 

incompleto (até 8ª série ou até 2º ano 

do E.M.)  

 
Médio completo/Superior 

incompleto (terminou o 3º ano do 

E.M ou faz curso superior) 

 
Médio completo/Superior 

incompleto (terminou o 3º ano do 

E.M ou faz curso superior) 

 
Superior completo (terminou curso 

superior) 
 

Superior completo (terminou curso 

superior) 

 

2.4 Qual é a profissão da sua mãe? ___________________ 

2.5 Qual é a profissão do seu pai? ____________________ 
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ANEXO A – Artigo submetido em Revista Científica 

 

 
  



179 

ANEXO B - Carta de Aceite para Publicação de Artigo Científico 

 

 

 


